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Resumo 
 
 Este estudo pretende descrever, analisar e compreender o trabalho colaborati-
vo realizado por um grupo de professores do 2.º ano de escolaridade para desenvolver 
o pensamento algébrico dos seus alunos, no quadro do tópico Regularida-
des/sequências. A investigação é conduzida e os dados analisados à luz das seguintes 
questões: (i) como é que os professores interpretam os objetivos e orientações do 
Programa de Matemática? (ii) de que modo usam os materiais à sua disposição? (iii) 
como partilham e refletem sobre o desenrolar da atividade letiva? e (iv) quais as prin-
cipais dificuldades que se evidenciam? Para esse efeito, o quadro teórico assenta em 
dois campos principais: pensamento algébrico e conhecimento profissional dos profes-
sores. A investigação segue uma abordagem qualitativa, dentro do paradigma inter-
pretativo. A recolha de dados decorre durante seis sessões de trabalho colaborativo do 
grupo de professores de uma escola do distrito de Lisboa, mais uma sessão final para 
reflexão e ainda durante quatro aulas observadas envolvendo a realização de tarefas 
previamente planeadas. Na qualidade de professora investigadora, procedo à recolha 
essencialmente através da observação participante, com recurso a dois processos: gra-
vação áudio das sessões de trabalho e notas de campo produzidas durante as aulas 
observadas. 
 Os resultados permitem identificar diversas etapas a seguir no trabalho com 
sequências para desenvolvimento do pensamento algébrico, evidenciando-se, simul-
taneamente, a importância do questionamento orientado por parte do professor e a 
sua capacidade para fazer “boas perguntas”. A facilidade com que os alunos continuam 
as sequências repetitivas e as potencialidades das sequências crescentes para desen-
volver a capacidade de generalização evidenciam as potencialidades da algebrização 
do currículo; demonstra-se, assim, que promover hábitos de pensamento e de repre-
sentação que conduzam à generalização traz ganhos consideráveis à aprendizagem.  
 Relativamente ao trabalho colaborativo realizado pelo grupo de professores, 
este estudo mostra que num trabalho de planificação a leitura do programa não pode 
significar apenas a leitura dos tópicos e objetivos específicos. Para que os professores 
captem o sentido da proposta curricular revela-se importante a leitura e discussão do 
texto completo do documento. Ganha especial relevo a leitura e interpretação que é 
feita em conjunto, permitindo um entendimento comum sobre as orientações curricu-
lares e conferindo significado ao trabalho que vai sendo realizado em sala de aula. É o 
trabalho colaborativo entre pares, desde que cientificamente apoiado, que mais segu-
rança oferece. É também o reconhecimento das competências dos diversos atores que 
pode contribuir para uma mudança de práticas e para o crescimento profissional de 
cada um dos envolvidos. É, por fim, nos momentos de partilha que os professores sen-
tem confiança para expor as suas dúvidas e as suas dificuldades.  
 
Palavras-chave: Pensamento algébrico, sequências, generalização, colaboração.  
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Abstract 
 
This study intends to describe, analyze and understand the work carried out by a col-
laborative group of grade 2 teachers to develop their students’ algebraic thinking, 
based on the theme Regularities/Sequences. The study was made and the data were 
analyzed to answer the following questions: (i) how do teachers interpret the goals 
and orientations of the Portuguese mathematics curriculum? (ii) how do they use the 
available materials? (iii) how do they share and reflect about the development of the 
teaching activity? And (iv) what are the main difficulties that emerge? To achieve this 
goal, the theoretical framework is based in two main areas: algebraic thinking and 
teachers’ professional knowledge. The study follows a qualitative methodology, within 
the interpretative paradigm. Data collection is made during the six sessions of the col-
laborative group from a school in the Lisbon area, complemented with a final session 
for reflection and four additional observed classes were the planed tasks were pro-
posed to the students. This data collection was done by me, as teacher-researcher, 
mainly by participant observation, using two processes: audio recording of the collabo-
rative  sessions and also field notes taken while the classes were being observed. 
 The results allow to identify several steps to follow in the work with sequences 
to develop grade 2 students’ algebraic thinking, putting emphasis, at the same time, on 
the importance of the questioning conducted by the teacher and his/her capacity for 
making “good questions”. The facility with which students provide new terms to re-
peating sequences and the potential of growing sequences to develop the capacity of 
generalization provide support to the perspective of curriculum algebraization; it ap-
pears that promoting thinking and representing habits that lead the students towards 
generalization brings important advantages for education. 
 Regarding the collaborative work carried out by the group of teachers, this 
study shows that in planning their work, reading the curriculum documents must not 
just fell short of reading the topics or the specific goals. In order that teachers under-
stand the curriculum proposals, this work must necessarily focus on reading and dis-
cussing the whole document. However, this is better when the reading and interpreta-
tion are done in group, as this allows a common understanding about the curriculum 
orientations and also provides a common meaning about the work that is being devel-
oped in the classroom. It is the collaborative work between colleagues, scientifically 
supported, that more security offers. And it is the recognition of the competences of 
so many different actors that may contribute to a change of practices and to the pro-
fessional growth of the involved participants. Finally, it is at the sharing moments that 
teachers feel confident enough to expose their doubt and difficulties. 
 
Key words: algebraic thinking, sequences, generalization, collaboration. 
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Capítulo 1 
 
 
Introdução 
 
 
 
 O papel do professor do 1.º ciclo do ensino básico tem variado ao longo da his-
tória e da organização social de cada época. Assim, este primeiro capítulo traça um 
breve olhar que vai desde as origens da escola primária popular até à mais recente 
forma de organização deste nível de ensino, os centros escolares, indicando de que 
modo a nova organização influencia as dinâmicas de trabalho dos professores. Aponta, 
ainda, como as recomendações do Programa de Matemática (ME, 2007) para desen-
volvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos e diversas experiências de 
trabalho colaborativo constituem a motivação para o presente estudo. Por último, são 
delineados o objetivo e as questões que estão na base da investigação. 
 
1.1. Os professores do 1.º ciclo 
 
A função do professor, pela própria natureza da profissão, é ensinar. Mas é 
preciso notar que o que se entende por ensinar varia ao longo da história e do contex-
to. A oficialização do ensino primário em Portugal iniciou-se com as reformas pombali-
nas e, nessa época, a profissão docente era assumida como uma espécie de vocação e 
arte. O professor devia entregar-se a este sacerdócio e contribuir para o desenvolvi-
mento económico, social e cultural do meio onde exercia (Baptista, 2004). 
A escola primária, agora designada “escola do 1.º ciclo”, foi durante muitos 
anos a única instituição próxima da população. Quando a educação pré-escolar prati-
camente não existia e os níveis de ensino subsequentes eram frequentados por uma 
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pequena minoria, para ensinar bastava dominar, menos que mal, os rudimentos do ler, 
do escrever e do contar (Baptista, 2004, p. 187). 
De acordo com as recomendações vigentes até à década de 1980, para atingi-
rem as metas propostas, os professores deviam elaborar um planeamento global da 
ação pedagógica a longo, médio e curto prazo, tendo como referência os conteúdos 
programáticos de cada disciplina. Verificava-se já alguma preocupação quanto à reor-
denação dos objetivos, à adoção de estratégias adequadas, bem como uma preocupa-
ção com o processo de avaliação tendo em conta a avaliação diagnóstica e os aspetos 
formativos e sumativos da avaliação sistemática (MEC, 1980).  
Em 1997 é publicado o relatório do projeto Reflexão Participada sobre os Currí-
culos do Ensino Básico. Muitos professores do 1.º ciclo sentiram, pela primeira vez, que 
eram chamados a uma prática de desenvolvimento curricular de que até então tinham 
sido sujeitos passivos, não tanto pela sua participação efetiva nesta reflexão, mas, 
acima de tudo, pelas mudanças que se seguiram com o Projeto de Gestão Flexível do 
Currículo, que, numa fase inicial, tinha o objetivo de repensar a noção de currículo, 
processos e modos de o gerir, adequar e concretizar em cada escola e em cada contex-
to (DEB, 2001). 
Se houve uma maior visibilidade em aspetos como a distribuição da carga horá-
ria, com a introdução das áreas curriculares não disciplinares, ou com a organização 
dos tempos letivos, no 2.º e 3.º ciclo, no 1.º ciclo as mudanças foram menos visíveis, 
talvez mais lentas, mas arrisco a dizer que terão sido mais profundas. Durante este 
período, a constituição de agrupamentos verticais de escolas projetou os professores 
deste ciclo para estruturas de decisão e de intervenção pedagógica completamente 
novas. Como dizia Paulo Abrantes, na abertura do encontro de reflexão sobre gestão 
curricular no 1.º ciclo, não é que se pretenda isolar este ciclo dos restantes, mas, na 
realidade, os problemas específicos deste nível de ensino não podem ser discutidos em 
profundidade quando se dá atenção a todos os ciclos (DEB, 2001). 
Mais recentemente, a reestruturação do parque escolar e a criação dos centros 
escolares representam um passo importante na alteração das dinâmicas de trabalho 
dos professores do 1.º ciclo e de toda a vida das escolas deste nível de ensino. O iso-
lamento físico vivido até ao início deste século XXI deixa de existir e a formação de 
equipas de trabalho passa a ser quase uma inevitabilidade. O professor do 1.º ciclo 
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continua a ser o transmissor de um “corpo de conhecimentos tido em cada época 
como socialmente necessários” (Roldão, 2009, p. 21). É a ele que cabe a mediação 
entre o saber e o aluno. No entanto, o professor trabalha agora em condições diferen-
tes, partilhando “os seus alunos”, “a sua turma” e “a sua sala” com colegas, professo-
res de outras atividades, monitores e outros técnicos.  
O modo como o professor vive a sua profissão remete para a questão: o que é 
verdadeiramente ensinar nos dias de hoje? Este questionamento do papel do profes-
sor e das competências que este precisa para ensinar vai ao encontro do que é afirma-
do por Perrenoud e Thurler (2002) quando dizem que “daqui para a frente, eles [os 
professores] precisarão não apenas pôr em questão e reinventar as práticas pedagógi-
cas, como também reinventar suas relações profissionais com os colegas e a organiza-
ção do trabalho no interior da sua escola” (p. 89). Esta mudança de paradigma relati-
vamente ao papel do professor do 1.º ciclo, a massificação do ensino e a expansão do 
conhecimento, exigem um novo olhar sobre conceitos indispensáveis à prática profis-
sional. 
 
1.2. Motivação para o estudo 
 
A iniciação ao pensamento algébrico faz-se desde os primeiros anos de escola-
ridade através do estudo de sequências e regularidades, padrões geométricos e rela-
ções numéricas associadas às propriedades dos números. Esta recomendação aparece 
no Programa de Matemática do Ensino Básico (ME, 2007) atualmente em vigor e tam-
bém na brochura Álgebra no Ensino Básico (Ponte, Branco, & Matos, 2009), disponibili-
zada na página da DGIDC do Ministério da Educação. Em Portugal, especialmente no 
que se refere ao 1.º ciclo, este conceito de pensamento algébrico é inteiramente novo.  
Transformar estas recomendações em mudança de práticas constitui um desa-
fio. No entanto, no seu dia-a-dia, os professores estão absorvidos com inúmeras ques-
tões que, surgindo em catadupa, representam mudanças curriculares significativas e 
nem sempre dispõem de tempo suficiente para ler todos os documentos colocados à 
sua disposição. Por outro lado, a vida das escolas está repleta de estruturas e procedi-
mentos que, por muito bem concebidos que sejam, acabam por se traduzir num ema-
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ranhado de reuniões, disposições e burocracias que deixam ao docente muito pouco 
tempo para se dedicar às questões de natureza didática e pedagógica. 
Dada a sua situação de monodocência, o professor do 1.º ciclo não encontra 
grandes espaços para o debate e aprofundamento dos temas a lecionar e estes, quan-
do surgem, são normalmente em contextos de formação contínua. No meu agrupa-
mento começaram a surgir práticas de aprofundamento de temas, designadamente 
em reunião de departamento, com especialistas convidados em assuntos novos ou 
polémicos. No entanto, no meu entender, é no trabalho cooperativo e colaborativo 
que os professores melhor podem enfrentar os constrangimentos com que se depa-
ram e, em conjunto, procurar soluções e ultrapassar dificuldades.  
Na realidade, a análise sistemática do Programa e do alcance dos vários temas 
e objetivos fica muito limitada se se apoiar apenas no olhar individual de cada profes-
sor face à sua turma. As caraterísticas pessoais do professor e as caraterísticas da tur-
ma proporcionam um trabalho que pode ser fortemente enriquecido por outros olha-
res profissionais que têm naturalmente diferentes visões do modo como atingir o 
mesmo objetivo. Ao mesmo tempo, a experiência permite-me dizer que a reflexão 
atinge um nível muito mais profundo quando é feita em conjunto por diversos profes-
sores. Um observador externo à turma pode trazer um outro olhar e levar a reflexão 
sobre a prática muito mais longe do que é possível esperar num trabalho solitário.  
A cooperação é um dos princípios de base do Movimento da Escola Moderna e 
a minha experiência inclui a participação num grupo cooperativo de professores deste 
movimento em que a partilha de experiências e a reflexão participada servem de base 
a todo o trabalho desenvolvido. A atividade desse grupo, no entanto, não prevê a 
observação de aulas o que, a meu ver, constitui uma limitação que condiciona em mui-
to a qualidade da reflexão.  
Uma outra experiência de trabalho colaborativo que tive recentemente ocorreu 
no âmbito do Programa Nacional do Ensino do Português, em que a formadora assistia 
a aulas onde eram postas em prática estratégias e trabalhados conteúdos devidamen-
te planeados em sessões presenciais. A presença de um observador na aula permitia 
uma reflexão e uma análise sobre alguns aspetos que o professor sozinho seria incapaz 
de fazer. 
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Finalmente, registo como muito positivo o reconhecimento da importância do 
trabalho colaborativo espontâneo entre pares, em condições que a nova organização 
escolar vem proporcionar e até mesmo promover. De acordo com o novo conceito de 
centro escolar, passamos de uma rede de escolas isoladas, com um ou dois professores 
a lecionar dois ou quatro anos de escolaridade em simultâneo, para uma realidade 
completamente nova, em que no mesmo centro escolar existem várias turmas do 
mesmo ano, permitindo a formação de grupos de trabalho por ano. No dizer do relató-
rio sobre política educativa para o 1.º ciclo, os agrupamentos são entidades educativas 
que contêm uma matriz de talento e saberes que excede as capacidades contidas 
numa única escola e, após uma primeira fase de investimento ao nível dos espaços 
físicos, é necessário procurar as soluções que, em cada caso, podem contribuir para o 
sucesso educativo de todos os alunos (Matthews, Klaver, Lannert, Conluain, & Ventura, 
2009). Em meu entender, é fundamental a realização de investigação que permita evi-
denciar aspetos positivos destes grupos de trabalho e, simultaneamente, identificar 
limitações que possam eventualmente ser ultrapassadas com ganhos significativos 
para a atividade dos professores e para a aprendizagem dos seus alunos.  
Segundo o Despacho n.º 16034/2010, de 22 de outubro, a atuação profissional 
do docente desenvolve-se em quatro dimensões: (i) profissional, social e ética; (ii) 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; (iii) participação na escola e relação 
com a comunidade educativa; e (iv) desenvolvimento e formação profissional ao longo 
da vida. Segundo o mesmo Despacho, o desenvolvimento do ensino e da aprendiza-
gem deve assumir um lugar central dado que a função principal dos docentes é ensinar 
e promover a aprendizagem dos alunos. Esta perspetiva é semelhante à apresentada 
por Ponte e Serrazina (2004) quando dizem que as práticas profissionais dos professo-
res de Matemática envolvem vários campos de atividade, nomeadamente: (i) práticas 
letivas, (ii) práticas profissionais na instituição, e (iii) práticas de formação. O presente 
trabalho centra-se nas práticas de colaboração, um aspeto das práticas profissionais na 
instituição, embora em estreita ligação com as práticas letivas e sustentado por práti-
cas de formação (da autora do estudo e dos restantes participantes).  
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1.3. Objetivo e questões do estudo 
 
O objetivo principal desta investigação é descrever, analisar e compreender o 
trabalho realizado por um grupo de professores do 2.º ano de escolaridade, para 
desenvolver o pensamento algébrico dos seus alunos, num contexto de trabalho cola-
borativo. Dada a importância que o Programa de Matemática (ME, 2007) atribui ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico, o trabalho a realizar desenvolve-se no 
quadro do tópico Regularidades/sequências, tendo em vista promover nos alunos a 
capacidade para usar representações e fazer generalizações. Para o efeito, o estudo 
orienta-se pelas seguintes questões: 
 
 Como é que, em conjunto, os professores interpretam os objetivos e 
orientações do Programa de Matemática, para o desenvolvimento do 
pensamento algébrico nos primeiros anos de escolaridade, nomeada-
mente no trabalho com sequências? 
  De que modo o grupo de professores usa os diversos suportes à sua 
disposição (Programa, manuais, brochuras e outros) e como explora as 
suas potencialidades? 
 Como é que os professores partilham e refletem sobre o desenrolar da 
atividade letiva, tendo em conta: (i) os processos de aprendizagem dos 
alunos, (ii) a forma como os alunos se envolvem na realização das tare-
fas propostas, e (iii) a organização e dinâmica da sala de aula? 
 Quais as principais dificuldades e constrangimentos que se evidenciam? 
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Capítulo 2 
 
 
Quadro conceptual 
 
 
 
 Tendo em conta as questões enunciadas no capítulo anterior, esta investigação 
envolve dois campos teóricos distintos: pensamento algébrico nos primeiros anos de 
escolaridade e conhecimento profissional dos professores. 
 
2.1. Pensamento algébrico nos primeiros anos de escolaridade 
 
2.1.1. Orientações curriculares atuais 
 
Pela primeira vez os professores do 1.º ciclo têm um Programa de Matemática 
(ME, 2007) comum aos três ciclos do ensino básico, o que permite, simultaneamente, 
uma visão mais ampla dos conteúdos a trabalhar e a articulação dos mesmos temas ao 
longo dos ciclos. O pensamento algébrico surge como algo que deve ser promovido 
desde os primeiros anos de escolaridade, uma vez que envolve aspetos que são apro-
priados para os alunos, mesmo que ainda muito jovens. Entre estes aspetos destacam-
se o estabelecimento de generalizações e o uso de símbolos para representar ideias 
matemáticas, assim como a representação e resolução de problemas (Matos, 2007). 
O National Council of Teachers of Mathematics (NCTM, 2007) considera a Álge-
bra como um fio condutor curricular desde os primeiros anos de escolaridade e reco-
menda que os professores ajudem os alunos a construir uma base sólida assente na 
compreensão e nas suas experiências como preparação para um trabalho algébrico 
mais aprofundado, em níveis mais avançados. Em Portugal, a importância de desen-
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volver competências no domínio da Álgebra ao longo dos três ciclos do ensino básico 
surge já no documento Currículo Nacional do Ensino Básico: Competências Essenciais 
(ME-DEB, 2001), referindo a predisposição para procurar padrões e regularidades e 
para formular generalizações em situações diversas, nomeadamente em contextos 
numéricos e geométricos. No Programa de Matemática (ME, 2007), para o 1.º ciclo, a 
Álgebra não surge como tema individualizado. No entanto, objetivos de cunho algébri-
co são contemplados noutros temas, nomeadamente nos Números e Operações, mais 
concretamente no tópico regularidades (sequências). Explorar situações diversas que 
estimulem os alunos na procura de regularidades generalizáveis em sequências de 
formas, desenhos e/ou conjunto de números é essencial neste nível de ensino e con-
tribui para o desenvolvimento do pensamento algébrico. 
 
2.1.2. Pensamento algébrico 
 
O pensamento algébrico pode ser caraterizado de várias formas. Segundo Pon-
te, Branco e Matos (2009), neste pensamento dá-se atenção aos objetos e principal-
mente às relações existentes entre eles, representando e raciocinando sobre essas 
relações tanto quanto possível de modo geral e abstrato. Uma das vias privilegiadas 
para promover este raciocínio é o estudo de regularidades num dado conjunto de 
objetos. De acordo com os mesmos autores, o pensamento algébrico inclui três ver-
tentes – representar, raciocinar e resolver problemas. 
Por sua vez, Kaput (1999) define pensamento algébrico como algo que se mani-
festa quando, através de conjeturas e argumentos, se fazem generalizações sobre 
dados e relações matemáticas. A generalização envolve a extensão deliberada do 
leque de raciocínio ou comunicação para além do caso ou casos considerados, identifi-
cando e expondo explicitamente o que é comum entre os casos, ou elevando o racio-
cínio ou comunicação a um nível onde o foco já não são os casos ou situações em si 
mesmas, mas antes os padrões, procedimentos, estruturas e relações entre elas (que 
por sua vez se tornam novos objetos de nível superior para o raciocínio ou comunica-
ção). Numa perspetiva semelhante, Canavarro (2009) considera que o pensamento 
algébrico é o processo pelo qual os alunos generalizam ideias matemáticas a partir de 
um conjunto de casos particulares, estabelecem essas generalizações através de dis-
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curso argumentativo, e expressam-nas de formas progressivamente mais formais e 
adequadas à sua idade. Também para Papic, Mulligan e Mitchelmore (2011), encontrar 
e usar generalizações pode ser considerado pensamento algébrico.  
O pensamento exprime-se através de representações, convencionais ou não 
convencionais. Por representações convencionais entendem-se: (i) tabelas, enquanto 
registo organizado de valores numéricos; (ii) gráficos cartesianos, desde que utilizados 
em contextos com significado para os alunos; e (iii) linguagem natural (Carraher & 
Schliemann, 2007). As representações não convencionais são, sobretudo, diagramas. 
Se os alunos devem ser encorajados a observar regularidades e a estabelecer generali-
zações usando os seus próprios recursos, devem igualmente ser incentivados e ensina-
dos a usar formas de representação convencionais, pois estas permitem não só expri-
mir, mas também enriquecer e aprofundar os seus raciocínios algébricos.  
 
2.1.3. Trabalho com sequências para desenvolver o pensamento algébrico 
 
 O tópico do Programa de Matemática (ME, 2007) Sequências e regularidades, 
no 1.º ciclo, visa o desenvolvimento do pensamento algébrico a partir da exploração 
de regularidades numéricas em sequências e em tabelas de números. Os alunos identi-
ficam a lei de formação de uma dada sequência e, nos primeiros anos, expressam-na 
na sua linguagem natural. Este trabalho contribui para o desenvolvimento da sua 
capacidade de generalização. As tarefas envolvendo generalizações, para além de 
promoverem a capacidade de abstração, visam também desenvolver a capacidade de 
comunicação e o raciocínio matemático (Ponte, Branco, & Matos, 2009).  
Ponte, Branco e Matos (2009) referem que as sequências podem ser pictóricas 
– relativas a figuras – e numéricas – utilizando números. Numa sequência pictórica, a 
análise incide na identificação de regularidades e na descrição das caraterísticas locais 
e globais das figuras que a compõem e também da sequência numérica que lhe está 
diretamente associada. A exploração de sequências pictóricas e numéricas inclui a pro-
cura de regularidades e o estabelecimento de generalizações. Pelo seu lado, Alvarenga 
e Vale (2007) defendem que os alunos, desde os primeiros anos de escolaridade, 
podem e devem ser encorajados a observar padrões e a representá-los tanto geomé-
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trica como numericamente, iniciando o estudo da Álgebra de um modo fortemente 
intuitivo e informal. 
Para Ponte, Branco e Matos (2009) existem dois tipos principais de sequências, 
as repetitivas e as crescentes. Nas sequências repetitivas existe uma unidade (formada 
por um ou mais elementos ou termos) que se repete ciclicamente. As sequências repe-
titivas são as mais simples e podem ser usadas para o trabalho inicial da procura de 
regularidades e generalizações, desde que os alunos compreendam a unidade que se 
repete. As sequências crescentes são constituídas por elementos ou termos e cada um 
deles depende do termo anterior e da sua posição na sequência, designada por 
“ordem do termo”. Nas sequências repetitivas, identificar a unidade que se repete é 
fundamental para que a criança reconheça a estrutura de padrão, o que pode aconte-
cer muito cedo, desde que esta realize atividades de aprendizagem significativas, 
orientadas nesse sentido (Papic, Mulligan, & Mitchelmore, 2011). 
Branco (2008) sugere que é necessário compreender de que modo o desenvol-
vimento do pensamento algébrico pode ser promovido nos primeiros anos de escola-
ridade. Esta ideia é partilhada por Ponte e Velez (2010), ao referirem que no nosso país 
ainda está por explorar o estudo do papel das representações no currículo, na aprendi-
zagem dos alunos e nas práticas profissionais dos professores deste nível de ensino. 
 
2.2. Conhecimento profissional do professor 
 
2.2.1. Conhecimento profissional para ensinar Matemática 
 
O conceito de ensinar tem vindo a sofrer alterações muito significativas e hoje é 
cada vez mais forte a ideia de que não se ensina matemática, antes os alunos apren-
dem matemática. Aprender Matemática resulta, no dizer de Ponte (2005), da atividade 
que os alunos realizam e da reflexão que sobre ela efetuam. Qual o conhecimento que 
o professor tem e mobiliza, para, no decurso da sua atividade, e perante um grupo de 
crianças, dar continuidade a uma trajetória de aprendizagem previamente definida e 
simultaneamente conseguir manter os alunos ativos e envolvidos em atividade mate-
mática significativa?  
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Para analisar e compreender o modo como está organizado o conhecimento 
profissional dos professores, Shulman (1986) propõe diversas categorias, entre as 
quais o conhecimento dos conteúdos, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o 
conhecimento curricular. O primeiro diz respeito ao conhecimento de factos ou con-
ceitos, mas inclui a compreensão das estruturas como esses factos ou conceitos estão 
organizados. Segundo o referido autor, estas estruturas podem ser substantivas ou 
sintáticas. As estruturas substantivas correspondem à diversidade de formas em que 
os conceitos e princípios básicos da disciplina estão organizados de modo a incorporar 
os seus factos. Por outro lado, as estruturas sintáticas são o conjunto de factos e 
argumentos que validam ou desmentem o que está estabelecido – a sintaxe da disci-
plina funciona como uma gramática que providencia as regras para determinar quais 
os argumentos mais válidos. O conhecimento dos conteúdos deve permitir ao profes-
sor compreender a veracidade de cada afirmação em particular e o modo como as 
diferentes afirmações se relacionam entre si no interior da disciplina e em relação às 
outras disciplinas, assim como permitem estabelecer uma relação entre a teoria e a 
prática. O professor não precisa apenas de compreender os conteúdos mas também o 
porquê dos conteúdos, porque só assim é possível que ele reconheça que determinado 
tópico é particularmente importante enquanto outro é relativamente periférico. É este 
conhecimento que permite ao professor tomar as melhores decisões pedagógicas e 
fazer uma adequada gestão curricular.  
Em segundo lugar, Shulman (1986) fala do conhecimento pedagógico do con-
teúdo, que permite deslocar o conhecimento dos conteúdos em si para o conhecimen-
to dos conteúdos a ensinar. Nesta categoria, o autor inclui aspetos como as principais 
formas de representação das ideias, as analogias mais poderosas, ilustrações, exem-
plos, explanações e demonstrações, ou seja, as diferentes formas de representar e 
formular um determinado conceito de modo a torná-lo acessível e compreensível aos 
outros. Mas, como não existe uma representação única de uma ideia ou conceito, o 
professor deve dispor de um conjunto de formas alternativas de representação que 
tanto podem resultar da investigação como ter origem na sua experiência ou na dos 
outros. O conhecimento pedagógico do conteúdo inclui ainda perceber o que torna a 
aprendizagem de determinado tópico fácil ou difícil, assim como as conceções e as 
dificuldades que causam nos alunos. Só assim é possível ao professor preparar as 
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estratégias de ensino que mais potencialidades têm de gerar a compreensão dos estu-
dantes. 
Por último, temos o conhecimento do currículo. O currículo inclui o conjunto 
dos programas delineados para o ensino de determinadas matérias e dos tópicos rela-
cionados, incluindo indicações específicas e materiais adequados. O currículo e os res-
petivos materiais são o campo da pedagogia onde os professores vão buscar as ferra-
mentas para delinear o seu ensino de um modo geral, ou de um conteúdo em particu-
lar, assim como orienta o acompanhamento das aprendizagens e das dificuldades dos 
alunos. Para Shulman (1986), o conhecimento curricular do professor deve ter uma 
amplitude horizontal e vertical. O professor deve ter conhecimento dos temas e dos 
respetivos materiais usados pelos seus alunos nas outras disciplinas, que lhe permita 
relacionar um determinado tópico com o que está a ser discutido numa outra aula, um 
conhecimento curricular horizontal; mas deve ter também um conhecimento vertical-
mente equivalente, que lhe permita conhecer e compreender os tópicos ou questões 
ensinados nos anos letivos subsequentes e os respetivos materiais. 
 
2.2.2. Conhecimento matemático  
 
Relativamente ao conhecimento matemático para ensinar matemática, Ball 
(2003) defende que os professores devem ter o conhecimento que se espera que 
qualquer adulto competente tenha, mas que é muito mais do que o conhecimento 
matemático usado nas outras disciplinas e profissões. Na sua perspetiva, ensinar 
matemática requer justificar, explicar, analisar erros, generalizar e definir, e isto impli-
ca conhecer em detalhe as ideias e os procedimentos assim como o modo de os expli-
car e representar de forma competente. A autora identifica cinco caraterísticas fun-
damentais do conhecimento matemático para ensinar matemática. Em primeiro lugar, 
o respeito pela integridade da disciplina, que significa que existe um raciocínio por 
detrás de cada procedimento e que a sua eficiência e significado estão profundamente 
interligados. Do mesmo modo, deve haver sempre uma preocupação em procurar a 
generalização de uma ideia ou de um método. Em segundo lugar, mais do que o 
conhecimento que o professor detém para si próprio, deve ser capaz de decompor as 
ideias apresentadas na sua forma final e torná-las acessíveis a quem aprende pela pri-
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meira vez. Uma terceira caraterística defende que este conhecimento tem de ser fun-
damentado, ou seja, os professores têm de saber porque é que os procedimentos são 
válidos, como se justificam as afirmações matemáticas e como podem investigar e 
fundamentar proposições matemáticas. O conhecimento e compreensão das conexões 
matemáticas fundamentais é também essencial e significa saber de que forma se ligam 
os temas matemáticos e como determinadas ideias antecipam ideias posteriores, algo 
que se relaciona com a quinta e última caraterística que é saber como evolui a mate-
mática à medida que é aprendida. Saber como é que as ideias se desenvolvem e rela-
cionam à medida que evolui a competência matemática dos alunos. 
Relativamente ao ensino da matemática nos primeiros anos, Ball (2003) defen-
de que é fundamental o conhecimento de temas fundamentais como conceitos e fer-
ramentas de Álgebra, entre outros, assim como representar ideias e criar conexões 
entre diferentes representações: simbólicas, gráficas e geométricas. Por último, chama 
a nossa atenção para o cuidado com a linguagem usada, que deve ser pautada pelo 
rigor e eficiência e não envolver termos ou conceitos ainda desconhecidos dos alunos. 
Na investigação mais recente realizada em Portugal, Pimentel (2010) diz que o 
conhecimento profissional do professor de matemática envolve além do saber mate-
mático, o conhecimento curricular e o conhecimento didático. O professor do 1.º ciclo 
é professor de Matemática, mas é também de Português, de Estudo do Meio e ainda 
da área das Expressões, o que significa que pode ser admitido na formação inicial com 
diferenças significativas no seu percurso escolar e na relação com a Matemática 
(Albuquerque, Veloso, Rocha, Santos, Serrazina, & Nápoles, 2006) . Importa, por isso, 
perceber como é que o conhecimento curricular e o conhecimento didático permitem 
ao professor adaptar-se às mudanças curriculares e ultrapassar possíveis dificuldades 
informando-se e enformando o ensino que pratica. 
 
2.2.3. Conhecimento do currículo 
 
Damos agora atenção ao conhecimento curricular. “Currículo, diz respeito ao 
conjunto das aprendizagens que os alunos realizam, ao modo como estão organizadas, 
ao lugar que ocupam e ao papel que desempenham no percurso escolar ao longo do 
ensino básico” (DEB, 2001, p. 41) e pode entender-se a dois níveis diferentes. Num 
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primeiro nível, currículo entende-se como um conjunto de orientações estabelecidas 
ao nível político-administrativo; num segundo nível, currículo está associado ao modo 
como o professor orienta e organiza efetivamente o processo de ensino e aprendiza-
gem e às tarefas que propõe aos seus alunos.  
Esta definição de currículo encontra eco nos diversos níveis de determinação 
curricular de José Gimeno, que apresenta um modelo de desenvolvimento curricular 
com base numa conceção processual em que diferentes currículos resultam da ação de 
diversos intervenientes (Canavarro & Ponte, 2005). O currículo prescrito, ao nível da 
determinação político-administrativa; o currículo apresentado, ao nível da produção de 
meios, que inclui os manuais escolares e outros materiais e recursos educativos; o cur-
rículo moldado, ao nível da inovação que cabe à iniciativa do professor, sozinho ou em 
equipas de trabalho; ainda o currículo em ação, ao nível da prática pedagógica que diz 
respeito à ação dos professores em conjunto com os seus alunos e contextualizada nas 
respetivas escolas; e finalmente, o currículo avaliado, ao nível em que incidem os tes-
tes ou as avaliações externas e que acaba por impor critérios de relevância para o 
ensino do professor e para a aprendizagem dos alunos.  
De todos estes intervenientes, o professor é, sem dúvida, o mais determinante 
no currículo que é posto em prática na sala de aula, ou seja, ao nível do currículo apre-
sentado aos alunos. No seu trabalho o professor tem de interpretar as recomendações 
e orientações oficiais, tem de usar os materiais à sua disposição e procurar outros, tem 
de adaptá-los aos seus alunos, tem por isso de inovar. Já em sala de aula, o professor 
tem de apresentar, realizar e avaliar as tarefas que propõe aos seus alunos. Estas, 
dependem sempre e principalmente das conceções dos professores. É o seu saber pro-
fissional que lhe dita o que deve, quer e pode fazer (Canavarro & Ponte, 2005). No 
essencial, é preciso que as tarefas, no seu conjunto, proporcionem um percurso de 
aprendizagem coerente, que permita aos alunos a construção dos conceitos funda-
mentais em jogo, a compreensão dos procedimentos matemáticos, o domínio das 
notações e formas de representação relevantes, bem como das conexões dentro e fora 
da matemática (Ponte, 2005).  
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2.2.4. Conhecimento pedagógico do conteúdo ou conhecimento didático 
 
Aspetos gerais. Shulman (1986), como vimos, fala em conhecimento pedagógi-
co do conteúdo. Ponte e Oliveira (2002), com um sentido semelhante, falam em 
conhecimento didático do professor. Na perspetiva destes autores, este conhecimento 
articula-se com os outros domínios do conhecimento profissional e é um conhecimen-
to na ação relativo à prática letiva, que distingue o professor de outras classes profis-
sionais, independentemente da sua área de saber. Para os autores, este conhecimento 
inclui quatro grandes vertentes: (i) o conhecimento da matemática, (ii) o conhecimen-
to do currículo, (iii) o conhecimento do processo instrucional, e (iv) o conhecimento do 
aluno e dos seus processos de aprendizagem.  
Relativamente ao conhecimento da matemática, o que está em causa não é o 
conhecimento da disciplina enquanto ciência, mas o conhecimento e a visão que o 
professor tem dos aspetos específicos do saber que ensina. Uma outra vertente, o 
conhecimento do currículo, relaciona-se com o modo como o professor faz a gestão 
curricular e implica que o professor conheça as grandes finalidades e os objetivos do 
ensino, a organização dos conteúdos e o conhecimento que tem dos materiais, assim 
como das diferentes formas de avaliação que deve utilizar. Uma terceira vertente, que 
os autores chamam conhecimento do processo instrucional, inclui a planificação de 
longo e médio prazo assim como a planificação de cada aula, a conceção das tarefas e 
tudo o que diz respeito à condução da aula. Podemos ainda incluir nesta vertente a 
organização do trabalho dos alunos, a preocupação em desenvolver uma cultura de 
aprendizagem na sala de aula, a regulação da comunicação e a avaliação das aprendi-
zagens dos alunos e do ensino que o próprio professor pratica. Esta vertente inclui 
tudo o que se passa antes da aula, em termos de preparação, tudo o que se passa 
depois, em termos de reflexão, mas centra-se essencialmente no desenrolar da aula de 
matemática propriamente dita e no processo de conduzir as situações de aprendiza-
gem dos alunos. Finalmente, o conhecimento didático do professor inclui o conheci-
mento do aluno e dos seus processos de aprendizagem, o que, no dizer dos mesmos 
autores, significa conhecer os alunos como pessoas nas suas diferentes dimensões, 
pessoal e social, e conhecer o modo como eles aprendem. 
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Em muitos aspetos o conhecimento profissional dos professores desenvolve-se 
e consolida-se através da experiência e da reflexão sobre a experiência o que lhe con-
fere um caráter pessoal e simultaneamente exige do professor formas de trabalho 
imaginativas e diversificadas. 
Tarefas. Voltemos agora a nossa atenção para o saber que o professor mobiliza 
no desenvolvimento da sua prática pedagógica de modo a gerar aprendizagem nos 
alunos. Para tal, talvez que o aspeto mais importante seja a atenção que dedica às 
tarefas que propõe. Como diz Ponte (2005), não basta selecionar boas tarefas – é pre-
ciso ter atenção ao modo de as propor e de conduzir a sua realização em sala de aula. 
Ao planificar o seu trabalho o professor deve ter em atenção três aspetos essenciais: o 
que prevê fazer, o que prevê que os alunos façam e a sequência das atividades. No 
entanto, estes aspetos dependem, apesar de só implicitamente, daquilo que são as 
convicções do professor relativamente ao ensino e tem consequência direta nas estra-
tégias adotadas.  
Assim, podemos considerar dois tipos de estratégias diferentes no ensino da 
matemática: o ensino direto que pressupõe uma transmissão unidirecional do conhe-
cimento do professor para o aluno, e o ensino aprendizagem exploratório em que o 
professor não procura explicar tudo, mas deixa uma parte importante do trabalho de 
descoberta e de construção do conhecimento para os alunos realizarem (Ponte, 2005). 
A definição de uma ou outra estratégia dependem, essencialmente, do modo como a 
informação é introduzida, da natureza das tarefas propostas e da atividade que delas 
decorre. Seguindo ainda a opinião do mesmo autor, a aprendizagem decorre, sobretu-
do, não de ouvir diretamente o professor ou de fazer esta ou aquela atividade prática, 
mas antes da reflexão realizada pelo aluno a propósito da atividade que realizou.  
Stein e Smith (1998) definem tarefa como um segmento da atividade da sala de 
aula dedicada ao desenvolvimento de uma ideia matemática particular. Começam por 
distinguir três fases pelas quais passa uma tarefa: como ela aparece nos materiais cur-
riculares, como é apresentada pelo professor e, por último, a maneira como os alunos 
realmente trabalham sobre a tarefa. As autoras chamam a atenção para o facto de, na 
grande maioria dos casos, a tarefa que é apresentada nos materiais curriculares não 
ser idêntica à que é apresentada pelo professor e que nem uma nem outra correspon-
dem exatamente à tarefa que os alunos fazem, dependendo em muito do tipo de 
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abordagem que o professor faz dessa mesma tarefa. Uma tarefa de nível elevado pode 
rapidamente converter-se numa tarefa de baixo nível, bastando para tal uma explica-
ção simples do professor perante uma dificuldade da turma ou de um grupo de alunos. 
Isto não significa que, perante essa dificuldade, o professor deva deixar os alunos 
entregues a si próprios; tal pode da mesma forma representar um fator que conduz ao 
insucesso da tarefa. O papel do professor é fundamental na condução das estratégias 
adotadas pelos alunos, tendo em atenção a competência que se pretende desenvolver 
em cada momento. Assim, o questionamento deve ser conduzido de modo a levar os 
alunos a estabelecer conexões, a raciocinar e a compreender o sentido da matemática.  
Relacionados com a abordagem que o professor faz das tarefas, podemos con-
siderar o grau de desafio, a estrutura, a duração e o contexto em que são apresenta-
das (Ponte, 2005). Quanto ao primeiro, o grau de desafio, pode variar entre: o exercí-
cio, quando o aluno dispõe de um processo imediato para resolver uma questão; o 
problema, quando o aluno não sabe imediatamente o processo necessário para resol-
ver a questão que lhe é colocada; ou a investigação, que requer a participação ativa do 
aluno durante todo o processo uma vez que começa logo por ser ele a formular as 
questões. Podemos ainda considerar as tarefas abertas ou fechadas. As primeiras, 
quando existe alguma indeterminação no que é dado ou no que é pedido ao aluno, ou 
mesmo em ambos; as segundas, quando é claramente dito o que é dado e o que é 
pedido. Quer uns, quer outros podem surgir em contextos de vida real ou contextos 
puramente matemáticos, ou ainda, de acordo com Skovsmose (2000), em contextos de 
semi-realidade, sendo que os alunos são capazes de se envolverem com tanto ou mais 
entusiasmo nuns como nos outros (Ponte, 2005). Finalmente, a duração da tarefa pode 
ser curta, média ou longa. Por uma tarefa curta podemos entender aquela que leva 
apenas alguns minutos a realizar e que associamos ao exercício com um grau de difi-
culdade reduzido, que serve para por em prática os conhecimentos anteriormente 
adquiridos e tem como propósito a consolidação de conhecimentos. Quanto a estes, o 
autor recomenda uma atenção às palavras do professor Sebastião e Silva para que 
sejam escolhidos cuidadosamente e que testem a compreensão de conceitos funda-
mentais por parte dos alunos. As tarefas de duração média serão talvez as mais usuais 
nas aulas de matemática e que podemos associar à resolução de problemas, às tarefas 
de exploração e a algumas investigações. As de longa duração podem ser mais ricas, 
18 
 
permitindo aprendizagens profundas e interessantes, mas comportam mais riscos, 
como por exemplo os alunos perderem-se ou entrarem num impasse e a sua utilização 
nos primeiros anos deverá ser cuidadosamente ponderada (Ponte, 2005). 
Modos de trabalho na sala de aula. Relativamente à dinâmica de sala de aula, e 
antes mesmo de avançar com algumas ideias que pretendo defender, convém salien-
tar que cada turma é uma realidade com caraterísticas particulares, com a sua própria 
identidade, que depende dos diferentes elementos que a compõem e das inter-
relações que estabelecem entre si, e qualquer quadro teórico desenvolvido em torno 
desta questão é um mero artefacto que traça linhas e que permite aos leitores, ape-
nas, conhecer o ponto de vista do autor.  
Salvaguardada a especificidade de cada turma, existem alguns aspetos que, 
segundo Bishop e Goffree (1986), o professor deve ter em conta na organização do seu 
trabalho, de modo a proporcionar aprendizagem matemática com compreensão. Tal 
como já foi referido nas secções anteriores, para haver aprendizagem não basta o alu-
no manipular objetos ou realizar determinado tipo de tarefas. Com efeito, é importan-
te ajudá-lo a pensar sobre a manipulação realizada, a refletir sobre os procedimentos e 
os resultados obtidos e a aprendizagem será tanto mais significativa para o aluno 
quanto mais conexões e relações ele conseguir estabelecer entre o novo conceito em 
estudo e os seus conhecimentos individuais anteriormente adquiridos. Os mesmos 
autores defendem ainda três ideias chave a ter em conta na dinâmica de sala de aula: 
atividade, comunicação e negociação. 
Atividade é entendida como a tarefa a ser realizada em sala de aula, pelos alu-
nos, e o tipo de interação que se estabelece no decorrer dessa tarefa. Assim, podemos 
considerar a atividade coletiva, em pequeno grupo ou individual. A primeira, quando o 
professor mantém todos os alunos envolvidos e com um bom nível de compreensão, 
com um comportamento disciplinar adequado em que fala um de cada vez e todos 
ouvem as ideias ou as explicações apresentadas. O professor tem de supervisionar mas 
simultaneamente ajudar os alunos. Podemos dizer que os padrões de comunicação são 
dominados pelo professor. A disposição mais adequada das mesas, durante uma ativi-
dade coletiva, é em ferradura e o quadro aparece como espaço público a que, tanto 
alunos como professor, devem ter acesso.  
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Na atividade em pequeno grupo, podemos pensar em grupo homogéneo ou 
heterogéneo; em qualquer um dos casos a aprendizagem está sob influência, essen-
cialmente, dos colegas do grupo. Para o desenvolvimento do pensamento algébrico, 
nesta fase, parece-me que podemos encontrar vantagens em trabalhar com grupos 
heterogéneos, que abrangem alunos de diferentes níveis colaborando numa tarefa, 
cada um ao seu nível.  
A atividade individual requer um trabalho independente, em que cada aluno é 
encorajado a desenvolver hábitos de pensar e trabalhar, exigidos, em parte, pela natu-
reza dos testes e exames. Nestes momentos de trabalho, mais do que dizer à criança o 
que está errado, é importante que o professor a ajude a localizar a origem do erro e a 
identificar procedimentos autocorretivos. Durante o trabalho individual acontece com 
frequência os alunos funcionarem em pequenos grupos informais, aproveitando para 
trocarem opiniões ou confrontarem resultados. Nesse sentido, o professor deve ser 
explícito quanto à necessidade do trabalho ser individual ou poder ser realizado em 
colaboração.  
A segunda ideia defendida por Bishop e Goffree (1986) é a comunicação, que 
inclui explicar e interpretar. A comunicação na aula de matemática permite a partilha 
de significados matemáticos e é tanto mais eficaz quanto mais as explicações fizerem 
sentido para os ouvintes, os alunos. Explicar entende-se por expor as conexões entre 
ideias matemáticas e cabe ao professor, pelo conhecimento que tem dos seus alunos e 
das aprendizagens já realizadas, saber a melhor forma de realizar essas explicações, de 
os ajudar a estabelecer relações entre os diferentes conhecimentos e ir ampliando a 
sua compreensão das ideias matemáticas. A reflexão após a realização de uma ativida-
de é um momento excelente para reforçar a explicação e estender a compreensão. Por 
outro lado, interpretar implica representar, isto é, expor a mesma ideia usando as suas 
próprias palavras e o professor deve encorajar o aluno a interpretar as explicações que 
ouviu ou as ideias matemáticas que aprendeu como forma de ampliar o conhecimento 
do próprio e de toda a turma. 
Finalmente, a importância da negociação de significados na aula de matemáti-
ca, como o reconhecimento de que alunos e professor têm ideias ou representações 
muito diferentes de um mesmo conceito. Assim, a negociação é um processo interati-
vo através do qual o professor dá um certo poder aos alunos que lhes permite intervir 
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e expor os seus significados dando a possibilidade ao professor de ir aferindo ideias e 
ajustando a linguagem. O papel do professor na negociação e interpretação permite 
ajudar o aluno a adaptar a sua linguagem informal a uma linguagem progressivamente 
mais formal e matematicamente mais adequada. Numa interação em que o professor, 
com frequência, pede ao aluno “Diz-me como?”, convida a que este explique e clarifi-
que publicamente os seus pensamentos e facilita o desenvolvimento da compreensão 
matemática. 
 
2.2.5. Reflexão 
 
Schön (1992) é um dos autores que mais se tem debruçado sobre a reflexão no 
desenvolvimento profissional dos professores e defende três ideias essenciais para o 
sucesso do seu trabalho. Em primeiro lugar, é fundamental dar atenção ao saber esco-
lar, isto é, um tipo de conhecimento que é suposto os professores possuírem e trans-
mitirem aos alunos, a que ele chama de conhecimento na ação. É o conhecimento que 
permite ao professor gerir a aula de forma quase instintiva, antever naturalmente 
algumas das dificuldades ou reações dos seus alunos e criar as situações de aprendiza-
gem mais adequadas a cada grupo em cada momento.  
A segunda ideia de Schön (1992) é o que chama de reflexão-na-ação, ou seja, a 
capacidade que o professor tem para ir ao encontro de cada aluno e procurar enten-
der o seu processo de conhecimento, ajudando-o a articular o seu conhecimento-na-
ação com o saber escolar, e que exige do professor a capacidade de individualizar, de 
conhecer o aluno e saber o seu grau de compreensão e as suas dificuldades. Para tal, o 
professor deve possuir um conjunto de ferramentas que lhe permita articular ideias e 
procedimentos matemáticos, estabelecer conexões entre temas e conteúdos e usar 
diferentes representações (Ball, 2003).  
O processo de reflexão-na-ação é um processo interior, quase instintivo, que o 
professor realiza permanentemente de forma mais ou menos consciente durante a 
prática e que poderá ser influenciado pela reflexão que realiza após a ação e que cor-
responde à terceira ideia defendida por Schön (1992), refletir sobre a reflexão-na-
ação. Este é um aspeto hoje considerado fundamental do desenvolvimento profissio-
nal dos professores. É a capacidade de pensar no que aconteceu, procurar perceber o 
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que é que fez e porque é que fez dessa maneira, refletir sobre as reações dos alunos e 
de que modo terão sido influenciadas pela própria intervenção ou interação com o 
professor e uns com os outros. É olhar retrospetivamente para a ação e refletir sobre o 
momento da reflexão na ação, sobre o que aconteceu, o que observou, que significado 
atribui e que outros significados pode atribuir ao que aconteceu. É uma reflexão orien-
tada para a ação futura (Oliveira & Serrazina, 2002). Esta reflexão começa por ser um 
processo individual que se materializa obrigatoriamente em palavras e que alguns pro-
fessores sistematizam num registo escrito sob a forma de diário profissional, mas que 
a investigação tem vindo a mostrar que traz ganhos consideráveis ao professor e ao 
ensino que pratica se for feito por equipas de professores, como abordarei num ponto 
mais à frente. 
Schön (1992), partindo da observação de práticas profissionais, argumenta que 
a conversação que decorre durante a ação pode desenvolver-se à volta de assuntos 
sucessivamente aprofundados pelos participantes, acabando por ser introduzidos nos 
seus repertórios de forma diversa. O autor defende ainda que é importante incidir esta 
reflexão em três aspetos: a compreensão das matérias pelos alunos, a interação inter-
pessoal entre o professor e o aluno e a dimensão burocrática da prática. 
Em Portugal, Oliveira e Serrazina (2002) têm também dedicado alguma atenção 
à reflexão e às práticas reflexivas em contextos de desenvolvimento profissional de 
professores de Matemática. Segundo as autoras, a qualidade e a natureza da reflexão 
são mais importantes que a sua simples ocorrência, o que significa que a reflexão tem 
de ter força para provocar a ação, isto é, levar os intervenientes a repensar o seu ensi-
no. Quando a reflexão sobre a prática ocorre em contextos colaborativos contribui 
para a tomada de decisões, a compreensão e a troca de conhecimento e de experiên-
cias, e confere poder emancipatório ao professor. Ele passa a ser um sujeito ativo nos 
processos de mudança, quer ao nível da sala de aula quer ao nível da escola.  
No entanto, argumentam as autoras, a reflexão tem de identificar problemas e 
procurar resolvê-los, o que na disciplina de matemática significa analisar situações 
concretas da sala de aula, perceber os alunos que estão a trabalhar, o que se espera 
que eles aprendam, o que se entende hoje por aprender e ensinar matemática e o seu 
papel na formação pessoal e social do aluno. O poder emancipatório de que falam 
pode levar à tomada de decisões consciente por parte dos professores. Estes, com 
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base num corpo de conhecimentos sólido, reinterpretam cada situação que vivem de 
acordo com a sua intuição, sensibilidade, questões éticas e a sua própria consciência 
sociocultural. 
 
2.3. Trabalho colaborativo 
 
Se a colaboração e a colegialidade são consideradas promotoras do crescimen-
to profissional e do desenvolvimento das escolas a partir de dentro, também são lar-
gamente encaradas como formas de assegurar a implementação de mudanças intro-
duzidas externamente (Hargreaves, 1998). Nesse sentido, a colaboração pode ser um 
fator de desenvolvimento profissional dos professores envolvidos, procurando formas 
de enfrentar, refletir e em conjunto ultrapassar problemas decorrentes das recentes 
alterações nas diferentes vertentes do seu trabalho. As alterações curriculares com a 
implementação do novo Programa de Matemática (ME, 2007) são um fator que, se por 
um lado provoca angústias e incertezas, por outro pode ser promotor de práticas pro-
fissionais de sucesso.  
Ainda para Hargreaves (1998), sob alguns pontos de vista a colaboração e a 
colegialidade ligam o desenvolvimento dos professores com o desenvolvimento curri-
cular. Para este autor, a importância da planificação conjunta, permitindo a interpreta-
ção e adequação das diretivas centrais ao contexto particular da escola, o fortaleci-
mento dos professores, a reflexão crítica e o empenhamento num aperfeiçoamento 
contínuo são aspetos que têm muito a ganhar com um trabalho colaborativo entre os 
professores. 
Embora as culturas colaborativas ofereçam grandes potencialidades de cresci-
mento para os seus atores, podem também corresponder a comunidades confortáveis, 
onde existe uma boa convivência, mas que, em termos profissionais, são pouco exi-
gentes e pouco desafiantes (Martinho, 2007). Uma atividade de colaboração em que 
os professores apenas se preocupam com planificações de curto prazo, não a tentando 
alargar a uma reflexão sobre contextos de aulas concretas, representa uma colabora-
ção superficial. Para evitar que isso aconteça, a mesma autora sugere aos professores 
a realização de uma observação mútua do seu trabalho, uma reflexão sistemática e 
planificações a longo prazo. 
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Vários autores distinguem entre trabalho cooperativo e trabalho colaborativo. 
Por exemplo, Boavida e Ponte (2002) baseiam essa distinção na análise dos significa-
dos de laborare (trabalhar) e operare (operar). Para estes autores, operar é realizar 
uma operação, produzir determinado efeito, funcionar ou fazer funcionar de acordo 
com um plano ou sistema. Pelo seu lado, trabalhar é desenvolver atividade para atingir 
determinados fins, é pensar, preparar, refletir, formar, empenhar-se.  
Boavida e Ponte (2002) referem que a colaboração oferece importantes vanta-
gens para a realização de uma investigação sobre a prática, constituindo um valioso 
recurso. Segundo estes, são várias as razões para que isto se verifique, a saber: (i) jun-
tando diversas pessoas que se empenham num objetivo comum, reúnem-se só por si, 
mais energias do que as que possui uma única pessoa, neste caso o grupo de professo-
res do 2.º ano a planificar em conjunto; (ii) juntando diversas pessoas com experiên-
cias, competências e perspetivas diversificadas, reúnem-se mais recursos para concre-
tizar, com êxito, um dado trabalho, havendo, deste modo, um acréscimo de segurança 
para promover mudanças e iniciar inovações, necessárias no contexto de implementa-
ção do novo Programa de Matemática (ME, 2007); (iii) juntando diversas pessoas que 
interagem, dialogam e refletem em conjunto, criam-se sinergias que possibilitam uma 
capacidade de reflexão acrescida e um aumento das possibilidades de aprendizagem 
mútua, permitindo assim, ir muito mais longe e criando melhores condições para 
enfrentar as incertezas e obstáculos que surgem. 
A colaboração envolve negociação cuidadosa, tomada conjunta de decisões, 
comunicação efetiva e aprendizagem mútua num empreendimento que se foca na 
promoção do diálogo profissional (Boavida & Ponte, 2002). A colaboração requer uma 
grande dose de partilha e interação entre pares que pode ser entre professores, com 
um objetivo comum, ou pode ser entre professores e investigadores.  
Uma investigação desta natureza sobre a prática profissional tem a grande van-
tagem de assentar numa experiência anterior de colaboração espontânea (Martinho, 
2007) que surge da livre iniciativa dos professores e assume agora um caráter investi-
gativo no quadro da dissertação de mestrado, de uma das professoras do grupo, 
apoiada no conhecimento científico do professor-orientador. Tem como ideias chave a 
confiança, o diálogo e a negociação, aspetos fundamentais para gerir eventuais 
momentos de crise que possam surgir durante o decorrer da investigação. Esta investi-
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gação, insere-se numa cultura de colaboração voluntária, porque resulta da perceção 
que os professores têm que trabalhar em conjunto é simultaneamente agradável e 
produtivo e é orientada para o desenvolvimento porque os professores trabalham em 
conjunto para desenvolver iniciativas apoiadas externamente e nas quais eles próprios 
estão empenhados (Hargreaves, 1998). 
Finalmente, esta investigação que se inscreve num contexto de trabalho cola-
borativo, pretende desenvolver uma prática reflexiva, entre os professores envolvidos, 
procurando aprofundar o seu conhecimento profissional para o desenvolvimento do 
pensamento algébrico dos seus alunos, tendo em atenção que os praticums reflexivos 
para os professores podem ocorrer em diferentes estádios da formação e da prática 
profissionais (Schön, 1992). Para este autor, não é suficiente perguntar aos professores 
o que fazem, porque entre as ações e as palavras há grandes diferenças, algo que 
explica nos seguintes termos: “Temos de chegar ao que os professores fazem através 
da observação direta e registada que permita uma descrição detalhada do comporta-
mento e uma reconstrução de intenções, estratégias e pressupostos” (p. 13). 
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Capítulo 3 
 
 
Metodologia da investigação e do trabalho colaborativo 
 
 
 
 Neste capítulo apresento as opções metodológicas seguidas nesta investigação, 
de acordo com o seu propósito principal e objetivos. Assim, apresento as opções 
metodológicas gerais, os participantes do estudo e os procedimentos para recolha e 
análise dos dados e refiro as questões de ética envolvidas. De seguida descrevo o tra-
balho colaborativo realizado com os professores e a calendarização do estudo.  
 
3.1. Uma investigação em educação 
 
3.1.1. Opções metodológicas 
 
 Considerando o objetivo e as questões orientadoras definidas no capítulo 1, 
esta investigação segue uma abordagem qualitativa, dentro do paradigma interpreta-
tivo (Bogdan & Biklen, 1994). Deste modo, procura respeitar o ambiente natural dos 
seus atores, para descrever, analisar e compreender o trabalho colaborativo realizado 
por um grupo de professores do 2.º ano tendo em vista desenvolver o pensamento 
algébrico dos seus alunos. Trata-se de uma investigação de exploração (Eco, 1991), que 
segue uma lógica de descoberta em que eu, como investigadora, não procuro provar 
nenhuma teoria mas sim descrever e compreender o trabalho realizado pelo grupo de 
professores para promover o pensamento algébrico dos seus alunos, de modo a gerar 
novas hipóteses e levantar questões para possíveis investigações futuras. 
 Esta investigação assume que existe em muitos professores um desejo de esta-
belecer colaborações profissionais. Deste modo, a intenção de realizar o estudo com 
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todos os professores do grupo e assumir o risco de produzir um conjunto de dados 
muito extensos, é deliberada e intencional. Por isso, procuro neste estudo descrever o 
ambiente natural dos participantes e as condições em que, habitualmente, o trabalho 
colaborativo se realiza. 
 
3.1.2. Participantes 
 
 Os participantes do estudo são os cinco professores do 2.º ano, incluindo eu 
própria, que assumo simultaneamente o papel de professora e investigadora, de uma 
escola da faixa litoral do distrito de Lisboa, no ano letivo de 2011-12. A escola tem 21 
turmas de 1.º ciclo e 6 de jardim de infância, numa população escolar de cerca de 650 
crianças. As salas de aula das cinco turmas do 2.º ano situam-se todas no mesmo piso, 
o -1, com espaços comuns entre si, o que muito favorece uma prática de partilha entre 
professores. 
 Dos professores participantes no estudo, um é homem e as restantes são 
mulheres. Estão todos na faixa etária entre 32 e 49 anos, sendo que a mais nova tem 
10 anos de serviço e os mais velhos 24 anos de serviço. Com exceção da professora 
Daniela, os restantes pertencem ao Quadro do mesmo Agrupamento e têm vindo a 
fazer parte do mesmo grupo de trabalho ao longo dos últimos seis anos. A professora 
Carlota começou por desempenhar o papel de professora-bibliotecária e posterior-
mente formadora residente do Programa Nacional de Ensino do Português (PNEP), 
tendo integrado o grupo há dois anos.  
 O professor Bernardo tem 24 anos de serviço e, em termos profissionais, inves-
te especialmente na relação pedagógica com os alunos. A sua formação inicial foi obti-
da na Escola do Magistério Primário das Caldas da Rainha. Em 2008 terminou a Licen-
ciatura em Educação no Instituto Superior de Educação e Trabalho. Frequenta ações 
de formação contínua regularmente de acordo com as suas necessidades mais pre-
mentes. Frequentou o PNEP 1 e 2. 
 A professora Amélia tem 24 anos de serviço. A formação inicial foi obtida na 
Escola do Magistério Primário das Caldas da Rainha e posteriormente fez a Licenciatu-
ra em Ensino variante Matemática/Ciências da Natureza na Escola Superior de Educa-
ção Almeida Garrett. Lecionou Matemática e Ciências da Natureza no 2.º ciclo mas 
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efetivou-se numa escola do 1.º ciclo, tendo feito o seu maior investimento em termos 
profissionais na melhoria das práticas pedagógicas neste nível de ensino. Lecionou 
português para alunos estrangeiros em Macau e, já em Portugal, passou por diversos 
cargos de gestão no mesmo Agrupamento onde é professora. Ao nível da formação 
contínua fez a iniciação e aprofundamento ao modelo pedagógico do Movimento da 
Escola Moderna, frequentou o Programa de Formação Contínua em Matemática para 
Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico, frequentou o PNEP 1 e 2 e está a frequentar 
o mestrado em Didática da Matemática no Instituto de Educação da Universidade de 
Lisboa. 
 A professora Elsa tem 16 anos de serviço. Fez a sua formação inicial na Escola 
Superior de Educação de Lisboa, Licenciatura em Ensino variante Matemática/Ciências 
da Natureza. Foi professora cooperante da ESE de Lisboa durante dois anos. No 
desempenho dessa função participou semanalmente em seminários com todos os pro-
fessores cooperantes, tutores e estagiários. Além das ações de formação contínua 
diversa que frequenta regularmente, frequentou também o PNEP 1 e 2.  
 A professora Carlota tem 16 anos de serviço e em termos profissionais interes-
sa-se especialmente pela formação contínua dos professores, pelo desenvolvimento 
profissional e relação pedagógica com os alunos, pelo trabalho colaborativo entre pro-
fessores e recentemente tem dedicado a sua atenção à supervisão das práticas peda-
gógicas. Fez a sua formação inicial na Escola Superior de Educação de Lisboa, Licencia-
tura em Ensino variante Português/Francês. Na formação contínua tem frequentado 
diversas ações relacionadas com a leitura, literacia da informação e bibliotecas escola-
res. Frequentou a formação para formador residente do PNEP, passando a ser forma-
dora residente no Agrupamento onde é professora. Atualmente está a frequentar o 
mestrado em Supervisão Pedagógica na ESE de Lisboa, tendo concluído o 1.º ano. 
 A professora Daniela tem 10 anos de serviço. Fez a sua formação inicial em 
Ensino Básico 1.ºciclo, na Escola Superior de Educação de Santarém. Ao nível da for-
mação contínua fez a iniciação ao modelo pedagógico do Movimento da Escola 
Moderna, frequentou o Programa de Formação Contínua em Matemática para Profes-
sores do 1º Ciclo do Ensino Básico e o PNEP 1. Em termos profissionais interessa-se 
especialmente pela área da matemática e está a frequentar o mestrado em Didática da 
Matemática no Instituto de Educação da Universidade de Lisboa.  
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3.1.3. Recolha de dados 
 
A recolha de dados foi feita de modo a obter informação diversificada, fazendo 
uma descrição detalhada e com profundidade relativa às questões da investigação, 
recorrendo para tal a diversas fontes. Tal como acontece em muitas investigações de 
natureza qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994), esta recolha foi feita por mim essencial-
mente através da observação participante (naturalista e estruturada). O material coli-
gido foi obtido com recurso a dois tipos de instrumentos: a gravação áudio das sessões 
de trabalho colaborativo e as notas de campo produzidas durante as aulas observadas. 
Observação naturalista. A observação naturalista ocorreu durante os momen-
tos de trabalho colaborativo do grupo de professores e durante os momentos de 
comunicação com cada um dos professores, após a observação de cada aula. Nestes 
momentos, o meu papel como investigadora foi o de observadora participante, fazen-
do parte naturalmente do ambiente que estava a ser observado e fazendo depender 
os registos, a realizar posteriormente, da minha perceção pessoal do que aconteceu no 
decurso do trabalho.  
a) Sessões do grupo colaborativo. As sessões de trabalho do grupo colaborativo 
decorreram em períodos de uma hora e trinta minutos. Estas sessões foram gravadas 
em registo áudio e deram origem a transcrições que constituem o material empírico 
mais significativo do presente estudo. Note-se que eu, enquanto investigadora e sendo 
professora do 2.º ano na mesma escola, fazia parte do grupo e assumia, aqui, o papel 
de investigadora participante. 
b) Conversas informais. Após a aula, reunia com o professor em questão, para 
uma breve troca de impressões. Nestas conversas eu dava-lhe a conhecer as notas de 
campo efetuadas e esclarecia aspetos que pareciam significativos a qualquer um de 
nós, procurando deste modo que o professor não se sentisse constrangido nas reu-
niões de grupo por desconhecer as minhas eventuais interpretações. Optei por não 
realizar entrevistas curtas onde se fizesse uma pequena reflexão, mas apenas o que se 
pode considerar uma breve troca de impressões, com o objetivo de não enviesar a 
reflexão que pretendia realizar no grupo colaborativo e que, essa sim, seria objeto de 
análise no quadro desta investigação. 
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Esta conversa informal nem sempre ocorreu imediatamente após a aula obser-
vada. As dinâmicas exigidas pela dimensão da escola e o envolvimento dos professores 
em grupos diferentes e atividades distintas dificultou este trabalho. A conversa acabou 
por ocorrer normalmente num registo informal, durante o período do intervalo. Ape-
sar de todos os constrangimentos, a conversa deu segurança ao professor e permitiu-
lhe uma análise mais detalhada do trabalho dos seus alunos.  
As conversas informais ocorreram também com o objetivo de recolher dados 
sobre a formação e o percurso profissional de cada um dos participantes. 
Observação estruturada de aulas. A observação estruturada ocorreu em sala de 
aula, durante a realização das tarefas previamente planeadas. Aí o meu papel era o de 
observadora semiparticipante, interagindo ocasionalmente com os alunos ou com o 
professor. A recolha de dados apoiou-se num instrumento que permitiu um registo 
estruturado do que pretendia observar para responder às questões da investigação. 
Assim, a observação foi assumida como um ato intencional (portanto deliberado e 
orientado por objetivos) a ser conduzida de forma sistemática (Guimarães, 2003). 
A observação de algumas aulas dos professores participantes foi aceite por 
todos sem restrições, mas, na prática, revelou-se difícil de realizar por diversos moti-
vos. Assim, não houve observação durante o 1.º período letivo por opção metodológi-
ca. Neste período, as sessões do grupo colaborativo incidiram essencialmente na leitu-
ra e discussão do Programa e das orientações metodológicas em geral e nas orienta-
ções para o desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos de escola-
ridade em especial. Enquanto professora investigadora estive dedicada à revisão da 
literatura. A observação de aulas realizou-se durante o 2.º período letivo, normalmen-
te à segunda-feira, no período da tarde. Apenas foi possível observar a aula de um pro-
fessor entre cada sessão do grupo colaborativo.  
Durante a observação de aulas, como observadora semiparticipante, tomava 
notas e registava comentários dos alunos ou do professor de modo essencialmente 
cronológico, para partilhar com o respetivo professor após a aula e para a reflexão no 
grupo de trabalho colaborativo. Como observadora semiparticipante interagia pon-
tualmente com os alunos e com o professor. Esta decisão pode eventualmente alterar 
atitudes ou comportamentos do professor ou dos alunos, mas é uma condição assumi-
da por mim enquanto investigadora, salientando o facto de ser professora na mesma 
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escola e ano de escolaridade, o que faz com que os alunos me conheçam e a minha 
presença na sala de aula não lhes seja estranha. Simultaneamente, e no quadro de 
uma investigação de natureza interpretativa, esta opção permite uma recolha de 
dados no ambiente natural dos participantes, em que eu, como investigadora, assumo 
o papel de instrumento principal de recolha de dados, procurando compreender o sig-
nificado atribuído pelos próprios participantes.  
 
3.1.4. Análise de dados 
 
Os dados foram por mim construídos a partir da recolha do material empírico 
no campo. A análise de dados teve início logo após a primeira reunião de trabalho e 
socorreu-se das técnicas de análise de conteúdo, o que, segundo Bardin (2009), signifi-
ca obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às con-
dições de produção/receção destas mensagens.  
A análise de conteúdo passou por três fases: em primeiro lugar a pré-análise, 
depois a exploração do material e, finalmente, o tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação. A pré-análise é o período das intuições, de tornar operacionais e sis-
tematizar ideias iniciais. Nesta investigação correspondeu a uma leitura flutuante da 
transcrição completa de cada uma das sessões com recurso aos registos dessas ses-
sões, às notas de campo e aos registos de aula e realizou-se ao longo de todo o proces-
so de investigação, o que correspondeu ao 1.º e uma parte do 2.º período letivo. As 
primeiras intuições permitiram começar a criar categorias para uma análise mais deta-
lhada durante a fase de exploração do material recolhido, que correspondeu ao perío-
do de categorização e discussão dos resultados de acordo com as categorias definidas 
a priori ou outras que se evidenciaram no decorrer da investigação. 
O tratamento dos resultados, as inferências e a interpretação ocorreram após 
terminada a fase de recolha de dados e procuraram responder às questões orientado-
ras. Procurei aqui confrontar-me com questões identificadas na literatura ou levantar 
novas questões que poderão ser objeto de investigações futuras. 
Para garantir a validade e fiabilidade da investigação, procurei fazer (i) uma 
reflexão constante sobre os dados recolhidos e sobre os registos efetuados e (ii) parti-
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lhar as minhas observações e interpretações, como investigadora-participante, com os 
outros participantes. 
 
3.1.5. Questões éticas 
 
 As questões éticas são uma responsabilidade do investigador e devem andar a 
par com a preocupação científica, numa investigação conduzida no campo. Como refe-
rem Bogdan e Biklen (1994), em investigação a ética consiste nas normas relativas aos 
procedimentos considerados corretos e incorretos usados por determinado grupo e 
referem, ainda, como ideias principais o consentimento informado e a proteção dos 
sujeitos contra qualquer espécie de danos, assegurando assim que: (i) os sujeitos ade-
rem voluntariamente aos projetos de investigação, cientes da natureza do estudo e 
dos perigos e obrigações nele envolvidos; e (ii) os sujeitos não são expostos a riscos 
superiores aos ganhos que possam advir. Finalmente, a honestidade entre os diversos 
participantes deve ser salvaguardada como essencial ao sucesso da investigação, pro-
curando assegurar que esta é uma experiência positiva para todos os envolvidos e 
permite a cada um desistir em qualquer momento. 
 
3.2. Trabalho colaborativo entre professores 
 
 Proponho-me desenvolver a investigação promovendo dentro do grupo uma 
análise aprofundada dos documentos e suportes colocados à disposição dos professo-
res e selecionando aspetos que evidenciam conceitos relacionados com o desenvolvi-
mento do pensamento algébrico, procurando tarefas ou sequências de tarefas que 
visam desenvolver esse objetivo e partilhando o meu saber nos momentos de planifi-
cação e reflexão das aulas conduzidas pelos diferentes professores. Como professora 
investigadora, sou uma das participantes do grupo de trabalho. 
 Por seu lado, os professores colaboradores devem colocar a sua experiência e o 
seu saber à disposição do grupo de trabalho. Devem contribuir com sugestões de tare-
fas ou atividades a realizar, com a sua criatividade na realização das tarefas seleciona-
das, partilhar com o grupo os aspetos mais ricos e promotores de boas práticas letivas, 
bem como as dificuldades, dúvidas ou incertezas. Assume-se como boas práticas leti-
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vas, nesta investigação, aquelas que desenvolvem atividades que se baseiam em 
Matemática significativa e correta, ou seja, atividades que proporcionam a todos os 
alunos oportunidades para formular problemas, raciocinar matematicamente, estabe-
lecer conexões entre ideias matemáticas e comunicar acerca da Matemática (NCTM, 
1999).  
 Os objetivos da investigação bem como as atividades a realizar são apresenta-
dos ao grupo de professores antes do início da investigação e, estes, devem pronun-
ciar-se sobre a sua disponibilidade em participar voluntariamente, sendo informados 
que podem desistir a qualquer momento sem que tenham qualquer prejuízo por isso. 
É, ainda, proposta uma calendarização negociada e ajustada à dinâmica do próprio 
grupo. Os professores participantes são também informados das possibilidades dos 
resultados desta investigação serem divulgados ao nível da comunidade escolar de que 
fazem parte, da comunidade profissional e da comunidade científica da Didática da 
Matemática, sendo-lhes sempre garantida total confidencialidade dos dados pessoais. 
 Assim, a apresentação formal do projeto ocorre numa primeira sessão a realizar 
em setembro. Nesse momento são explicados os objetivos principais do estudo, os 
procedimentos a seguir e é proposta uma calendarização para as sessões seguintes. A 
primeira sessão pretende fornecer dados para responder à primeira das questões da 
investigação relativa ao modo como, em conjunto, os professores interpretam os obje-
tivos e orientações do Programa de Matemática (ME, 2007) para o desenvolvimento 
do pensamento algébrico nos primeiros anos de escolaridade, nomeadamente no tra-
balho com sequências. Para essa sessão pretendo levar alguma informação teórica 
adquirida com a frequência do Mestrado, nomeadamente sobre pensamento algébri-
co, generalização e representações. Depois de uma análise e alguma discussão sobre 
os aspetos referidos é necessário confrontar com as recomendações oficiais em vigor. 
Nessa sessão deve, ainda, ser planificada uma primeira tarefa a realizar em sala de 
aula. 
 Nas sessões seguintes, o primeiro tempo é dedicado à partilha e reflexão sobre 
as aulas observadas. Para tal, tenciono elaborar um guião que pretende ajudar a con-
duzir a reflexão procurando responder à terceira questão da investigação, relativa ao 
modo como os professores partilham e refletem sobre o desenrolar da atividade letiva, 
tendo em conta os processos de aprendizagem evidenciados pelos alunos, a forma 
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como estes se envolvem na realização das tarefas propostas e a organização e dinâmi-
ca da sala de aula. Este primeiro momento deve começar pela partilha de cada profes-
sor com o grupo sobre o modo como a sua aula decorreu evidenciando aspetos do 
pensamento algébrico manifestado pelos alunos. O segundo momento de cada sessão 
decorre deste e pretende responder a outra das questões, designadamente como é 
que o grupo de professores usa os diversos suportes à sua disposição (Programa, 
manuais, brochuras da DGIDC e outros) e como explora as suas potencialidades. Em 
conjunto, os professores planificam a tarefa seguinte, tendo em atenção o objetivo 
previamente definido e as dificuldades e constrangimentos identificados, procurando 
deste modo fornecer dados para responder à última das questões da investigação. 
Imediatamente após cada uma das sessões, com base na memória recente e eventuais 
notas de campo procuro fazer um registo estruturado de cada uma das sessões que 
facilitará a compreensão posterior das transcrições e a futura análise de dados. 
 A disponibilidade e interesse dos professores envolvidos na investigação pren-
dem-se com três aspetos fundamentais para um trabalho desta natureza: (i) curiosida-
de relativamente ao que poderá ser o pensamento algébrico e o seu papel nos primei-
ros anos de escolaridade; (ii) experiências anteriores de trabalho colaborativo entre 
quatro dos participantes, reconhecidas por todos como facilitadoras do desenvolvi-
mento profissional de cada um; e, finalmente, (iii) o clima de amizade e respeito 
mútuo relativamente ao saber profissional de todos os envolvidos. A sequência pela 
qual estes três aspetos são referidos não representa a sua ordem de importância. Cer-
tamente só os três fatores no seu conjunto permitem reunir as condições necessárias à 
investigação. Se os aspetos atrás referidos facilitam a aceitação para participar na 
investigação, é o interesse de cada uma das sessões que obriga a alterar datas para 
que todos os professores possam estar sempre presentes. Os documentos lidos e ana-
lisados em conjunto, as discussões que daí resultam, o decorrer do trabalho em sala de 
aula e a partilha descomprometida dos sucessos e angústias, obrigam a ajustar calen-
dários e compromissos.  
 Incidindo o trabalho colaborativo nos momentos de planificação e reflexão 
sobre a prática pedagógica, a observação do decorrer de algumas aulas em que são 
realizadas as tarefas planificadas tem o acordo explícito de cada um dos professores 
envolvidos. A minha presença na sala de aula pretende, através da observação, colabo-
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rar com os professores na identificação de evidências de pensamento algébrico dos 
alunos, tendo em atenção a organização e dinâmica da sala de aula, a forma como os 
alunos se envolvem na realização das tarefas propostas e os seus processos de apren-
dizagem de modo a contribuir para os momentos coletivos de discussão.  
 A planificação prévia das sessões foi feita por mim e dada a conhecer a todos os 
professores envolvidos. A intenção de ter dois momentos distintos, um de parti-
lha/reflexão sobre o trabalho realizado em sala de aula e outro para planificação da 
tarefa seguinte, cedo se revelou problemática. Na prática, esses dois momentos decor-
reram em simultâneo e dificilmente se distinguiram. 
 Nestas sessões, enquanto professora investigadora, procurei manter o rumo 
das atividades previamente traçado. Cada professor participava com as suas reflexões, 
dúvidas ou questões. A partilha das produções dos alunos enriqueceu cada sessão e 
forneceu dados para a investigação. 
 A realização em sala de aula de uma tarefa com sequências, normalmente, 
gerou dúvidas ou proporcionou evidências dos aspetos discutidos ou das leituras já 
feitas. A partir daí, cada um dos professores procurou dar continuidade à trajetória de 
aprendizagem definida e encontrou ou criou situações de aprendizagem que reforça-
ram o objetivo previsto para o tópico do Programa em causa. Era com esta partilha 
que normalmente abria a sessão seguinte e era daí que decorria o trabalho de planifi-
cação. As três primeiras sessões foram dedicadas essencialmente à leitura, análise e 
discussão conjunta das orientações do Programa de Matemática (ME, 2007) e da bro-
chura Álgebra no Ensino Básico (Ponte, Branco & Matos, 2009). As três últimas centra-
ram-se essencialmente na partilha e na reflexão do trabalho realizado em sala de aula, 
tendo sempre como pano de fundo o trabalho realizado anteriormente. 
  Nas aulas observadas foram, normalmente, realizadas tarefas planificadas ou 
sugeridas durante as sessões do grupo colaborativo, mas adaptadas por cada professor 
à sua turma. Isto significa que a tarefa estava previamente definida, mas a estratégia 
de sala de aula e o modo como decorre o trabalho dependem essencialmente das 
opções de cada professor. Em algumas situações a tarefa não foi planificada no grupo 
colaborativo, mas decorreu desse trabalho e da planificação individual que cada pro-
fessor faz.  
35 
 
 No início de cada período de observação eu ficava no fundo da sala enquanto o 
professor apresentava a tarefa aos alunos. Tomava notas relativas à turma: horário, 
número de alunos presentes, organização da sala de aula e dinâmica do trabalho pro-
posto. Após a apresentação da tarefa pelo professor e enquanto os alunos trabalha-
vam (individualmente, a pares ou em grupo), eu circulava pela sala e observava o 
envolvimento dos alunos na tarefa. Colocava questões, fazia observações e procurava 
evidências de pensamento algébrico. Ocasionalmente trocava impressões com o pro-
fessor e em alguns momentos foi o próprio professor a solicitar a minha interpretação 
do desempenho dos alunos. Sempre que havia um momento coletivo para comunica-
ção à turma, ou quando a realização de uma tarefa era feita a partir do quadro, eu vol-
tava ao lugar inicial. Aí, registava resumidamente a tarefa em curso, a dinâmica de tra-
balho e as falas dos interlocutores. Estas discussões, normalmente muito ricas, foram 
objeto de análise nas sessões do grupo de professores. 
 
3.3. Calendarização 
 
 A investigação decorre durante o ano letivo de 2011/12. A recolha de dados é 
feita durante o 1.º e uma parte do 2.º períodos letivos, de acordo com a planificação 
da página seguinte. É de notar que o período de tempo entre as diversas fases em que 
decorre a recolha de dados é usado para a análise e tratamento dos dados recolhidos, 
para investigação de literatura relativa ao tema, e para reflexão e registo individual 
sobre a própria investigação em curso. O 3.º período é dedicado essencialmente à 
escrita da dissertação, com base na recolha de dados, na análise e discussão dos resul-
tados, na reflexão individual e do grupo de trabalho colaborativo e na revisão de litera-
tura efetuada. 
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Calendarização Grupo de trabalho colaborativo 
Observação de aulas e 
reflexão individual com cada profes-
sor 
1
º 
p
er
ío
d
o
 
3 de setem-
bro 
1.ª reunião 
- Apresentação da proposta de trabalho 
aos professores. 
 
18 de outu-
bro 
1.ª sessão 
- Trabalho colaborativo.  
- Planificação da 1.ª tarefa. 
 
8 de novem-
bro 
2.ª sessão 
- Trabalho colaborativo. 
 
29 de 
novembro 
3.ª sessão 
Trabalho colaborativo 
 
2
º 
p
er
ío
d
o
 
9 de janeiro 
 - Observação da aula da professora Carlo-
ta e breve momento de reflexão. 
10 de janeiro 
4.ª sessão 
- Trabalho colaborativo.  
 
16 de Janeiro 
 - Observação da aula da professora Elsa e 
breve momento de reflexão. 
24 de janeiro 
5.ª sessão 
- Trabalho colaborativo.  
 
26 de janeiro 
 - Observação da aula do professor Ber-
nardo e breve momento de reflexão. 
28 de feve-
reiro 
6.ª sessão 
Trabalho colaborativo 
 
5 de março 
 - Observação da 2.ª aula da professora 
Carlota e breve momento de reflexão. 
12 de março  
7.ª sessão 
- Reflexão final sobre: 
a) pensamento algébrico, 
b) trabalho colaborativo, 
c) observação de aulas. 
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Capítulo 4 
 
 
O trabalho colaborativo entre professores 
 
 
 
 Neste capítulo apresento o trabalho realizado ao longo de seis sessões do gru-
po colaborativo. Relativamente a cada sessão faço uma apresentação resumida da 
mesma e uma análise dos dados obtidos segundo as categorias previamente criadas e 
que, neste caso, correspondem às questões do estudo. Termino cada sessão com uma 
síntese dos aspetos mais relevantes e uma reflexão onde pretendo levantar questões 
que serão discutidas no capítulo seguinte. A sétima e última sessão segue o mesmo 
modelo de análise, contudo, porque pretende ser uma sessão de balanço e reflexão 
entre os participantes, a análise de dados orienta-se pelos seguintes aspetos: (i) o tra-
balho com sequências para desenvolvimento do pensamento algébrico, (ii) trabalho 
colaborativo entre professores e (iii) observação de aulas. 
 
4.1. Sessão 1 
 
4.1.1. Apresentação da sessão 
 
A primeira sessão do grupo de trabalho colaborativo, tendo em vista o desen-
volvimento do pensamento algébrico de alunos do 2.º ano, começou com a realização 
de uma tarefa de sequências, tendo sido pedido aos professores que agissem como se 
fossem os seus próprios alunos. Estes aceitaram e foram-lhes apresentados os quatro 
primeiros elementos de uma sequência pictórica repetitiva. Seguiu-se o questiona-
mento que desde logo desencadeou uma discussão, não só pela tarefa em si, mas, 
acima de tudo, especulando sobre qual seria o provável desempenho dos alunos. 
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Foram abordadas algumas dificuldades, nomeadamente as que os professores sentem 
para gerir os diferentes ritmos de aprendizagem e questões relativas à gestão e dinâ-
mica de sala de aula; e os professores acabaram por partilhar situações extra matemá-
tica para evidenciar estas dificuldades ou experiências bem sucedidas. A relação da 
matemática com as outras áreas esteve sempre bem presente. 
Na realização da tarefa os professores identificaram alguns passos fundamen-
tais para conduzir o raciocínio dos alunos neste trabalho com sequências, podendo 
associar a sequência pictórica à sequência numérica respetiva e ao padrão dos núme-
ros pares e ímpares, percebendo facilmente as potencialidades da tarefa para desen-
volver a capacidade de abstração e generalização em alunos tão pequenos.  
A realização de uma tarefa prática de sequências serviu de mote à apresenta-
ção formal dos objetivos da investigação. Foi dada evidência à importância do trabalho 
colaborativo no momento de implementação de um novo Programa e com novas exi-
gências à forma como os professores exploram as tarefas matemáticas, mesmo aque-
las que já anteriormente realizavam. 
Por ser um tema ainda novo e para se preparar para a sessão, uma das profes-
soras do grupo tinha feito uma pesquisa sobre pensamento algébrico e trouxe alguma 
informação para partilhar. As potencialidades já identificadas na realização da tarefa 
inicial e a definição de álgebra encontrada deixaram os professores entusiasmados 
com a realização deste trabalho. Leram e discutiram em conjunto a definição de álge-
bra e de pensamento algébrico procurando identificar as ideias principais. 
De seguida, os professores centraram a sua atenção no Programa de Matemá-
tica (ME, 2007) e decidiram que um trabalho desta natureza justificava e exigia uma 
leitura cuidada e a discussão de alguns aspetos e recomendações presentes nas pri-
meiras páginas do documento. A questão do pensamento algébrico no primeiro ciclo, 
as capacidades transversais, a gestão curricular e algumas orientações metodológicas 
que vão surgindo nos documentos e nos manuais vão introduzindo todas estas ques-
tões no vocabulário e nas práticas dos professores, mas estes manifestaram a necessi-
dade de ler e discutir em conjunto estas recomendações envolvendo-se numa discus-
são em que a prática de cada um emergiu na defesa das suas convicções ou vice-versa 
as convicções por vezes fundamentaram as práticas. No final os professores fizeram 
uma síntese das principais ideias discutidas, salientando a necessidade de uma eficaz 
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gestão curricular por parte do professor, que tem de adaptar o currículo prescrito à 
realidade e às necessidades dos seus alunos, e a importância do desenvolvimento das 
três capacidades transversais, com especial ênfase para a comunicação e para o tempo 
gasto a ouvir os alunos comunicarem as suas ideias. Esta necessidade de perder tempo 
a ouvir os alunos, de aceitar a sua linguagem natural e progressivamente ir introduzin-
do linguagem cada vez mais formal gerou bastante celeuma entre os presentes.  
Na análise das finalidades do ensino da matemática, e relacionando com a dis-
cussão anterior, os professores salientaram a capacidade de comunicar, oralmente e 
por escrito, descrevendo, explicando e justificando as suas ideias, procedimentos e 
raciocínios, bem como os resultados e conclusões a que chegam. 
A sessão terminou sem que esta análise ficasse concluída e os professores 
entenderam que deviam continuar na sessão seguinte com a discussão em torno das 
orientações metodológicas. Assim, foi sugerida a realização em sala de aula da tarefa 
prática proposta no início da sessão, ficando para o início da segunda sessão do grupo 
colaborativo a partilha do trabalho realizado pelos alunos. 
 
4.1.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Verifica-se que os professores sentem 
necessidade de clarificar e aprofundar o sentido das orientações e de alguns conceitos, 
questionando-se sobre o modo como podem desenvolver o pensamento algébrico dos 
seus alunos se não tiverem uma ideia clara sobre o tema e sobre o que se pretende 
com este tema. Isso evidencia-se, por exemplo, nas palavras de Amália: 
 
Se for ao Programa do 1.º ciclo nos temas e nos tópicos eu não encontro pen-
samento algébrico. E, portanto, levanta-se a questão, e ainda hoje de manhã 
estávamos a falar nisso, não é? O que é pensamento algébrico? Como é que eu 
posso desenvolver pensamento algébrico nos meus alunos? 
 
E Carlota diz: 
 
A 1.ª definição que aparece de álgebra refere «um modo de pensar», isto aqui 
fez-me logo pensar. Quando tu nos desafiaste a fazer este trabalho eu comecei 
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logo a pensar «o que é que será para mim enquanto professora do 1.º ciclo, o 
que é que eu entendo? Tive alguma curiosidade em pesquisar e perceber qual 
é realmente a minha perspetiva e o que é que os autores referem. Porque 
realmente no programa não diz, fala-se de álgebra mas como é que isto se 
aplica, não é? Nós temos de ter o conceito definido para depois nas várias ati-
vidades que desenvolvemos vermos onde é que isto se adapta, se encaixa. E 
aquilo que eu encontrei foi que, «Álgebra é um modo de pensar. É um método 
para ver e expressar relações que proporciona instrumentos poderosos de 
entender o mundo.» Portanto, é muito abrangente. É aquela definição que… 
oh meu Deus, e agora? O que é que metemos aqui neste saco?  
 
E continua a mesma professora: 
 
Eu sublinhei: «…método para ver e expressar relações que proporciona ins-
trumentos poderosos para entender o mundo». E mais abaixo, o que se pre-
tende trabalhando pensamento algébrico «é que os alunos se envolvam num 
processo matemático de generalização, tendo por base a observação, a análise 
de dados numéricos, padrões, regularidades ou relações matemáticas e que 
expressem essas generalizações usando recursos diversos que podem passar 
pela utilização de linguagem natural, diagramas, tabelas, fórmulas…»  
 
A partir desta definição trazida para o grupo por uma das professoras, todos os 
participantes se envolvem numa discussão sobre a matemática ao longo dos tempos, 
invocando algumas das suas experiências quer enquanto professores, quer mesmo da 
sua experiência como alunos e acabam por concluir que, pela definição atrás referida, 
a álgebra sempre esteve presente ao longo dos tempos mas que em determinados 
períodos não lhe foi dada importância. É o que se evidencia do seguinte diálogo: 
 
Bernardo – Viste o exercício de matemática que fizemos? Era simples, era 
aquele dos opostos, das faces dos dados. Era simples, mas no fim vinha 
para eles concluírem. E o nosso livro tem sempre isto. Claro que alguns 
conseguem lá chegar. 
Amália – Mas, isso é um treino. É só um treino. E atenção este é um dos aspe-
tos muito importantes das recomendações do pensamento algébrico, não 
só não traz grande coisa de novo em relação ao anterior, porque muitas 
coisas os professores já faziam. Os professores já faziam esse trabalho do 
dado, agora tem esta questão nova, que é no fim tentar chegar a uma con-
clusão. Porque se o aluno faz aquilo, mas se não retira nada daí, para a 
próxima vai fazer outra vez. 
Daniela – É como este trabalho com as sequências, não é? Nós normalmente 
damos as sequências e eles continuam e nós não exploramos da maneira 
como vem aí proposto. 
Elsa – Ah pois não. 
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Amália – Esta questão de associar uma sequência numérica a uma sequência 
pictórica (…) Se associarmos a sequência numérica e se depois seguirmos 
alguma orientação… Porque aquilo que nós vimos o ano passado foi: o que 
é que nós temos feito no trabalho com sequências até aqui? Vou ao pro-
grama e vejo… Ok, está cá sequências, e o que é que fazemos? 
Elsa – É dar continuidade à sequência. 
Carlota – Também podem criar sequências. 
Amália – Podem criar sequências novas, podem continuar e depois? 
Carlota – E interpretam muito pouco. 
Amália – Ok. Então, para desenvolver pensamento algébrico a ideia fundamen-
tal, e que tu já leste aí, é a ideia da generalização. Ou seja, é levar o aluno, 
e não tem de ser já através de uma linguagem formal, nem obrigá-los já a 
chegar ao ducentésimo. Nós temos de ter em atenção a idade dos nossos 
alunos, o ano de escolaridade, mas a ideia é caminhar no sentido da gene-
ralização, de encontrar a regra. E isto, como é que se consegue? É estabe-
lecendo relações, é perceber o sentido do número, o valor do número, 
ajudar o aluno a perceber o número e o conceito de número e a estabele-
cer relações. Porque aí esta sequência numérica vai ajudá-lo a construir o 
conceito de número e vai ajudar o aluno a ir generalizando. 
 
A discussão continua com a partilha de situações de sala de aula e a leitura que 
cada professor faz no momento ou a reflexão pessoal que decorre dessa situação enri-
quecida por este novo olhar, até que se levanta uma nova questão, a gestão do tempo 
ou, dito de outra forma, a gestão curricular feita por cada professor de modo a dar 
resposta às necessidades da turma: 
 
Amália – É, isso é álgebra. É olhar para as coisas de uma outra maneira. 
Bernardo – Traz um momento de reflexão sobre o trabalho. 
Carlota – É o “modo de pensar”. 
Bernardo – Sim, mas é que os nossos programas, melhor, a nossa carga horária 
não está preparada para isso. 
Carlota – Bem, não vamos discutir isso. 
Amália – Não sei se não está preparada ou se nós é que não estamos a ver 
bem as coisas. Quando nós fazemos uma série de fichas e chegamos ao fim 
do dia, o que é que eles aprenderam? Mas se tu fizeres um problema ou 
uma ficha, e se eles fizeram, experimentaram, eles exploraram, discutiram, 
apresentaram, não digo todos mas 2 ou 3, apresentam estratégias diversi-
ficadas e depois de apresentarem, que isto já fazemos muito, depois de 
apresentarem estratégias diversificadas, o que é que é importante fazer-
mos? 
Carlota – É ver que as várias formas conseguem o mesmo resultado. 
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Amália – E há uma outra conclusão que eu acho que também é importante 
ajudarmos os alunos a perceberem. Temos várias estratégias, chegam 
todas à mesma conclusão 
Carlota – Todas são válidas, é claro. 
Amália – Mas será que não há uma que tem mais potencialidades? 
Carlota – Mais facilitadora. 
 
Uso e exploração de materiais. Esta análise e interpretação que os professores 
fazem das orientações para o desenvolvimento do pensamento algébrico, de certo 
modo também começa por dar indicações sobre o modo como o grupo de professores 
usa os diversos suportes à sua disposição (Programa, manuais, brochuras e outros).  
Assim, os professores refletem e discutem em conjunto a partir da definição de 
álgebra e de pensamento algébrico que uma professora retirou da internet: 
 
Procurei num site que é uma página de formação contínua de professores na 
área de matemática, que é da ESE de Setúbal e que tem alguma informação 
sobre álgebra, sobre pensamento algébrico e o que alguns autores dizem 
sobre isto. (Carlota) 
 
E quando o grupo passa a analisar o Programa de Matemática (ME, 2007) para 
identificar o tópico e os objetivos relativamente ao trabalho com sequências, começa 
por uma breve referência aos temas e capacidades transversais e a algumas recomen-
dações do programa. Nesse momento, Carlota manifesta a necessidade de ler e discu-
tir essas recomendações em conjunto, dizendo: 
 
Eu acho que era importante. Nós paramos agora um bocadinho e já que esta-
mos a desenvolver este trabalho, eu acho que é fundamental criarmos este 
hábito que é nós pegarmos nos programas, mexermos nos programas, falar-
mos sobre os programas e analisarmos um bocadinho, porque é claro que eu 
faço individualmente, vocês todos fazem, todos nós fazemos… Se calhar eu até 
posso não fazer uma leitura assertiva e se calhar em discussão convosco, vocês 
até me alertam e eu acho que é fundamental. Já que estamos a fazer este tra-
balho, perdemos aqui um bocadinho de tempo. 
 
Esta necessidade sentida pelos professores de ler e interpretar recomendações 
em conjunto é uma forma de validar e reforçar a interpretação de cada um e as suas 
opções na prática letiva, perante os seus alunos. Ou seja, muitas das opções que os 
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professores tomam na sala de aula, mesmo que inconscientemente, são baseadas na 
sua experiência mais ou menos positiva e no entendimento que têm dos temas e dos 
conteúdos a lecionar, mas também nas suas crenças, no tipo de estratégias que usam, 
nas tarefas que selecionam e, de um modo geral, no ambiente que conseguem criar na 
sala de aula. Com a leitura da introdução ao Programa, os professores têm oportuni-
dade de partilhar as suas ideias e o seu modo de olhar a matemática e o ensino que 
praticam: 
 
Carlota – Eu acho que nós podíamos discutir um bocadinho esta ideia, porque 
remete para aquilo que a Amélia e o Bernardo estavam a falar há pouco. 
Que é, nós temos um programa e nós enquanto professores sabemos que 
o programa, apesar do currículo ser aquilo que nós fazemos na sala de 
aula, o programa é um documento normativo e é por aí que nós temos de 
nos orientar… Nós temos um currículo, mas o currículo real é aquele que 
nós fazemos na sala de aula. Ou seja, é a leitura que eu faço, dos vários 
programas, aquilo que é proposto em termos de objetivos, de metas de 
aprendizagem, e que de acordo com os meninos com os quais eu trabalho, 
o contexto em que eu estou a trabalhar, não é, adapto aquilo que eu real-
mente vejo que molda a aprendizagem.  
Bernardo – Onde tu espelhas isso, desculpa lá, é no caderno diário das crian-
ças. 
Carlota – E não só. Nós temos 5 salas de aula, somos 5 professores do 2.º ano, 
temos todos a mesma… 
Bernardo – E cada um faz o seu currículo. E é giro se pegarmos nos cadernos, 
cada um faz uma coisa diferente. 
Elsa – Mas o currículo é mais do que isso. Porque há muita coisa que não fica 
ali, mas que se faz. Que se faz e que é vivido. 
Amália – Também é um aspeto muito importante. Porque há muita coisa que 
se faz, que pode ser muito útil e muito interessante, mas que, se não fica o 
registo vai se perder. 
(…)  
Amália – A ideia de currículo é muito importante. É isso que estavas a dizer. 
Carlota – Pega no programa, adapta-o, adapta aos seus meninos, ao contexto… 
E isto aqui vem valorizar isso. É curioso como é que um programa, que é 
um documento estanque, que tem todas as caraterísticas que nós sabe-
mos, de um documento que é oficial, que supostamente é para, suposta-
mente não, é para todos, que é para ser cumprido, … 
Amália – Olha, mas isto aqui dá para cumprir. Aquela conversa que estávamos 
a ter de manhã… Porque é que eu digo que perco muito tempo, ou isto ou 
aquilo, ai não tenho tempo para isso. Eu tenho, porque se eu for ao pro-
grama eu sei identificar o que é que eu estou a fazer, eu não estou a brin-
car com eles. E, se daí resulta aprendizagem para os alunos e se a seguir 
eles conseguem lá chegar, não há nada, nenhum documento, que eu 
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conheça, que diga que isto não é possível, ou que diga que tu tens de fazer 
o manual todo e mais não sei quantas fichas, não é?! 
 
Umas das questões que está sempre muito presente nos momentos de partilha 
é a questão do tempo e a preocupação em adequar o ensino de modo a que todos os 
alunos aprendam, aquilo que os professores, muitas vezes de forma negativa, chamam 
“perder tempo”. É importante analisar o Programa e discutir a questão de currículo. 
Assim, por um lado, considerar o currículo prescrito enquanto documento estanque e 
para todos, e o currículo real ou currículo em ação, como aquele que o professor, em 
conjunto com os seus alunos, põe em prática na sala de aula. E, por outro lado, ter em 
atenção a gestão curricular, esse “perder tempo” que o professor deve aproveitar no 
sentido de levar os seus alunos a uma aprendizagem matemática com sentido. Só 
quando o professor conhece bem os conteúdos a ensinar e o modo mais eficaz de o 
fazer lhe é possível proporcionar aprendizagem significativa. Através do conhecimento 
que tem dos seus alunos, das aprendizagens anteriormente realizadas e da maior ou 
menor importância que determinado conteúdo tem para as aprendizagens seguintes, 
o professor pode fazer uma adequada gestão curricular “perdendo o tempo” necessá-
rio para que os seus alunos compreendam um determinado conteúdo, o relacionem 
com os conhecimentos anteriormente adquiridos, estabeleçam conexões e relações 
que fortaleçam as aprendizagens e permitam construir conhecimento matemático 
mais sólido. 
 Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. Nesta sessão, por ser 
a primeira, os aspetos mais interessantes relativos à partilha e reflexão decorrem da 
atividade prática proposta no início da sessão ou a propósito das recomendações e 
orientações do Programa lidas e discutidas, e que se evidenciam de seguida: 
 
Amália – Então e se eu perguntasse o 100.º elemento? 
Carlota – Para eles é muito abstrato. Não chegavam lá. 
(…) 
Bernardo – Se calhar se usássemos dezenas (e vai agrupando 10 a 10), 2, 4, 6, 
8, 10, se calhar a partir daqui já conseguiam ver que o último da dezena é 
sempre vermelho. 
(…) 
Bernardo – É que no 2.º ano ainda há miúdos com muita dificuldade. 
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Carlota – E os miúdos que ainda precisam de enfiar lá as bolinhas e fazer com o 
colar de contas. 
Bernardo – Eu sei, e é giro que eles agora já estão a conseguir reter. 
Amália – Vão percebendo esse padrão dos números. 
(…) 
Carlota – Eu estava a dizer é que se no 1º ano os habituarmos bem a formar as 
sequências, a fazer o enchimento dos colares de… 2 em 2, de 3 em 3, de 5 
em 5, conforme eles vão aprendendo em termos de quantidade. Depois de 
fazer este trabalho já é mais facilitador para eles. Conseguem se calhar dar 
aquele salto para uma retenção [da quantidade] mais abstrata. 
Bernardo – Isso depende mais da maturidade deles. 
Carlota – Eu acho que tem mais a ver com o desenvolvimento… 
Amália – Sim, mas há um padrão. 
Bernardo – Tu vais ao Piaget e encontras um determinado padrão. Depois há 
uns que estão para cima e uns que estão para baixo. Agora, o nosso grande 
problema são os que estão para baixo. 
 
Durante uma discussão sobre o papel da álgebra e a sua relação com a aritmé-
tica, mais uma vez os professores remetem para situações de sala de aula estabele-
cendo relações e conexões entre conteúdos dentro e fora da matemática. É o que 
acontece no exemplo que se segue: 
 
Amália - Quando há bocadinho, de manhã, o Bernardo estava a falar do 7 a 
propósito das personagens da história do dia de ontem… 
Bernardo - «Olha, vamos descobrir coisas com 7». 
Carlota – Porquê?  
Amália – Havia 7 personagens. 
Bernardo - As 7 cores do arco-íris, os sete dias da semana, ai… Havia outra 
(…) 
Daniela – Isso é quase o nº do dia. 
Bernardo – É a magia do 7… Os sete anões… 
Amália – E isto fez-me logo lembrar o sentido do número. Não estando em 
matemática, mas estão a desenvolver o sentido do número, não é? Vão 
adquirindo o conceito. 
Bernardo – Havia outros miúdos que diziam «7 canetas», mas havia alguém, 
aquele que chegou ao centésimo [o professor faz referência à conversa ini-
cial sobre a generalização na tarefa com a sequência] que dizia «não, isso 
também podiam ser só 6 ou podiam ser 8, portanto não serve». Mas para 
isto, nem todos lá chegam. 
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Mais adiante, e ainda com a preocupação de ajudar os alunos a refletir e a tirar 
conclusões de uma determinada atividade realizada ou mesmo na procura de uma 
generalização, os professores discutem a importância da manipulação e da experimen-
tação nesta fase inicial das aprendizagens formais e concluem que é fundamental ouvir 
os seus alunos. Verificam que explorar as situações concretas e levar os alunos a esta-
belecer regras e generalizações, mesmo que ainda de uma forma muito incipiente, 
promove a evolução das aprendizagens. É o que se percebe no diálogo seguinte: 
 
Bernardo – Aquele exercício dos palmos, aquele que eles tinham de medir um 
comprimento. Um media 5, outro media 8, outro media 9.  
Carlota – Tinham uma tabela para comparação. 
Bernardo – E a pergunta era «Quem tem a mão mais pequena?»  
Daniela – Qual das crianças é que tinha a mão mais pequena, o que mediu 5, o 
que mediu 8 ou o que mediu 9? Para eles tem a mão mais pequena o que 
deu um número mais pequeno. 
Carlota – É a associação que eles fazem. 
Bernardo – Eu tenho lá aquela prateleira que tive de tirar do armário e eles 
foram medir e fizemos uma reta. 
Carlota – E nós fizemos no quadro. 
Daniela – Eu fiz na mesa deles. 
Bernardo – Mas alguns, mesmo a ver, conseguiam ver pelo tamanho do palmo 
quem é que tinha contado mais, mas tapando e pelo número viam ao con-
trário. 
 
A organização e gestão da sala de aula foram muito pouco abordadas nesta 
sessão. Há apenas uma referência quando os professores discutem a gestão curricular 
e a questão da “falta de tempo”: 
 
Bernardo – Mas para isto, os miúdos têm que estar na aula com outra atitu-
de... 
(…) 
Amália – Por isso mesmo a sala de aula tem de ser um espaço organizado, um 
espaço de calma, muito bem estruturado, em que eles sabem o que é que 
estão a fazer e chegam ao fim e percebam o que é que fizeram. E isto aju-
da. E se for preciso perder tempo… 
Bernardo – Não é perder! 
Carlota – Não, é ganhar. 
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4.1.3. Síntese e reflexão 
 
Em síntese, pode-se dizer que os professores sentem necessidade de aprofun-
dar o sentido das recomendações que constam do Programa, nomeadamente para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico nos primeiros anos e que reconhecem que 
ficarão limitados no ensino que praticam se não dominarem claramente este tema e a 
intenção ou os objetivos que se pretendem atingir. Relativamente ao uso que os pro-
fessores fazem dos diversos suportes, verifica-se o recurso aos materiais disponíveis na 
internet, nomeadamente nas páginas de formação contínua de professores e o Pro-
grama enquanto instrumento de base num trabalho de planificação. É de salientar a 
necessidade que os professores envolvidos sentem de ler e discutir em conjunto as 
recomendações do Programa, o que não era obrigatório, mas foi sentido como uma 
mais valia. A discussão envolveu aspetos do currículo e da gestão curricular, o desen-
volvimento das capacidades transversais, as conexões dentro e fora da matemática e a 
gestão e dinâmica da sala de aula.  
Finalmente, e num registo muito pessoal, questiono quais serão então as gran-
des dificuldades e constrangimentos que os professores encontram que os impede de 
realizar uma tarefa desta natureza? Este trabalho resulta da iniciativa de uma das pro-
fessoras, os professores aderem livremente, empenham-se e envolvem-se na discus-
são partilhando as suas experiências e a sua interpretação das situações. Nesta sessão 
o que acontece com maior frequência é uma partilha de situações de sala de aula e da 
interpretação que cada um faz dela, para além da discussão em torno das recomenda-
ções do Programa de Matemática (ME, 2007) e em especial para o desenvolvimento 
do pensamento algébrico. 
Foi para mim muito interessante verificar o interesse dos professores. Por um 
lado, o interesse que demonstraram pelo pensamento algébrico e as dúvidas que este 
levanta por não existir enquanto tema ou tópico para o 1.º ciclo. Por outro lado, a 
necessidade que todos sentem de ler e discutir as recomendações do Programa em 
conjunto. Não apenas o pensamento algébrico, mas também toda a discussão em tor-
no da comunicação. O que se entende por comunicação e o tempo que o professor 
gasta para ouvir os seus alunos, foram aspetos muito relevantes nesta primeira sessão 
e que, acredito, ajudam muito à reflexão que cada professor fará da sua própria práti-
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ca pedagógica e creio que terá mesmo impacto ao nível da reflexão na ação de cada 
um dos elementos do grupo, quando na sua aula e perante as questões dos seus alu-
nos agir também em função daquilo que no grupo se identificou como aspetos essen-
ciais da aula de matemática. 
 
4.2. Sessão 2 
 
4.2.1. Apresentação da sessão 
 
A segunda sessão começou pela partilha do trabalho com sequências realizado 
em sala de aula, por cada um dos professores. Num primeiro momento cada um dos 
presentes descreveu o decorrer da sua aula e os aspetos que considerou mais significa-
tivos. Todos referiram a necessidade de seguir o questionamento proposto, por ser 
muito orientador e garantir que não saltavam etapas. Todos os professores partilha-
ram aspetos de envolvimento efetivo em discussão matemática por parte dos alunos, 
apresentando ao grupo alguns trabalhos, realizados em sala de aula, que evidenciam o 
quanto a tarefa proposta potencia a comunicação e a capacidade de generalização. Os 
professores foram unânimes em constatar que o trabalho realizado com sequências, 
até ao momento, apesar de serem tarefas muito semelhantes, não era conduzido de 
forma a desencadear nos alunos raciocínios algébricos e que os próprios professores 
tinham alguma dificuldade em perceber o alcance do que se pretendia. 
Uma das professoras apresentou não só o modo como decorreu, mas explicou 
que depois teve necessidade de criar uma outra sequência semelhante e repetir a tare-
fa, seguindo todos os passos, para tentar perceber melhor os raciocínios apresentados 
pelos alunos. A mesma professora referiu por diversas vezes que se não seguisse o 
questionamento passo a passo o trabalho realizado ficaria muito mais pobre. Ainda 
relativamente à sequência criada pela professora e ao modo como os alunos a conti-
nuaram, os outros professores questionaram o porquê de continuarem da mesma 
forma, o que deixou a professora um pouco surpreendida. Após analisar o modo como 
conduziu a tarefa, a própria acabou por concluir que foi ela que induziu os alunos a 
que o fizessem. Os professores sugeriram que seria interessante dizer apenas aos alu-
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nos para continuarem a sequência e poderem verificar que não existe apenas uma 
solução única. 
Um dos professores, ao partilhar o trabalho realizado com a sua turma, disse 
que os alunos reconheceram os pares e os ímpares rapidamente e conseguiram verba-
lizar essa generalização, mas o que despertou mais interesse e desencadeou discussão 
entre os presentes foi o registo das conclusões a que os alunos iam chegando e escre-
vendo, e que o mesmo trouxe para partilhar. Nesta discussão, os professores salienta-
ram a importância de usar uma linguagem matematicamente adequada e progressi-
vamente mais formal, permitindo aos alunos que se expressem na sua linguagem natu-
ral. Discutiram a importância dos registos realizados pelos alunos e qual o papel que o 
professor deve ter na orientação desses mesmos registos, de modo a ajudar a organi-
zar as ideias e para que a linguagem utilizada seja simples mas rigorosa. Todos os pro-
fessores manifestaram de forma veemente o interesse desta partilha e da análise de 
trabalhos dos alunos. 
Os professores que se seguiram reforçaram a importância de seguir o questio-
namento proposto, mas incidiram a partilha e reflexão conjunta nas questões relacio-
nadas com as dinâmicas de sala de aula. A necessidade de o professor ouvir os alunos 
e ajudá-los a ultrapassar equívocos ou dificuldades pontuais de aprendizagem foi uma 
das grandes preocupações evidenciadas. A dinâmica de sala de aula foi outra das preo-
cupações manifestadas. Uma das professoras referiu que realizou a tarefa em grupo e 
sentiu alguma dificuldade em conseguir que os alunos se envolvessem de facto em 
atividade matemática; na verdade, estavam mais preocupados em gerir conflitos entre 
si. 
Na sequência da partilha, e relacionando ainda com a discussão anterior à volta 
das diferentes possibilidades de continuar uma sequência, uma professora apresentou 
aos colegas uma sequência que tinha encontrado na internet durante as suas pesqui-
sas. Tratava-se de uma experiência com sequências que estava a ser realizada com 
alunos mais velhos, mas que seria muito interessante de realizar com alunos desta 
idade por envolver outros conceitos que tinham sido objeto de estudo recente (núme-
ro de lados das figuras geométricas: triângulo, quadrado, pentágono).  
Mais uma vez, os professores especularam sobre o modo como pensam que os 
seus alunos podem continuar a sequência dada e concluíram que é uma tarefa muito 
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rica por permitir diversas soluções. Discutiram diferentes modos de propor e de explo-
rar a sequência, o questionamento do professor, como conduzir o tempo de comuni-
cação dos alunos e as possíveis conexões com outros conteúdos matemáticos. O grupo 
decidiu então realizar essa tarefa com todas as turmas, salientando a importância de 
seguir os passos identificados no início da sessão e evoluir de acordo com o ritmo de 
aprendizagem de cada grupo.  
Os professores passaram depois à análise e discussão conjunta das recomenda-
ções do PMEB, centrando-se nas orientações metodológicas e na gestão curricular. 
Partilharam os aspetos que cada um entende como mais relevantes, partindo das lei-
turas feitas, e leram alguns parágrafos em conjunto. A necessidade de diversificar o 
tipo de tarefa apresentada aos alunos, e também o modo de trabalhar em sala de aula, 
foram questões discutidas e consensuais. Relativamente ao argumentar e discutir, que 
o Programa recomenda, houve alguma celeuma; com efeito, evidenciaram-se diferen-
tes modos de trabalhar e de encarar a aprendizagem. Enquanto um professor valoriza 
muito a comunicação e a discussão, outro valoriza mais a resolução de problemas e o 
exercício pela memorização de procedimentos. A leitura do texto do Programa permi-
tiu ir para além das crenças individuais e reconhecer a importância de diversificar e de 
proporcionar aos alunos diferentes experiências de aprendizagem. 
A reflexão, em especial a reflexão que os alunos devem realizar a propósito das 
atividades que realizam (ME, 2007), proporcionou algum debate de ideias e permitiu 
ao grupo de professores incidir na reflexão que fazem com os alunos e que cada um 
faz da sua própria prática.  
A terminar a sessão os professores decidiram continuar com as leituras entre 
sessões, desta vez dedicando alguma atenção à brochura da álgebra no ensino básico 
(Ponte, Branco, & Matos, 2009). 
 
4.2.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Os professores continuam a analisar o 
documento em conjunto, partindo das leituras feitas individualmente, como se pode 
constatar nas palavras que se seguem: 
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Amália - Então agora vamos continuar a analisar o programa e ver que reco-
mendações temos. Vamos continuar na sequência do que tinha ficado 
combinado. Era primeiro as orientações metodológicas e a gestão curricu-
lar. 
Carlota - Eu li e sublinhei aqui umas coisas. 
 
A análise conjunta das recomendações do Programa de Matemática (ME, 2007) 
permite, a cada um dos professores envolvidos, aprofundar o seu conhecimento da 
matemática e mesmo o seu conhecimento do currículo, mas, evidencia sobretudo uma 
grande preocupação com a aprendizagem dos alunos, reforçando um pouco a ideia 
que é aí que se centra a atividade do professor. Os professores envolvem-se em dis-
cussões sobre as diferentes estratégias que devem adotar e de que modo essas estra-
tégias podem configurar diferentes aprendizagens: 
 
É encararmos a matemática como um desafio e uma permanente descoberta. 
E as estratégias que devemos adotar na nossa sala de aula, ser muito virada 
para o ensino experimental, para um ensino de descoberta. Eu retirei isso de 
quê? Quando diz “o aluno deve ter diversos tipos de experiências matemáti-
cas, nomeadamente resolvendo problemas, realizando atividades de investiga-
ção, desenvolvendo projetos, participando em jogos, e ainda resolvendo exer-
cícios que proporcionem uma prática compreensiva dos procedimentos”. Por-
tanto, acho que isto aqui remete muito para esta faceta de metodologia muito 
de passar pela investigação. Ser um processo de descoberta mas que não é só 
por descobrir. Há aqui uma reflexão do conhecimento. Depois, na minha inter-
pretação, é o que vai trazer as tais bases, em termos de conhecimento, que 
depois lhes permita, numa fase mais avançada, serem capazes de adquirirem 
outras noções mais elaboradas. (Carlota) 
 
Os professores discutem como levar os seus alunos a aprender melhor deter-
minados conteúdos, referindo conexões e relações entre diferentes conceitos dentro e 
fora da matemática, e de que modo as diferentes estratégias de ensino podem pro-
porcionar aprendizagem mais ou menos significativa, verificando-se aqui um confronto 
de opiniões que evidencia também alguma reflexão individual de cada um dos profes-
sores envolvidos. É o que se percebe no diálogo que se segue: 
 
Elsa - Há uma ideia interessante. É a transversalidade da matemática. (…) Mas, 
há outras coisas que me preocupam um bocadinho. Eu acho que o argu-
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mentar e discutir, há crianças que não conseguem e não têm esse… Há 
adultos que não conseguem. 
Carlota - Então o que é que é importante? É importante não ficar lá nada por-
que elas não perceberam isso ou ficar lá alguma coisa que elas papa-
gueiam e também não percebem nada? Não sei o que é que será melhor?! 
Elsa - Não sei, não. Fica alguma coisa. 
Carlota - A ouvir os colegas também fica alguma coisa. Se calhar mais do que a 
ouvir o professor. 
Elsa - Mas eu acho que faz muita falta a memorização, se eles memorizarem 
alguma coisa! 
Amália - Eu não retiro a memorização. E não vejo em lado nenhum. 
Carlota - Aqui também não diz isso, pois não? 
Amália - Não. (…) Isto volta à mesma conversa, diversificar nas tarefas, diversi-
ficar também na forma de trabalhar. Se nós diversificarmos, se por um 
lado apelarmos à memorização, … Mas também não só memorizar.  
Carlota - Têm que perceber o que é que estão a memorizar, não é? 
Amália - É que há o aluno que memoriza e que se calhar vai construindo 
conhecimento pelo que memoriza, mas há outros alunos que não memori-
zando, pelo explicitar, pelo comunicar, pelo verbalizar, também constroem 
eles conhecimento e ajudam os outros a construir.  
 
Um outro aspeto discutido tem a ver com a comunicação na aula de matemáti-
ca e o modo como o professor organiza o seu trabalho para ajudar os alunos a desen-
volver essa capacidade. Os professores discutem as recomendações do PMEB relati-
vamente a esta questão invocando algumas das suas experiências ou defendendo as 
suas crenças, partilhando com o grupo também as suas dificuldades e limitações e pro-
curando em conjunto a segurança necessária para pôr em prática algumas das reco-
mendações. Isso é ilustrado no seguinte diálogo:  
 
Carlota - “A comunicação deve ter também um lugar destacado na prática leti-
va do professor. Através da discussão oral na aula, os alunos confrontam 
as suas estratégias de resolução de problemas e identificam os raciocínios 
produzidos pelos seus colegas.” Ora, isto é o que tem sido dito até aqui. 
Elsa - Talvez seja um problema meu. É que eu ainda não consegui pôr todos a 
falar. 
Carlota - Olha, isso acontece-nos a todos. 
(…) 
Amália - Mas o aluno que tem esse receio, precisa de ser um bocadinho incen-
tivado, de ser ajudado. (…) A nossa gestão de sala de aula é que manda na 
forma como gerimos isso. Agora, ter presente que devemos fazer uma coi-
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sa e outra é uma recomendação que o programa nos faz e as orientações 
de um modo geral fazem. 
(…) 
Carlota - Eu, aqui [gestão curricular], acho que o mais importante é a questão 
da reflexão, em que diz “pois estes aprendem, não só a partir das ativida-
des que realizam, mas sobretudo da reflexão que efetuam sobre essas ati-
vidades.”  
Amália - Eu tinha aqui assinalado estas ideias, o que eu penso fazer, eu profes-
sor. O que é que eu espero que o aluno faça e o tempo que vou precisar 
para esta atividade. E depois, não está aqui, mas eu ia buscar a ideia que 
identificaste (Carlota), que é a reflexão no final. Portanto, eu faço, ou, eu 
prevejo fazer alguma coisa, eu espero que o aluno faça e depois no fim a 
reflexão. Porque o aluno não aprende só pelo que faz, ele aprende essen-
cialmente quando pensa no que fez.  
 
E referindo especialmente o trabalho com sequências em que o grupo tem inci-
dido o trabalho colaborativo, continua esta última professora:  
 
Lá está a tal sequência [realizada na sala de aula]. Já fizemos muitas vezes, eles 
faziam, mas depois aquela reflexão final é que vai trazer aprendizagem. (Amá-
lia) 
 
Os professores através da reflexão conjunta vão discutindo as principais ideias 
e recomendações do Programa, vão constatando e referindo pequenos passos que 
cada um pode dar no sentido de ajudar os seus alunos a uma melhor compreensão da 
matemática que aprende, e que, não sendo descobertas novas, ganham uma outra 
dimensão ao serem partilhadas. Na verdade, é nesse momento que ganham forma e é 
a partir daí que os professores passam a assumir essas pequenas recomendações de 
uma forma consciente. 
Uso e exploração de materiais. Há evidência que o grupo de professores, para 
planificar as suas aulas, usa essencialmente as tarefas que alguns colegas já experi-
mentaram e que as adapta ou melhora de modo a atingir um determinado objetivo, a 
aprofundar um conteúdo ou a verificar a aprendizagem realizada pelos seus alunos. É o 
que se percebe nas palavras seguintes: 
 
Bernardo - Eu peguei nesta ideia da Elsa, vou fazer isto numa folha A3. 
Carlota - Eu gostava era de fazer isto que a Daniela estava agora a explicar. 
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Bernardo - Mas podes dar essa para fazermos Daniela? Eu vou fazer esta da 
Elsa. Vou fazer uma folha já com os espaços… 
Amália - Era importante, primeiro, pedir: continua a sequência. Vais ver o que 
vai aparecer? 
(…) 
Amália - Se estiverem a fazer a pares também é interessante. Porque também 
há aquela discussão entre eles que não chega depois à discussão final mas 
que é importante. 
Bernardo - Eu vou pegar nesta, mas depois esta também gostava de a fazer (a 
sugerida pela Daniela). 
Daniela - Sim. 
Bernardo - Mas esta é gira (refere-se à da Elsa). Porque, parece simples, mas 
pode dar origem… 
Amália - E depois pode haver essa questão que, eu não tinha visto, de 3 lados, 
4 lados, 5 lados, … 
Bernardo - Ver se alguém vê essa. Não, mas essa é outra hipótese, não é? 
Daniela - Eu acho muito difícil. 
Bernardo - E porque é que não é outra vez 3, 4, 5; 3, 4, 5. 
Amália - Mas há sempre aqueles que nos surpreendem e é engraçado. 
 
Para além do trabalho que partilham e que adaptam aos seus alunos, normal-
mente e em momentos de trabalho individual percebe-se que os professores recorrem 
à internet e aos recursos aí disponíveis, como fez Elsa: 
 
Encontrei uma sequência tão gira na internet! Vejam lá (e desenha-a). (Elsa) 
 
Pelo envolvimento com que participam e pelas sugestões que trazem para a 
sessão, depreende-se que os professores dedicam uma parte do seu tempo com a pla-
nificação de longo e médio prazo, quando analisam o Programa e procuram refletir 
sobre os objetivos específicos e as indicações metodológicas relativas ao tópico regula-
ridades e sequências. Mas preocupam-se também, e de forma cuidada, com a condu-
ção de cada aula, com a organização do trabalho dos alunos, com a cultura de aprendi-
zagem que conseguem ou que pretendem promover e com a regulação da comunica-
ção durante o decorrer da aula. Os professores partilham dificuldades e limitações 
vividas na sua prática, o que se evidencia de seguida: 
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Amália - Isto para dizer que o nosso trabalho centra-se neste tópico, não é? 
Sequências de números segundo uma dada lei de formação e investigar 
regularidades. Este é o trabalho inicial. Depois encontrar padrões, encon-
trar alguma regularidade é essencial fazê-lo em números, tabelas de 
números. Aquela tabela do 100… 
Daniela - Muitos já percebem que de uma linha para a outra vão 10. 
Elsa - Muitos? Alguns! 
Amália - Eu não tenho trabalhado muito essa tabela. 
Daniela - É como no calendário. Saber que de um sábado para outro vai uma 
semana. 
Amália - Isso é uma regularidade. Bom, já chegamos ao tópico em que vamos 
incidir o nosso trabalho e perdemos um bocadinho mas acho que foi 
importante, não? 
 
 Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. Encontramos já, nes-
ta segunda sessão, uma evolução na linguagem e no entendimento que os professores 
têm do trabalho realizado com os seus alunos sobre sequências. O trabalho com 
sequências era realizado por todos os professores, mas apenas com o objetivo de 
reproduzir ou continuar sem que houvesse a preocupação em estabelecer relações 
entre os elementos ou termos da sequência e sem que procurassem levar os alunos a 
estabelecer qualquer tipo de generalização, próxima ou distante, como se percebe no 
diálogo seguinte: 
 
Daniela - Eu acho que nós olhávamos para as sequências como se fosse apenas 
algo que eles teriam de reproduzir, teriam de continuar. E o que há de 
novo nesta tarefa é o questionamento. A forma de explorar as sequências 
de outro modo, para além de continuar. 
Carlota - Eles serem capazes de perceber o que se repete, eles vão lá. Eles vão 
lá e já o faziam, mas não eram capazes de verbalizar. 
Amália - Aí, eu acho que nós não pedíamos. 
Carlota - É verdade. 
Elsa - Mas lá está, nas sequências o que eu acho mais complicado, é a generali-
zação. Eles serem capazes de, só com 13 ou 14 elementos, perceber que o 
50º elemento vai ser daquela cor ou vai ser daquela forma. Isso é que é o 
mais importante. Se eu não começasse a fazer isto passo a passo,… 
 
Durante estes momentos de partilha, os professores revelam sempre uma 
grande preocupação com a aprendizagem efetiva dos alunos, com a comunicação, no 
seu duplo sentido de explicar e interpretar, com a negociação de significados e com a 
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apropriação que os alunos fazem desses mesmos significados. Os professores discutem 
aspetos da sua prática, partilhando situações de sala de aula e o modo como os alunos 
se envolveram ou as dificuldades que manifestaram e o modo como o professor geriu 
a situação, o que podemos verificar nas palavras de Bernardo:  
 
Bernardo - E o mais interessante depois desta descoberta, para passar um 
bocadinho à frente, foi as conclusões a que eles chegaram, e isso é que eu 
escrevi. Em que eles disseram: basta olhar para o último número, e núme-
ro aqui…  
Amália - É algarismo. 
Bernardo - Mas eles dizem sempre o número. Eu ando sempre a dizer, mas… 
basta olhar para o último algarismo e ver se é par ou ímpar e descobrimos 
se o número é par ou ímpar. E depois outra conclusão ainda, podemos não 
saber ler o nº mas conseguimos descobrir se ele é par ou ímpar.  
Amália - Olha, essa é engraçada. 
Bernardo - Esta foi muito engraçada. E depois pronto a partir daqui … 
Amália - Engraçado. Eles não sabem que número é, mas sabem que o número 
é par. 
Bernardo - Depois andámos em números grandes no quadro e eu não conti-
nuei mais sequência nenhuma porque depois perdemo-nos um bocado 
aqui. Andámos ali em números muito grandes, eles não sabiam ler, acha-
vam graça e andávamos ali à volta. Registámos no caderno aquelas ideias, 
o que foram descobrindo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Registos do caderno de um aluno do professor Bernardo 
 
(…) 
Bernardo – Depois fizemos bolas todas iguais, bolas com duas cores. Isto foi 
indo, passo a passo, então o que é que vão vendo? Depois repetem-se as 
cores, depois repetem-se as formas, depois… O azul é ímpar. Isto foi a pri-
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meira descoberta que eles fizeram. Porque depois aqui no 5 dizia para 
numerar, como tu fizeste e logo à primeira eles descobriram e então rapi-
damente passaram para o vigésimo, para o trigésimo, para o centésimo, 
qualquer número que viesse eles diziam logo. 
(…) 
Bernardo – Eu trouxe este caderno para vocês verem… 
Amália – Olha, então lê lá o que é que eles disseram. Isso foi dito por eles, é 
isso? 
Bernardo – Isto foi dito por eles. Uma sequência de bolas todas iguais. Parti-
mos da bola e depois fomos para o círculo. Depois, os círculos aparecem 
com duas cores. As cores surgem alternadamente, fomos descobrir a pala-
vra para não repetir. As cores aparecem sempre azul, vermelho, azul, ver-
melho. E eu acho que isso é um jogo interessante, que é eles descobrem as 
sequências repetindo alto. 
Amália – Há uma certa regularidade, não é? Há ali um padrão auditivo. 
Bernardo – As cores surgem alternadamente. Azuis ímpares, vermelhos pares. 
Para descobrir se o número é par ou ímpar, olhar sempre para o último 
algarismo. Se ele é ímpar, o número é ímpar. Se é par, o número é par. 
Aqui já registei com o algarismo. 
 
A organização da sala e a dinâmica utilizada por cada professor são aspetos 
referidos naturalmente nos diálogos, mas que evidenciam não resultar de uma inten-
ção explícita. Numa mesma tarefa verificamos que os professores usam diferentes 
tipos de interação com os seus alunos e mesmo entre alunos: 
 
Carlota – Eu fiz tal e qual a sequência da tarefa como estava aqui. Eu desenhei 
no quadro a mesma sequência como está na ficha. Pedi exatamente isto 
aos alunos. Eles fizeram no caderno deles e quando chegou à parte de des-
crever a sequência, eu fui registando o que eles me foram dizendo, em 
grupo. 
Daniela – Em grupo ou individual? 
Carlota – Individual primeiro e depois em grupo, todos. 
Daniela – Em coletivo, então. 
Carlota – Eu pus no quadro, eles fizeram individualmente. Mas depois quando 
lançava a questão, era para a turma. 
Amália – Em coletivo. 
Carlota – E depois fui registando o que eles foram dizendo. 
(…) 
Daniela – Os meus [alunos] começaram por fazer um pequeno trabalho de 
grupo, em que cada um tinha uma folha, mas a ideia era que trabalhassem 
em grupo e tentassem responder em grupo. No trabalho de grupo só 1 ou 
2 grupos é que conseguiu acabar, tiveram muita dificuldade em trabalhar 
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em grupo, e foi só na discussão em coletivo que perceberam que tinha a 
ver com a sequência dos números pares e números ímpares. 
 
Relativamente às dificuldades sentidas, uma das professoras refere a dificulda-
de em promover momentos de reflexão com os seus alunos, reflexão no sentido de os 
ajudar a comunicar à turma os seus raciocínios e o seu modo de pensar, e que a pro-
fessora identifica como uma dificuldade na gestão da sala de aula. A partir daí os pro-
fessores discutem a importância da reflexão, não apenas na sala de aula e com os alu-
nos, mas também a reflexão realizada por cada professor individualmente e em con-
junto no grupo colaborativo, e as consequências que tal facto pode ter na sua prática 
profissional. É o que se percebe no diálogo que se segue:  
 
Elsa – Para mim, acho que é a reflexão, aquele aspeto em que eu tenho deixa-
do mais para trás. 
Daniela – Refletir com eles? 
Elsa – É para mim o aspeto a reter. 
Amália – Então, isso é uma reflexão que cada um de nós vai fazendo. Vendo o 
que é possível na turma.  
Carlota – O que eu acho importante neste grupo de trabalho é exatamente 
isto. 
Elsa – É. Para mim é importante esta reflexão. 
Amália – Por um lado, é a reflexão que fazemos aqui em conjunto. Mas depois 
é a reflexão que cada um faz e a reflexão que isso tem na nossa prática 
letiva. Porque isto não serve só para vir aqui partilhar. 
Carlota – Interessa é a reflexão que cada um faz da sua prática e o que fazemos 
depois. 
 
4.2.3. Síntese e reflexão 
 
Em síntese, verificamos que a análise conjunta das recomendações do Progra-
ma de Matemática (ME, 2007) se, por um lado, permite a cada professor aprofundar o 
seu conhecimento da disciplina e mesmo o seu conhecimento do currículo, evidencia, 
sobretudo, uma grande preocupação com o conhecimento do processo instrucional e 
dos processos de aprendizagem dos alunos, indo ao encontro da ideia que é aí que se 
centra a atividade do professor e que é essa caraterística que o distingue de outros 
profissionais. Os professores discutem as estratégias que parecem ser mais poderosas 
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e o modo como podem levar os seus alunos a aprender matemática com sentido, valo-
rizando conexões e relações com outros conteúdos matemáticos. Na verdade, através 
da discussão no seio do grupo colaborativo tais recomendações vão ganhando forma, 
permitindo a cada um dos participantes uma posterior reflexão na ação e sobre a ação 
que trará certamente um novo agir em sala de aula.  
Relativamente aos materiais usados, verificamos que os professores recorrem 
ao Programa para identificar o tópico ou objetivo que querem planificar, mas preocu-
pam-se sobretudo com a planificação de cada tarefa que pretendem realizar. Para isso 
recorrem a tarefas que alguns colegas já experimentaram e alteram-nas ou adaptam-
nas procurando adequá-las aos seus alunos.  
Quando partilham e refletem sobre o desenrolar da atividade letiva, os profes-
sores revelam sempre uma preocupação com a aprendizagem dos alunos. Ou seja, 
mostram uma preocupação com a comunicação, no seu duplo sentido de explicar e 
simultaneamente interpretar e com a negociação e apropriação de significados por 
parte dos alunos, trazendo para a discussão situações concretas e trabalhos produzi-
dos durante as aulas. A partilha de trabalhos realizados pelos alunos permite enfatizar 
as palavras de cada professor e enriquecer a discussão, evidenciando práticas compro-
vadamente promissoras. Podemos dizer que, durante esta sessão, os professores iden-
tificam a reflexão como um marco representativo de um novo olhar sobre a aprendi-
zagem matemática e comparam o trabalho que faziam com sequências com o que vão 
descobrindo que podem fazer. As dinâmicas de sala de aula referidas no seu discurso 
não revelam uma intencionalidade específica, no entanto, o confronto de opiniões põe 
em evidência diferentes perspetivas sobre o ensino e a aprendizagem. 
A terminar, pode dizer-se que nesta segunda sessão o grupo começou por uma 
reflexão à volta do trabalho realizado em sala de aula, reflexão esta que remete para 
os diferentes sentidos que Schön (1992) atribui à reflexão no desenvolvimento profis-
sional dos professores e que enquadra o trabalho colaborativo deste grupo. Os 
momentos de partilha sobre a prática letiva, reforçados com a análise do Programa ou 
de outros materiais e recursos de que os professores dispõem permitiu não só enri-
quecer e aprofundar essa partilha mas, acima de tudo, desencadear processos de 
reflexão sobre a ação e posterior reflexão na ação. Foi muito interessante verificar o 
interesse dos professores por este trabalho e pela oportunidade que lhes está a dar de 
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aprender, porque, como dizia uma professora, “apesar de já ter lido tudo aquilo, sinto 
que estou a aprender tanto”. É a reflexão conjunta que permite as ideias tomarem 
forma e ganharem consistência. Ou seja, se cada um dos professores ler o Programa 
sozinho, as ideias não passam do papel, mas, se os professores para além de lerem, 
discutirem sobre o que leram, as ideias assumem uma ligação à prática letiva e permi-
tem um crescimento e desenvolvimento profissional efetivo. 
 
4.3. Sessão 3 
 
4.3.1. Apresentação da sessão 
 
A terceira sessão decorreu, essencialmente, em torno da partilha e reflexão 
sobre o trabalho com regularidades e sequências, realizado em sala de aula por cada 
um dos professores do grupo, e evidenciou uma grande preocupação em respeitar as 
recomendações lidas e discutidas nas duas primeiras sessões. 
Num primeiro momento os professores partilharam e refletiram sobre a tarefa 
realizada em sala de aula, procurando, em conjunto, interpretar o desempenho dos 
alunos relativamente à tarefa que tinha sido planificada na sessão anterior. Contraria-
mente ao esperado, todos os alunos continuaram a sequência repetindo os termos 
dados. Os professores questionaram-se sobre o que teria levado a tal facto, referindo, 
mais uma vez, a necessidade de diversificar o tipo de tarefa e o modo de trabalhar. 
Uma das professoras lembrou, no entanto, o grupo, que a tarefa surgiu num trabalho 
com alunos mais velhos e que, logo na discussão, verificaram que o mais natural seria 
os alunos repetirem os termos dados. Por outro lado, referiram ainda, é muito redutor 
querer que os alunos façam o que o professor idealizou, o que significa que perceber o 
desempenho dos alunos e o que os levou a tal desempenho traz uma riqueza muito 
maior. 
Ainda durante os momentos de partilha, e procurando no grupo de reflexão 
aprofundar a compreensão do trabalho realizado, uma das professoras trouxe outra 
tarefa, que realizou com os seus alunos, e que também lhe causou algumas dúvidas. 
Era uma sequência pictórica, diferente das realizadas até aí por qualquer um dos pro-
fessores, mas o que causou estranheza foi o facto de todos os alunos, mais uma vez, 
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identificarem um padrão e a partir daí repetirem os elementos dados. Nesta tarefa a 
figura apresentada era circular e o padrão rotativo, no entanto, os alunos identificaram 
os elementos dados como a parte que se repete e não continuaram a rotação. A pro-
fessora questionou-se e questionou o grupo sobre a interpretação que se deve fazer 
desta situação, estabelecendo uma relação entre o trabalho já feito com sequências 
para identificação do padrão que se repete o que, eventualmente, condiciona o olhar 
dos alunos. 
Os professores discutiram sobre o tipo de tarefas com sequências que têm pro-
posto e concluíram que têm sido essencialmente repetitivas. A discussão que se seguiu 
permitiu que cada professor partilhasse com o grupo o modo como conduziu a tarefa 
referida no início da sessão. A importância de ouvir as justificações dos alunos, ouvir os 
seus raciocínios, não ficar “agarrado” àquilo que o adulto perspetivou que seria o 
desempenho do aluno, foram os aspetos mais discutidos. O modo como a tarefa é 
apresentada, o que aparece escrito, a importância, ou não, das imagens que acompa-
nham a tarefa, foram também objeto de discussão e de reflexão. De imediato, os pro-
fessores propuseram alterar a apresentação da segunda tarefa referida e, desse modo, 
procurar perceber se o desempenho dos alunos é semelhante ou se uma outra apre-
sentação pode desencadear outros raciocínios.  
Os professores compararam ainda as dúvidas e incertezas, neste trabalho com 
sequências, com diversas tarefas que são introduzidas nos repertórios de todos por via 
dos manuais, da internet e da partilha informal, e que, numa fase inicial podem não 
ser devidamente explorados.  
A terminar, uma das professoras partilhou, ainda, com o grupo, o trabalho rea-
lizado na sua turma com uma tarefa de sequências, que tinha contado com a presença 
de outra das professoras ali presente. A tarefa era uma sequência pictórica crescente e 
os alunos envolveram-se em atividade matemática com forte evidência de processos 
de generalização.  
Após um período alargado de partilha, reflexão e discussão, os professores 
dedicaram alguma atenção à brochura da álgebra no ensino básico (Ponte, Branco & 
Matos, 2009). Incidiram no capítulo Relações, mais especificamente no ponto Relações 
entre números, expressões e generalização. O aspeto mais evidenciado foi o questio-
namento do professor e o que podem ser as boas perguntas. A forma como o profes-
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sor pede aos alunos que justifiquem os seus raciocínios e o modo como os questiona 
foram aspetos abordados na sessão e a leitura e discussão deste ponto da brochura 
permitiu clarificar algumas ideias. 
A terminar, os professores referiram ainda as dificuldades sentidas na gestão da 
sala de aula, de modo a poder ouvir todos os alunos, questioná-los adequadamente e 
desse modo poder valorizar os seus raciocínios.  
 
4.3.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Os professores não referem de modo 
explícito o programa, mas as dúvidas e incertezas que trazem para partilhar são preci-
samente aspetos que consideram novos e que ainda sentem alguma dificuldade em 
interpretar. 
 
Carlota - Mas fiz outro… Tem a ver com as sequências, está lá mais para a fren-
te. E sem haver orientação eu dei isto aos meus alunos. Eu trouxe só um 
exemplo para vocês verem porque é que eu fiquei um bocadinho com essa 
dúvida. E como se pode ver, ela até observou, a aluna observou, isto é um 
círculo, não é, dividido em 4 partes. … Ela começa aqui, veem, e roda para 
a direita, e depois para baixo e depois podia vir para aqui, veem?  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 – Identificação da parte que se repete por uma aluna da professora 
Carlota 
 
(…) 
Carlota – Há uma coisa que eu ainda não percebo muito bem. Eles têm a preo-
cupação, de um modo geral, de definirem um padrão, qualquer coisa que 
se repete. Em vez de quererem continuar a sequência mas acrescentando 
algo de novo. 
63 
 
 
Há uma grande preocupação em perceber de facto o alcance das recomenda-
ções do Programa e confrontá-las com situações concretas de sala de aula. O professor 
analisa não só o desempenho dos alunos, mas também a compreensão que tem desse 
desempenho; deste modo, pretende validar a sua atuação enquanto profissional, per-
mitindo-lhe um trabalho mais aprofundado em situações futuras. A preocupação em 
ouvir os raciocínios dos alunos, permitindo-lhe aferir não só o significado atribuído, 
mas também enquanto momento privilegiado para o desenvolvimento da capacidade 
de comunicação matemática, uma das recomendações do Programa, está muito pre-
sente na discussão que se segue: 
 
Carlota - E perguntei-lhe: então porque é que tu optaste aqui por pôr a bolinha 
cá em cima novamente? E ela disse-me: ó professora, porque na primeira, 
… Ela rodeou e depois repetiu. O meu interesse aqui foi mesmo tentar per-
ceber, em termos de raciocínio, porque eu não considerava nem certo 
nem errado. Os alunos tinham de me explicar. 
Amália – Desde que justificassem de acordo com o que fizeram… 
(…) 
Bernardo – E eu depois chamei individualmente e fui chamando cada um para 
me ir lá explicar. 
 
Perante todas as dúvidas levantadas, mais do que procurar respostas, os pro-
fessores procuram interpretar de forma adequada as recomendações do Programa e, 
desse modo, perceber se estão a ajudar os seus alunos a desenvolver o raciocínio e a 
compreensão matemática, em especial o pensamento algébrico. Nesse sentido, para 
além do Programa de Matemática (ME, 2007), recorrem também à brochura da álge-
bra (Ponte, Branco & Matos, 2009):  
 
Amália – Eu ia sugerir que nos debruçássemos agora sobre a brochura. É que 
há algumas partes que nos ajudam a compreender estas questões. 
 
Uso e exploração de materiais. Verifica-se que os professores usam a brochura para 
aprofundar as recomendações do Programa e é com base na leitura desse documento 
que a reflexão vai para além duma simples partilha de experiências: 
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Amália – Agora íamos à página 25, porque isto agora é importante para a ques-
tão das sequências, para a questão da álgebra, mas para a questão da rela-
ção entre números que me parece que é o que agora estamos a trabalhar 
muito com os nossos alunos. 
Bernardo – É que isto aqui são as perguntas engraçadas que a gente vai fazen-
do … 
Carlota – Até àquela do “Como fizeste? Acredito que todos façamos, agora… 
Amália –E “Como é que sabes isso?”, também fazemos? 
Carlota – Essa é que eu acho engraçada. 
Bernardo – Outro dia estávamos com os números negativos e eu não pergun-
tei: como é que sabes? Eu perguntei: onde é que viste? Onde é que encon-
traste? E diz-me uma assim: olha às vezes no tempo aparece. E diz outra: 
olha, quando vou ao Shopping o estacionamento é no -2. E outro: a nossa 
escola no elevador também tem -1. E então achei giro essa parte. 
(…) 
Carlota – Eu sublinhei aqui isto “O professor deve procurar que os alunos justi-
fiquem as relações que estabelecem, com base na sua compreensão das 
operações e deve questioná-los acerca da validade destas relações para 
todos os números.” E mais à frente, como estávamos a falar há pouco, fala 
do pensamento relacional, não é, ter a capacidade de analisar expressões e 
equações, portanto, no fundo acho que dá aqui um avanço em termos de 
processo, não é? E depois remete para as questões, que é, para além de 
nós perguntarmos como fizeram, explorar mais isso, e perguntar, como é 
que sabes isso? Será que isso é válido para todos os números? 
Bernardo – Essa parte é fundamental. Acho que esta parte do perguntar é que 
é interessante.  
Amália – Eu achei interessante a Carlota ter identificado isto, porque quando 
estávamos a ter a discussão e a importância dos alunos terem feito uma ou 
outra coisa, o que importa é como é que eles justificam, não é? Qual foi o 
caminho que eles seguiram? “O professor deve procurar que os alunos jus-
tifiquem…” *a professora continua a ler+. 
 
Para além do Programa e da brochura da álgebra, que usam para ler e interpre-
tar as recomendações, para planificar as suas aulas os professores utilizam manuais de 
várias editoras e outros livros que vêm anexos aos manuais. Selecionam as tarefas aí 
propostas de acordo com o objetivo específico que querem atingir e propõem-nas aos 
seus alunos exatamente como estão ou alteram-nas e adaptam-nas procurando mais 
rigor ou maior adequação aos alunos em questão. É o que se pode verificar no seguin-
te diálogo: 
 
Carlota – … Mas fiz outro… Procurei nos Recursos do manual. E fotocopiei esta 
(e mostra), tem a ver com as sequências, está lá mais para a frente. 
65 
 
(…) 
Bernardo – Mas esta é engraçada! Eu nunca fiz. Onde é que arranjaste isto? 
Carlota – É no caderno dos materiais fotocopiáveis, mas vem lá mais à frente. 
(2 professoras vão em direção ao armário dos manuais e trazem o livro dos 
materiais fotocopiáveis da coleção do manual do aluno). 
Carlota – Eu selecionei esta para experimentar, para ver. 
Daniela – Eu acho que isto não é desse livro. É daqueles de problemas, um cor 
de laranja, da [Editora X]. 
(…) 
Carlota – Eu estava na ideia que tinha sido no outro. 
Bernardo – (olhando para a tarefa trazida por Carlota). E tu não achas, ela está 
interessante mas não é interessante para aquilo que queríamos. A folha 
devia estar com mais, se calhar se estivesse com mais eles já conseguiam 
ver de outra maneira. 
Daniela – É que estão 3 feitas e 3 por fazer. 
(…)  
Bernardo – Se fosse eu a fazer, dizia “Descobre todas as maneiras possíveis” 
(diz confrontando com o que está escrito no enunciado dado). 
 
 Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. Ao longo de toda a 
sessão podemos encontrar momentos de partilha e reflexão sobre o decorrer da ativi-
dade letiva. Quando leem um capítulo da brochura, ou, quando planificam as tarefas 
que mais possibilidades oferecem para desenvolver competências e capacidades, os 
professores fazem-no recorrendo às vivências de sala de aula e à perceção que têm do 
modo como os alunos aprendem matemática.  
Na sessão anterior os professores tinham planeado apresentar aos seus alunos 
uma tarefa com sequências. Esta, podia ser vista como uma sequência repetitiva mas 
também podia ser encarada como crescente. Perante a constatação de que todos os 
alunos continuaram a sequência repetindo os três primeiros termos, os professores 
discutiram esse facto com bastante interesse, procurando em conjunto perceber o 
raciocínio dos alunos e o modo como a condução da tarefa, ou todo o trabalho já reali-
zado sobre sequências, pode ter condicionado o desempenho dos alunos. 
 
Daniela – Na minha turma todos repetiram, exceto um aluno, que acrescentou 
um círculo. 
Amélia – Acrescentou um círculo e depois? 
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Daniela – Continuou a repetir triângulo, quadrado, pentágono, círculo; triângu-
lo, quadrado, pentágono, círculo. De resto todos repetiam estes 3 elemen-
tos. 
 (…) 
Amália – Pois, eu acho que não tive nenhum a associar àquela questão do 
número de lados, que nós tínhamos visto. Um com 3 lados, um com 4, um 
com 5… 
Daniela – Na minha turma também não. Isso é muito abstrato. 
Elsa – Não acham que isso já é pedir demais para o 2.º ano?! 
Amália – É. Era pedir que olhassem para o polígono tendo em atenção o núme-
ro de lados.  
Elsa – E depois ir crescendo. Acho um nível um bocado exigente para um 2.º 
ano. 
Amália – O que nós achámos aqui foi que podia dar para muitas coisas. 
Bernardo – Eu acho que os miúdos apresentam sempre uma riqueza muito 
maior do que um adulto que está muito mecanizado. 
Amália – E indo de encontro a isto que a Carlota disse, não sermos nós a condi-
cionar, se apresentamos sempre o mesmo estilo… 
(…) 
Carlota – Em relação àquela dúvida que eu enquanto professora trazia, o que é 
que vocês acham? Vocês acham que realmente será fruto da repetição, do 
tipo de atividades que eles têm feito? 
Elsa – Tu achas que é preocupante eles repetirem? 
Carlota – Eu acho que não. 
Elsa – Eu também acho que não.  
Amália – Mas mais, é que ela não fez assim tantas sequências, nem ela nem 
nenhum de nós … 
Bernardo – Mas o que está aqui é uma sequência. O que se calhar não está 
correto é essa outra parte, de querer levá-los … 
Carlota – Não, mas eu não quis condicionar. Eu não disse nada. 
 
Nesta sessão, os professores não referem aspetos específicos sobre a forma 
como os alunos se envolvem nas tarefas propostas, mas, tendo havido uma grande 
preocupação em partilhar dúvidas e dificuldades no trabalho realizado, podemos afir-
mar que esse não foi certamente um problema sentido por qualquer dos participantes. 
Pelo contrário, os professores partilham trabalhos e expressões dos seus alunos, o que 
faz transparecer um ambiente de total envolvimento em atividade matemática. 
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Relativamente à dinâmica da sala de aula, os professores apenas referem uma 
das estratégias mais usadas para ouvir os alunos: 
 
Eu vou circulando e vou vendo, como na resolução de situações problemáticas, 
não é? Olha aquele já usou a reta, aquele já fez o cálculo, aquele já fez risqui-
nhos ou bolinhas, ou etc. e se calhar escolho esses. É claro que há exercícios 
que se calhar não é assim tão fácil ter a perceção da estratégia que o aluno 
usou. (Carlota) 
 
Quando os professores partilham as suas angústias e dificuldades, referem o 
número de alunos, por turma, como um dos grandes constrangimentos que sentem 
para desenvolver atividade matemática significativa e com sentido para os alunos.  
 
Mas também, isto é muito giro, mas quando temos 26 dentro da sala, não se 
torna nada giro. (Bernardo) 
 
4.3.3. Síntese e reflexão 
 
Relativamente à primeira questão do estudo, verificamos que, os professores 
questionam-se sobre a interpretação que têm feito das orientações do Programa e 
sobre o modo como têm conduzido a realização das tarefas em sala de aula, em espe-
cial no que respeita ao trabalho com sequências para desenvolvimento do pensamen-
to algébrico. Deste modo, evidenciam um forte empenho no desenvolvimento das 
várias dimensões do seu conhecimento profissional para ensinar matemática. 
Os professores recorrem à brochura da álgebra, para interpretar e aprofundar 
as recomendações do Programa. Leem e discutem o ponto das relações entre núme-
ros, mas o tema mais debatido é o questionamento do professor e o que são “boas 
perguntas”. Os materiais mais usados para a planificação de curto prazo são os 
manuais de diversas editoras e os recursos que estes trazem em anexo. Os professores 
procuram tarefas adequadas ao tópico ou objetivo que pretendem desenvolver e 
adaptam-nas, revelando preocupação com o processo instrucional propriamente dito, 
de modo a gerar aprendizagem efetiva nos alunos.  
Quando partilham e refletem sobre o desenrolar da atividade letiva, os profes-
sores procuram, em conjunto, compreender como é que os alunos desenvolvem os 
seus raciocínios matemáticos e identificar aspetos que permitam a compreensão de 
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conceitos e conteúdos significativos ou o estabelecimento de conexões com outros 
conteúdos dentro e fora da matemática, fundamentais para as aprendizagens poste-
riores.  
De um modo geral, esta sessão permite verificar que a reflexão crítica realizada 
no seio do grupo de trabalho colaborativo, que vai para além do simples trabalho de 
planificação, traz ganhos consideráveis a quem a pratica. A leitura e discussão conjunta 
das recomendações do Programa permitem ao grupo de professores uma interpreta-
ção mais rigorosa das orientações curriculares e um entendimento difícil de conseguir 
num trabalho individual. A discussão anterior em torno das capacidades transversais, 
das orientações metodológicas e da gestão curricular, assim como do que se entende 
por pensamento algébrico, permite a cada professor levantar algumas dúvidas e parti-
lhar angústias, procurando no grupo o apoio necessário para interpretar o trabalho 
realizado e, em alguns casos, poder empreender uma mudança necessária na prática 
pedagógica. A confiança mútua e a seriedade com que os professores encaram o seu 
trabalho, e o dos colegas, evidencia a importância do trabalho colaborativo. Se, na 
primeira sessão, os professores identificam como grande novidade o tipo de questio-
namento proposto na tarefa e o modo como aquela sequência de passos possibilita a 
alunos tão jovens formalizar processos de generalização, nesta sessão verifica-se que 
os passos identificados como fundamentais no trabalho com sequências estão assumi-
dos por todos e que a necessidade de continuar a aprofundar a interpretação das 
recomendações e a compreensão do trabalho realizado é entendida como uma mais 
valia para o desenvolvimento profissional de cada um.  
Numa idade em que o domínio da escrita e das operações formais é ainda mui-
to incipiente, o número de alunos por turma é uma condicionante muito forte ao tra-
balho do professor na aula de matemática. A necessidade de ouvir todos os alunos, de 
os questionar, de procurar que justifiquem os seus raciocínios, exige um trabalho mui-
to rigoroso quer ao nível da planificação quer na condução da própria aula. É funda-
mental uma gestão curricular que permita selecionar aspetos a dedicar maior atenção 
e identificar aqueles que poderão ser tratados de forma mais superficial. A seleção das 
tarefas e o questionamento do professor durante a aula surgem como os aspetos mais 
significativos a ter em conta. Deste modo, o professor nos primeiros anos de escolari-
dade pode promover o pensamento algébrico dos seus alunos, com especial enfoque 
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na procura de regularidades em sequências e em tabelas de números, mas também 
nas relações entre números e nas propriedades das operações e de um modo geral 
com um trabalho muito criterioso no desenvolvimento do sentido do número. 
 
4.4. Sessão 4 
 
4.4.1. Apresentação da sessão 
 
 A quarta sessão incidiu sobretudo na partilha do trabalho com sequências e 
regularidades, desenvolvido por cada um dos professores participantes em sala de 
aula. 
 Uma das professoras começou por apresentar os resultados do trabalho dos 
seus alunos, relativamente à tarefa sugerida e alterada na sessão anterior. Esta profes-
sora já tinha verificado, e todos os professores foram unânimes em concordar, que os 
alunos tendem a identificar um padrão e repeti-lo, sem acrescentar nada de novo. As 
alterações produzidas no enunciado não provocaram outras reações. 
 Uma outra professora partilhou com o grupo uma tarefa realizada na aula em 
que esteve presente a professora investigadora. Começou por clarificar que o seu 
objetivo era avaliar o desempenho dos alunos na realização de uma tarefa com 
sequências, e, em conjunto, identificar as aprendizagens já realizadas ou eventuais 
dificuldades manifestadas. A tarefa tinha como objetivo criar uma sequência crescente 
e explicitar a regra de formação da mesma. A professora explicou o modo como pro-
pôs a tarefa aos alunos, as indicações que deu, a organização da sala de aula e a dinâ-
mica usada ao longo dos diferentes momentos. Para ilustrar as suas palavras, apresen-
tou evidências do trabalho dos alunos. A professora investigadora realçou as potencia-
lidades da tarefa e o modo como foi conduzida, referindo situações que foram objeto 
de análise através dos trabalhos ali partilhados. Foi dado ainda especial relevo à lin-
guagem usada pelos alunos e ao bom ambiente de trabalho e envolvimento efetivo 
dos alunos na tarefa. As representações usadas e a comunicação na aula de matemáti-
ca foram aspetos também muito discutidos.  
 Os outros professores ouviram com interesse, e alguma admiração perante os 
trabalhos apresentados, questionando-se se seria esse o desempenho natural de todos 
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os alunos. Na discussão que se seguiu partilharam diversas dificuldades dos alunos e 
modos de os ajudar, concluindo que seria interessante propor a mesma tarefa a todas 
as turmas do segundo ano para uma posterior análise dos resultados. 
 De seguida os professores tomaram conhecimento do livro Padrões no ensino e 
aprendizagem da matemática (Vale & Pimentel, 2009). Analisaram as propostas didáti-
cas para exploração de sequências e contagens visuais e identificaram algumas seme-
lhanças com o trabalho realizado pela professora que teve a aula assistida. Esta, por 
sua vez, referiu que perante o desempenho dos alunos sentiu necessidade de recorrer 
à brochura da álgebra para procurar compreender melhor o que se tinha passado. 
 O grupo de professores refletiu um pouco sobre o trabalho realizado em con-
junto, até ao momento, e decidiu recorrer ao manual. Os professores analisaram, em 
pormenor, as tarefas com sequências pictóricas propostas no manual e o tipo de ques-
tionamento sugerido. Ainda a propósito de diferentes tarefas do manual, partilharam 
as maiores dificuldades sentidas pelos alunos. Desse modo, estabeleceram algum para-
lelismo entre o trabalho desenvolvido e o desenvolvimento do pensamento algébrico 
implícito num conjunto alargado de situações. Referiram as potencialidades para pro-
mover raciocínios cada vez mais elaborados, realçando as dificuldades de muitos alu-
nos que, por imaturidade, ou por outras dificuldades, ainda apresenta uma compreen-
são muito débil.  
 As dinâmicas de sala de aula referidas foram, essencialmente, o trabalho a 
pares entre alunos, os grupos informais e momentos de apoio individual do professor. 
A discussão envolveu outros tópicos ou temas do Programa e a necessidade de 
aumentar a comunicação na aula de matemática. 
 A terminar, uma das professoras propôs a leitura conjunta do que a brochura 
recomenda para o trabalho com sequências crescentes no 1.º ciclo e que a ajudou a 
compreender o trabalho realizado pelos seus alunos. Os professores leram em conjun-
to, discutindo o significado de cada uma das recomendações, remetendo para situa-
ções já vividas ou exemplificando com situações partilhadas no grupo. 
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4.4.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Os professores nesta sessão não usam o 
Programa, mas as recomendações e os objetivos discutidos nas primeiras sessões con-
tinuam a estar bem presentes. Perante o desalento provocado pelas dificuldades 
recorrentes de alguns alunos, que se evidenciam ainda mais à medida que outros vão 
revelando raciocínios cada vez mais elaborados e estratégias cada vez mais poderosas, 
os professores têm necessidade de recordar que estes são apenas alunos do 2.º ano e 
quais os objetivos para este ano de escolaridade, o que se percebe nas palavras da 
professora Amália: 
  
Amália – Depois da aula da Carlota eu chego a casa e resolvo ir ver o livro… No 
2.º ano é suposto: continuar, descrever, identificar a parte que se repete, e 
generalizar, na linguagem deles. Não é preciso com esta formalização 
toda… É que os alunos chegam lá rapidamente, mesmo que não sejam 
todos. Mesmo que alguns levem um bocadinho mais de tempo, este é o 
caminho natural. 
 
 O desenvolvimento do sentido do número, em paralelo com o desenvolvimento 
do pensamento algébrico, está presente nas preocupações dos professores. A necessi-
dade de diversificar as estratégias usadas e as situações de aprendizagem, revelam 
uma atenção às recomendações do Programa nesse sentido. A referência a um con-
junto diversificado de tarefas que os alunos têm realizado e o modo como todas, no 
seu conjunto, contribuem para o desenvolvimento do pensamento algébrico, está 
patente na reflexão que se segue: 
 
Elsa – Mas eu ontem fiquei contente, porque temos andado ali para a frente e 
para trás, e aqueles que tinham mais dificuldades já estão a começar a ver 
e a perceber. 
Amália – É o sentido do número. Aqueles jogos de cálculo, jogos com números, 
independentemente de ser na reta ou não, vão ajudando a construir essa 
relação entre os números. 
Bernardo – Noto que os miúdos vão ajudando, alguns acabam até por já dizer 
as tabuadas sem saber que estão a dizer as tabuadas. 
Amália – Já está adquirido. 
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Carlota – São aquelas contagens. 
Elsa – É muito treino também. Como nós temos estado a insistir tanto nas con-
tagens, de 10 em 10 e… eles acabam por perceber. Vão percebendo. 
Bernardo – Vão percebendo mas por outro lado têm alguma liberdade dentro 
deles para inventar, para eles criarem. 
 
 Também a preocupação em levar os alunos a encontrar regularidades, em tabe-
las e em sequências de números, está presente na partilha e reflexão que os professo-
res vão fazendo ao longo de toda a sessão, o que podemos verificar nas palavras que 
se seguem: 
 
Bernardo: Tive um miúdo que fez uma muito gira. Aumentou as outras 20. 
Amália: 46, 48, 66, 68???!! 
Daniela: Eu também tive um assim parecido. 
Bernardo: Houve alguns que eu pensei assim: olha que engraçado! Como é que 
eles andaram aqui à volta! Ou somos nós que não conseguimos explicar 
bem! 
Daniela: Mas está correto. 
Bernardo: Está correto, não é? 
Elsa: É a imaginação. São os raciocínios deles. 
(…)  
Amália – Olha, eu hoje vou fazer este, que é, identifica o que é que aconteceu 
de uma linha para a linha seguinte (na tabela do 100). 
Bernardo – Ainda não fiz. 
Amália – Eu vou fazer isto hoje. Primeiro é de uma linha para a linha seguinte; 
depois é o que é que acontece de uma coluna para outra. 
Daniela – É como em tudo, há alguns que veem logo e há outros … 
Bernardo – Eu ainda não entrei nessa. 
Amália – São regularidades. São na mesma regularidades. 
Bernardo – Alguns já perceberam que podem saltar de 10 em 10. 
Amália – Mas fazê-los verbalizar. Como diz aqui, que regularidade encontras 
em cada linha do quadro 1? Na linha, aqui é sempre +1. Se for aqui é -1. Se 
for aqui é +10. E se for aqui é -10. E eles verbalizarem isto. 
Elsa – Alguns conseguiram.  
Amália – Há alguns que veem mas não sabem dizer o que é que acontece. 
Elsa – Mas muitos já conseguiram. 
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 Uma outra recomendação discutida nas primeiras sessões, a necessidade de 
promover momentos de reflexão, discussão e análise crítica com os alunos, a propósito 
das atividades de aprendizagem que realizam, tem sido uma preocupação evidente no 
discurso dos professores. O entendimento de que é através desta reflexão que os alu-
nos aprendem efetivamente, parece aceite. Já o modo de o conseguir, gera algum 
desalento, como se percebe nas palavras que se seguem: 
 
Bernardo – Mas depois no trabalho dos miúdos, vemos que eles estão cada vez 
mais soltos. E, na verdade, estes livros são muito exigentes para aqueles 
mais fracos. 
Daniela – É a conclusão, pede sempre em cada atividade. 
Elsa – É muito puxado! 
 
 Uso e exploração de materiais. Nesta sessão, os professores usam e exploram o 
manual adotado na escola, a brochura Álgebra no ensino básico (Ponte, Branco & 
Matos, 2009) e o livro “Padrões no ensino e aprendizagem da matemática (Vale & 
Pimentel, 2009). O recurso a estes materiais serve para interpretar e compreender 
melhor o trabalho realizado em sala de aula e, simultaneamente, para que os profes-
sores, em conjunto, discutam e aprofundem o entendimento das recomendações para 
o desenvolvimento do pensamento algébrico, nomeadamente no trabalho com 
sequências. 
 O recurso a estes materiais ocorre para além das sessões do grupo de trabalho 
colaborativo e resulta da reflexão individual que cada professor faz do ensino que pra-
tica, o que se percebe nas palavras da professora Carlota: 
 
Carlota – Depois disto ter acontecido é que eu fui ver à brochura, tentar per-
ceber o que é que tinha acontecido na minha sala. Como é que os miúdos 
tinham conseguido?! E há aqui representações que eu vou encontrar na 
brochura. 
 
 No grupo de trabalho, os professores analisam e discutem as produções dos 
alunos e os raciocínios envolvidos e usam os recursos atrás referidos com intenções 
distintas. Em primeiro lugar, o livro dos padrões. Este é usado para validar o trabalho 
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realizado pelos alunos e atribuir-lhes ainda mais significado, o que está patente no 
discurso: 
 
Elsa – Então é que é mesmo interessante! É perceber se é da maturidade ou se 
isto é intrínseco à própria criança. Que tipo de raciocínios? 
Amália – Este livro (dos padrões), começa com os padrões visuais, aquela ques-
tão que aparece nos nossos manuais. E, outro dia, a propósito daquela 
sequência crescente, a Carlota tinha ido lá ter comigo, para ver. A questão 
é, não está certo de uma maneira ou de outra, a questão é ouvir a criança. 
E levar a criança a representar a forma como pensou. Quando nós fazemos 
aquela decomposição dos números, ou quando pedimos, então como é 
que pensaste? Representa o cálculo. Como é que realizaste mentalmente? 
Põe isso no papel. Se pensou 2+3+1, escreve isso. Se pensou 10+10-1, 
escreve isso. Portanto, este livro começa com os padrões visuais. Levar a 
criança sempre a representar como é que pensou. E depois passa para as 
sequências. Se nós formos ver, vem sequências crescentes. E aqui está um 
exemplo, a mesma sequência e diferentes formas como as crianças as 
representaram. 1+1+1, vai crescendo. Outro 1+(2x1), conta os das pontas. 
Outro conta 3 grupos de 2 e depois, tira-lhe 2 que se sobrepõem. Portanto, 
o importante é que represente como é que pensou. Depois aparecem ain-
da propostas, algumas muito engraçadas e semelhantes a estas que os 
alunos da Carlota fizeram.  
 
 Depois, os professores recorrem ao manual. Analisam as propostas do manual 
do aluno e procuram estabelecer relação entre essas e o trabalho que têm vindo a 
desenvolver. Leem as várias questões e procuram antecipar qual será o desempenho 
dos seus alunos, discutindo o que pretende cada uma das questões, como se verifica: 
 
Amália – Agora, vê lá no nosso livro que tipo de perguntas vem? 
Bernardo – Completa a tabela. 
Amália – Agora vê lá o que é que pede a tabela? 
Bernardo – Figura 1, figura 2 e … 
Amália – Depois vão ter de completar com a figura 3 e 4. Como é que eles vão 
fazer? 
Elsa – Vão ter de fazer crescer a figura. 
Amália – Mas como é que vão saber? 
Daniela – Vão ter que ver o que é que vai de um termo para o outro. 
Amália – Eles vão ter que descobrir o que aconteceu daqui para aqui (do 1.º 
para o 2.º) … 
Bernardo – E depois da 2 para a 3. 
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Amália – Assim é que eles vão saber como é que vão construir a 3 e a 4, não é? 
Ao verificar isto, eles vão encontrar essa regularidade. 
Daniela – Têm de dizer a lei de formação. 
Amália – Depois diz, de acordo com a lei de formação que determinaste, … Eles 
ainda não sabem bem o que é isso, mas aos poucos vão percebendo. 
Então, de acordo com a lei de formação que determinaste, poderá existir 
uma figura com 30 tampas? Isto é uma generalização, não é? Portanto, 
parece-me que os nossos alunos, fazendo este trabalho, chegam a este 
resultado num instante. Depois organizam aqui e isto vai dar uma expres-
são numérica.  
 
 Por último, recorrem à brochura procurando aprofundar o entendimento que 
têm das recomendações do Programa e, de certo modo, reforçar o trabalho já realiza-
do. Os professores centram-se no trabalho com sequências crescentes, o que se com-
preende, já que na sessão anterior tinham concluído que o grupo incidia mais nas 
sequências repetitivas; e leem, em conjunto, cada uma das recomendações. A leitura 
vai sendo intercetada com pequenos apontamentos questionando, esclarecendo ou 
reforçando o que vai sendo lido, e que podemos verificar de seguida:  
 
Amália – Vamos então ver as recomendações. 
Bernardo – (Começa a ler.) Logo nos primeiros anos de escolaridade, os alunos 
devem elaborar sequências numéricas e pictóricas de acordo com uma 
dada lei de formação. Esta é aquela regra de formação que vocês falavam 
há bocado, não?  
Amália – É, é a lei de formação. 
Bernardo – (Continua a ler.) No 1.º ciclo, o trabalho com estas sequências inci-
de sobre os seguintes aspetos. 
Amália – Quando se diz primeiro ciclo, é até ao 4.º ano. Nós estamos no 2.º 
ano. 
Daniela – E numa fase inicial deste trabalho. 
Bernardo – (Continua a ler.) Descrever os termos da sequência pictórica de 
acordo com a sua ordem. 
Amália – Descrever a figura. Portanto, não ter a preocupação, nem interessa 
que eles usem logo uma linguagem muito formal, não é? Senão os alunos 
distanciam-se um bocadinho da figura. 
Bernardo – Perdem a ligação. Perdem, perdem. 
Amália – Fica de uma forma mecanizada e depois vão cometer os mesmos 
erros que cometiam mais adiante. 
Carlota – E não é isso que interessa. 
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Bernardo – (Continua a ler.) Usar a relação entre o modo de constituição de 
cada figura e a sua ordem na sequência para indicar o termo de uma dada 
ordem e para indicar a ordem de um termo dado. De uma dada ordem. 
Como é? 
Amália – Por exemplo, se tiveres o número de elementos de uma dada figura, 
saber quantos elementos têm outras figuras da mesma sequência. Se 
sabes que aquela é a sétima figura da sequência, saber quantos elementos 
tem a 6.ª. 
Bernardo – Olha, aquilo que ela estava a dizer dos números, nós já consegui-
mos ver. Há miúdos que já estão no nível abstrato a visualizar os números. 
Carlota – E há outros … 
Bernardo – Há outros que nem isto conseguem ainda. 
(…) 
Bernardo - (E continua a ler.) Expressar essa relação em linguagem natural. 
Indicar a lei de formação de uma sequência numérica. 
Amália – Reparem que estas tabelas de números, do livro, são sequências 
numéricas. A tal da ficha de avaliação, que referias há bocadinho, são 
sequências numéricas. 
(…) 
Bernardo – (Continua a ler). Escrever os termos de uma sequência numérica 
dada a lei de formação. Isto é o quê? 
Amália – É o contrário. Dizes tu o que acontece de uma para a outra e depois 
vamos descobrir a seguinte. Perante isto, eu digo, o que é que nós temos 
de fazer agora? É principalmente a parte da comunicação. É mais pô-los a 
verbalizar. Porque, aqueles que falam melhor, que se exprimem correta-
mente, vão ajudar-se a si próprios, vão organizar melhor as suas ideias; 
depois ajuda muito os outros. E também ouvir aqueles que têm mais difi-
culdades. 
 
 Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. Toda a sessão decorre 
em torno da partilha de trabalhos realizados em sala de aula e da reflexão gerada pela 
análise dos trabalhos. Os professores centram a discussão no trabalho com sequências 
crescentes. A professora Carlota partilha com os colegas uma tarefa com sequências 
crescentes realizada numa aula que contou com a presença da professora investigado-
ra. Explica aos colegas o modo como conduziu a atividade em sala de aula, o que pre-
tendia que os alunos fizessem em cada momento, qual o objetivo da tarefa e qual o 
seu objetivo com a realização desta tarefa. 
 
Carlota - Quis perceber como é que a turma estava nisto das sequências… Dei-
lhes uma folha e agrupei-os 3 a 3 e pedi-lhes que construíssem uma 
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sequência, que fosse crescente, e que atrás da folha registassem o raciocí-
nio que tinham seguido para fazer aquela sequência. E eu ia circulando 
pelos grupos e ia ouvindo como é que eles estavam a desempenhar a tare-
fa. E passado algum tempo eu trocava o trabalho dos grupos. Portanto eles 
recebiam a sequência começada pelos colegas e tinham de: observar a 
sequência e pu-los a exprimir isso, não é? O que é que tenho de fazer? 
Recebemos e o que é que temos de fazer? E então ouvi comentários do 
género “Temos de olhar.” “Temos de olhar com atenção.” Até chegar ao 
observar. Depois, “Temos de pensar.” Achei muito engraçado eles “Temos 
de pensar.” “E depois temos de descobrir.” Então, temos de descobrir o 
quê? Foi engraçado, começaram-me a falar em lógica, em ver o raciocínio, 
o que é que mudava, … as estratégias todas que eles tinham de percorrer 
para no trabalho dos colegas entender qual tinha sido o raciocínio que eles 
tinham seguido para criar aquela sequência, conseguirem completar o que 
estava em falta e depois ir apresentar. 
(…) 
Carlota - As orientações que eu dei foram aquelas, e eles surpreenderam-me. 
Eles estavam 3 a 3, e, eu distribuí as folhas e eles começaram logo a com-
binar, quais eram as figuras que iam usar, como é que iam fazer, … perce-
bem? Assim uma coisa… Serviu para isto. Para eu ver. Eu acho que a parte 
da comunicação é que … Para mim foi importante circular pelos grupos e 
perceber como é que eles estavam a fazer. 
 
A professora conclui dizendo: 
 
Carlota - Isto para mim foi uma aventura, porque eu pensei assim, eu vou 
desafiá-los e vou ver como é que eles estão em termos de linguagem. Eu 
utilizei mesmo aquela linguagem mais matemática. E então, está aqui. 
Como é que eles representaram?  
 
 
 
Figura 3 – Sequência criada por um 
grupo de alunos da professora Carlota 
e identificação da regularidade 
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 A professora investigadora reforça alguns aspetos de envolvimento efetivo dos 
alunos e a partilha que daí decorre envolve aspetos relacionados com a dinâmica e a 
organização da sala de aula. 
 
Amália – Eu fui assistir à aula e, se vocês vissem a linguagem deles! Quando a 
Carlota pediu que construíssem uma sequência crescente, não houve nin-
guém que perguntasse o que é isso ou o que é para fazer. E como é que a 
sequência crescia e que explicassem isso por trás, que era o tal segredo 
que eles iam guardar na parte detrás da folha… Todos os grupos, mas 
todos, não houve nenhum que não conseguisse. 
(…) 
Carlota - Fizeram coisas muito diferentes, com lógicas também diferentes, em 
que, … não apresentaram todos ontem, como devem imaginar. Mas come-
çámos a discutir, quando eles apresentavam,… 
 
 A sessão é muito rica não só pela partilha, mas, acima de tudo, pelas evidências 
de pensamento algébrico presente no trabalho realizado pelos alunos e pela impor-
tância que a própria professora atribui à negociação de significados. Continua a mes-
ma: 
Carlota - Mas então o que muda da figura 1 para a figura 2? Por exemplo neste 
caso, quem estava a apresentar começava por dizer, esta é a figura 1 tem 
uma cruzinha aqui em baixo e em cima tem 3, e depois aqui, tem 2 em bai-
xo, e em cima tem 4, porque em cima tem 3 e aqui já vai ter 4. E depois 
conseguirem dizer.  
 
 
   
   
 
 
 
Figura 4 – Sequência crescente criada por um grupo de alunos da professora 
Carlota 
 
Carlota - Porque nalguns trabalhos a preocupação deles era dizerem que era 
mais 1, que acrescentava mais 1. E depois eles fazerem a descrição, ser 
mais 1 corresponde a quê? Às vezes mais 1, não é mais 1. É nas contas. Por 
exemplo, neste caso, é mais 1 mas é nas extremidades da figura, então não 
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é mais 1. É mais 2. 1+1. Mas 1, onde? Isto tudo ter de ser explicado pelos 
alunos. 
 
 Um outro trabalho apresentado proporciona não apenas forte evidência de 
pensamento algébrico, mas também as potencialidades de um trabalho com sequên-
cias realizado nesta faixa etária. Os professores analisam e discutem as diversas formas 
de representação usadas pelos alunos. 
Amália – É uma sequência crescente e isto foi em 5 minutos. E a seguir: 
3+2+2+2+2+2+2, e depois explicou.  
Carlota – Explicou de maneiras diferentes. Ele chegou à multiplicação. 
Amália – Ele disse, então isto são 3+ (5x2). Ai não, emendou, 6x2. Foi extraor-
dinário. 
 
 A partilha desta tarefa desencadeia uma discussão e reflexão entre o grupo de 
professores que permite não só identificar aspetos do pensamento algébrico eviden-
ciado pelos alunos, mas também as principais dificuldades e potencialidades da tarefa. 
  
Carlota – Para mim foi importante circular pelos grupos e perceber como é que 
eles estavam a fazer. Mas a parte de os levar a verbalizar esse raciocínio 
todo, e desmontar com eles, aí é que, eu digo-vos sinceramente, é gratifi-
cante para nós.  
Amália – Mas eu acho que onde nós temos de insistir mais é nesta parte da 
comunicação. Porque, eles percebem o que é a sequência crescente. 
Todos fazem uma sequência crescente. Mas depois quando vão explicar, 
não sabem muito bem o que é que hão de dizer. 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Sequência crescente criada por 
um aluno da professora Carlota e as dife-
rentes formas de representação usada 
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Elsa – Também acho que agora era interessante, perceber nas turmas, se todos 
eles tinham essa maturidade, percebes. … É perceber se é da maturidade 
ou se isto é intrínseco à própria criança. Que tipo de raciocínios? 
 
 A reflexão em torno do trabalho realizado para desenvolver o pensamento 
algébrico dos alunos, as dificuldades evidenciadas e as diferentes estratégias usadas 
pelos professores acabam por conduzir a discussão até um conjunto de tarefas sobre 
regularidades em sequências e tabelas de números. Estas tarefas, presentes no manual 
adotado, permitem refletir sobre os processos de aprendizagem dos alunos e são um 
contributo para o desenvolvimento do pensamento algébrico. 
 
Daniela – Eu fiz. Tive uns [alunos] que perceberam logo a lógica das adições e 
subtrações em sequência. 
Bernardo – Nestes quadrados mágicos, tem de dar sempre 15 e no outro é 30. 
Eu agora quero fazer isto em conjunto com eles. Mas há miúdos que ainda 
não percebem. 
Elsa – Essa é daquelas que tens que chamar um a um!!! 
Daniela – Eu faço com eles no quadro. 
Bernardo – Então e este (números no alvo)? Tiveram que ir lá com os ímanes. 
Diziam assim, qual é o mínimo que eu posso fazer? Qual é o mínimo? Mas 
isto, são aqueles miúdos engraçados! E eu dizia-lhe, ok, então vai lá ao 
quadro e explica aos teus colegas porque é que dizes isso. 
(…) 
Bernardo – Apesar de termos feito já tanta coisa, e fazemos com as retas e 
fazemos com material, mas há miúdos com tantas dificuldades! 
 
4.3.3. Síntese e reflexão 
 
 No que respeita à primeira questão do estudo, verifica-se que os professores, 
nesta sessão, não usam o Programa. Contudo, sentem necessidade de recordar e ter 
presentes os objetivos definidos para o segundo ano relativamente ao tópico regulari-
dades/sequências. A preocupação com o desenvolvimento do sentido do número em 
paralelo com o desenvolvimento do pensamento algébrico também está muito presen-
te.  
 A atenção dada às recomendações do Programa vai para além do tópico enun-
ciado e dos respetivos objetivos específicos. A atenção do grupo de professores incide, 
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de um modo geral, num conjunto de orientações metodológicas e num cuidado espe-
cial em questões de gestão curricular. Os professores demonstram uma preocupação 
com o desenvolvimento das capacidades transversais, a resolução de problemas, o 
raciocínio matemático dos alunos e identificam mesmo como um dos aspetos a dar 
maior atenção, a comunicação matemática. Ao longo de toda a sessão está patente a 
preocupação e o cuidado em proporcionar um conjunto diversificado de situações de 
aprendizagem que permitam aos alunos encontrar regularidades em sequências e em 
tabelas de números. As estratégias usadas permitem que os alunos não só descubram 
mas também criem eles próprios outras regularidades.  
 No discurso dos professores percebe-se uma valorização crescente da reflexão 
realizada com os alunos em torno das atividades realizadas e as conclusões que daí 
podem tirar para uma aprendizagem com sentido. 
 Nesta sessão os professores recorrem, com diferentes intenções, ao manual 
adotado na escola, ao livro Padrões no ensino e aprendizagem da matemática (Vale & 
Pimentel, 2009) e à brochura Álgebra no ensino básico (Ponte, Branco & Matos, 2009), 
procurando interpretar e compreender melhor o trabalho realizado em sala de aula e 
aprofundar as recomendações para o desenvolvimento do pensamento algébrico. Per-
cebe-se também que estes materiais são usados, individualmente pelos professores, 
para além das sessões, e que tal resulta da reflexão de cada professor sobre o ensino 
que pratica. O livro dos padrões é usado para confrontar com o trabalho realizado 
pelos alunos, permitindo uma análise cuidada dos raciocínios envolvidos, reforçando o 
seu significado e importância. O manual adotado serve para antecipar o provável 
desempenho dos alunos e identificar eventuais dificuldades ou potencialidades das 
aprendizagens já realizadas. Por último, a brochura permite aprofundar as recomenda-
ções do Programa, particularmente no que respeita ao trabalho com sequências cres-
centes. Em conjunto, os professores leem, questionam, esclarecem ou reforçam cada 
um dos pontos em questão. 
 Relativamente à terceira questão, a partilha decorre essencialmente em torno 
de uma tarefa com sequências crescentes, e tem como base trabalhos realizados pelos 
alunos. A análise dos trabalhos realizados e a descrição do ambiente vivido em sala de 
aula permitem atestar o envolvimento de todos e verificar processos de aprendizagem 
significativa. A estratégia de sala de aula referida, com os alunos em grupo de três e 
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posterior apresentação em coletivo; a explicitação com muita clareza do trabalho rea-
lizado pela professora e do trabalho realizado pelos alunos; e a apresentação dos obje-
tivos da professora para esta tarefa desencadeiam momentos de reflexão muito ricos. 
A análise dos trabalhos realizados pelos alunos permitem encontrar evidências de pen-
samento algébrico e, em alguns casos, indícios de processos de generalização. A 
comunicação é a principal dificuldade manifestada pelos professores, mas a preocupa-
ção com a negociação de significados está muito presente.  
 Esta sessão ocorre após um interregno de algumas semanas no trabalho reali-
zado com sequências pelo grupo colaborativo e é interessante verificar o domínio que 
os professores têm das recomendações do Programa. Quando me proponho assistir à 
aula de uma das professores, ela acede imediatamente e sugere realizar uma tarefa 
em que seja possível analisar com algum detalhe o desempenho dos seus alunos no 
trabalho com sequências, aproveitando a minha presença para identificar pontos for-
tes ou aspetos a melhorar. A preparação, a apresentação e o modo como a tarefa é 
conduzida em sala de aula permitem evidenciar aspetos lidos e discutidos no grupo 
colaborativo, transversais ao ensino de qualquer tópico matemático. Desenvolver o 
pensamento algébrico enquanto modo de pensar, é dotar os alunos de ferramentas 
mentais propícias ao desenvolvimento de raciocínios progressivamente mais elabora-
dos. 
 
4.5. Sessão 5 
 
4.5.1. Apresentação da sessão 
 
 A quinta sessão decorreu num formato um pouco diferente. A professora inves-
tigadora esteve presente na aula de uma colega mas a mesma não se mostrou muito 
disponível para descrever essa aula ou partilhar o trabalho aí realizado, dizendo ape-
nas que correu bem. Um outro professor referiu por diversas vezes o desalento e as 
dificuldades sentidas na sua turma com problemas decorrentes da integração de um 
aluno novo. O sentimento de frustração muito presente nestes dois professores limi-
tou os momentos de partilha previstos e condicionou o envolvimento caraterístico 
destas sessões. 
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 Assim, a sessão começou com a partilha de uma tarefa com sequências cres-
centes adaptada e realizada por uma das professores, a partir do livro Padrões no ensi-
no e aprendizagem da matemática (Vale & Pimentel, 2009). A professora descreveu o 
modo como propôs a tarefa e como os alunos a realizaram. Partilhou com o grupo 
alguns trabalhos, as potencialidades da tarefa, os raciocínios mais eficientes e também 
algumas das dificuldades evidenciadas. Durante esta partilha a professora apresentou 
factos e simultaneamente a interpretação que fez desses factos no decorrer da própria 
aula. Passou depois a descrever o modo como foi interpelando os alunos no sentido de 
compreender os seus raciocínios e facilitar ou mesmo conduzir a raciocínios matemati-
camente mais eficazes. A discussão foi sendo enriquecida com alguma reflexão em 
torno daquilo que os professores entendem como pensamento algébrico e a troca de 
experiências de outras situações de sala de aula que envolvem raciocínios algébricos. 
 O desempenho dos alunos em tarefas com sequências repetitivas ou crescentes 
foi objeto de análise assim como a importância das contagens visuais e a capacidade 
dos alunos representarem com clareza o que veem ou os seus raciocínios para proce-
derem à contagem de um determinado conjunto de objetos. A análise de uma sequên-
cia repetitiva, proposta no manual, e o trabalho realizado a partir do questionamento 
permitiram concluir que todos os alunos do segundo ano (exceto um aluno) conse-
guem continuar e descrever a sequência e identificar a parte que se repete, sendo a 
comunicação a maior dificuldade referida.  
 Aspetos do pensamento relacional que envolvem as propriedades dos números 
e das operações foram abordados e discutidos permitindo clarificar aspetos centrais ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Os professores referiram tarefas que 
envolvem estes conceitos e a importância de as realizar seguindo algumas orientações 
ou tendo objetivos muito bem definidos, concluindo que fazê-lo de forma instintiva ou 
rotineira poderá não conduzir à aprendizagem pretendida. 
 A segunda parte da sessão decorreu em torno da leitura conjunta do capítulo 
Sequências e regularidades, da brochura “Álgebra no ensino básico”. Perante o desa-
lento de alguns professores e a evidência de aprendizagens muito significativas reali-
zadas em todas as turmas, a leitura do capítulo atrás referido permitiu identificar com 
muita clareza os objetivos deste tópico do Programa e simultaneamente compreender 
algumas das dificuldades manifestadas pelos professores. A comunicação através da 
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linguagem natural das crianças e a dificuldade em expressar a generalização são aspe-
tos referidos diversas vezes pelos professores e identificados na brochura. A leitura 
deste capítulo proporcionou algum conforto com o trabalho já realizado e permitiu 
reforçar a ideia que este é um trabalho inicial para ser continuado ao longo do primei-
ro ciclo e nos ciclos subsequentes.  
 A terminar foi dada a conhecer a brochura “Pensamento algébrico nos primei-
ros anos de escolaridade” procurando reforçar a ideia que o pensamento algébrico se 
desenvolve, também, através de um conjunto diversificado de situações de aprendiza-
gem e que, não sendo um tema em si mesmo, como foi dito na primeira sessão, é 
antes um meio para ver e expressar relações.  
 
4.5.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Nesta sessão não há referência explícita ao 
Programa mas percebe-se que os professores têm bem presentes as orientações e os 
objetivos lidos e discutidos nas primeiras sessões. A preocupação em desenvolver o 
pensamento algébrico dos alunos está presente, e, acima de tudo, há uma tomada de 
consciência das grandes finalidades do ensino da matemática e do modo como todo 
este trabalho pode desenvolver a capacidade de abstração e generalização. Com-
preender e elaborar argumentações matemáticas e raciocínios lógicos é importante 
para toda a aprendizagem matemática. A necessidade de desenvolver a capacidade de 
comunicar oralmente e por escrito, descrevendo, explicando e justificando as suas 
ideias, procedimentos e raciocínios, bem como os resultados e conclusões a que che-
ga, aspetos referidos no Programa, estão presentes ao longo de toda a sessão e na 
análise das questões que se seguem. 
 
 Uso e exploração de materiais. Uma grande parte da sessão é dedicada à leitura 
e discussão conjunta do capítulo Sequências e regularidades, da brochura “Álgebra no 
ensino básico”. Os professores recorrem também ao manual adotado, mas apenas 
para exemplificar o desempenho ou as dificuldades dos alunos e procurar aprofundar a 
compreensão desses desempenhos. Finalmente, é dada a conhecer a brochura “Pen-
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samento algébrico nos primeiros anos de escolaridade”, elaborada pela ESE de Lisboa a 
partir do Programa de Formação Contínua em Matemática para professores dos 1.º e 
2.º ciclos do Ensino Básico.  
 A leitura do capítulo Sequências e regularidades da brochura “Álgebra no ensi-
no básico” é sugerida pela professora investigadora na continuação do trabalho já rea-
lizado em sessões anteriores. As dificuldades de comunicação muito referidas na ses-
são anterior continuam presentes e, mais uma vez, a leitura do que a investigação já 
realizada neste campo tem mostrado vem colmatar algumas dessas angústias. Esta 
leitura serve de suporte teórico para a compreensão das dúvidas e angústias vividas 
pelos professores, como se percebe no diálogo: 
 
Amália – Era o ABABAB. 
Carlota – Era. Eles não disseram isso, mas era o azul vermelho azul vermelho 
azul vermelho. Portanto conseguiram chegar a isto. 
Amália – Nós não podemos é ter a ilusão de querer que todos consigam, e isto 
vai nos ajudar. Aqueles que não estão ainda a conseguir, eles ainda estão 
no 2.º ano, Bernardo. 
Bernardo – Eu estou muito desanimado. Eu notava que a turma estava a cres-
cer no 1.º período e agora houve um grande retrocesso. 
Amália – Mas lê isto que vai ajudar. 
Carlota – (Começa a ler a brochura em voz alta, perante o desalento do profes-
sor Bernardo). “Note-se que a descrição dessas generalizações em lingua-
gem natural já exige uma grande capacidade de abstração” (p.40). 
Bernardo – Pois claro que exige. 
Amália – E mesmo que não consigam, Carlota tu viste que o que eles têm mais 
dificuldade é pôr isso por escrito. E pôr isto por escrito já é um grau de exi-
gência muito elevado. Eles estão ainda a aprender a escrever, estão no 2.º 
ano. Portanto, se eles se habituarem a verbalizar estas generalizações. 
 
 Através da leitura e discussão conjunta, os professores vão reforçando o pró-
prio conhecimento matemático necessário para ensinar e estabelecem relação entre o 
trabalho dos seus alunos e outras recomendações já discutidas no grupo, como se per-
cebe nas palavras que se seguem: 
 
Carlota – Isso é o que vem aqui, não é? Quando diz “a análise de sequências 
permite aos alunos progredir de raciocínios recursivos para raciocínios 
envolvendo relações funcionais.” 
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Amália – Exatamente. (…) Eu acho que nós estamos a dar-lhes uma boa base 
para eles depois conseguirem desenvolver este tipo de raciocínios. (…) Eles 
não têm a noção da relação entre os números, entre as operações. Se eu 
sei que 10+3 é igual a 13, então eu sei que 13 -10 vai ser 3, não é? Se brin-
carem com os números, se se habituarem a olhar para os números e per-
ceberem a relação… 
 
 A propósito da leitura deste capítulo da brochura é possível invocar uma série 
de situações de sala de aula em que os alunos desenvolvem pensamento relacional. 
Esta forma de pensamento leva a raciocínios algébricos poderosos, como se percebe 
pela diversidade de situações referidas durante a discussão: 
 
Amália – Vocês não fizeram uns exercícios destes que diziam assim: 25+5=30, 
então 5+25=30. Para nós não há dúvida, mas para os alunos isto não é evi-
dente. Isto é raciocínio algébrico. 
Carlota – E depois a subtração. Porque nesses exercícios eles só podiam usar 
esses três números e diziam assim, ó professora, então temos de começar 
pelo maior. Então boa, disse eu, vamos lá. Mas eu achei engraçado foi eles 
começarem já a perceber esta relação entre os números e a operação. 
Bernardo – Pois, mas até eles perceberem que 25+75 vai dar 100 e que 100-25 
é 75, leva muito tempo. Primeiro que eles percebessem! 
Amália – Nós podemos fazer isto com os números pequeninos, mas depois 
com os números grandes é bom que eles percebam que não têm que fazer 
a conta. 
Carlota – Mas a maior parte já não fazia a conta. 
Amália – Isso é que é raciocínio algébrico, é essa capacidade de generalizar. 
Sabem que juntando dois números vai dar um determinado resultado, 
devem compreender que podem inverter a ordem dos termos que o resul-
tado mantém-se.  
Bernardo – Eles já descobriram. 
Amália – Mas é preciso nós fazermos exercícios que levem a esta compreen-
são. 
Bernardo – Eles já perceberam que o 0 (zero) na multiplicação faz desaparecer 
tudo. Ou na adição, que não tem importância, não altera. 
Amália – Eles podem não lhe chamar elemento neutro, mas percebem. 
Carlota – Há descobertas que eu acho que são quase naturais, nestes meninos 
que estão despertos para a matemática. 
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 Os professores vão dissecando frase a frase, parágrafo a parágrafo, as dúvidas e 
angústias não desaparecem, mas vão-se atenuando, vão sendo aceites como parte de 
um processo natural. 
 
Amália – Bernardo, já reparaste o que diz aqui. “A compreensão da unidade 
que se repete pode não ser facilmente conseguida pelos alunos nos pri-
meiros anos do ensino básico, mas é possível desenvolvê-la progressiva-
mente.” Ou seja, eles têm dificuldades e eu não vou fazer porque eles não 
conseguem ultrapassar essas dificuldades, fico frustrada e não faço. Ou 
então, vou esperar que eles cresçam?! Não. 
Bernardo – Pois, isso leva-nos àquela discussão que já temos tido às vezes por-
que é que fazemos tarefas em grupo ou porque é que fazemos de outra 
maneira?! 
 
 Cada frase desencadeia um comentário, uma reflexão, uma constatação. Os 
professores confirmam, através da leitura, aquilo que a prática lhes tem mostrado. 
 
Amália – Reparem na página 43, quando o professor dá os 3 primeiros termos 
de uma sequência repetitiva, depois pode aceitar tudo. 
Bernardo – Isso aconteceu-nos. Houve alunos que acrescentaram, houve alu-
nos que repetiram só o que demos, houve de tudo. 
Amália – Mas nós, na altura, tivemos uma grande discussão. 
Bernardo – Mas nós já estamos despertos para não corrigir o que os alunos 
fazem. Não é como antes, que era, os alunos não faziam o que o professor 
tinha imaginado e estava mal. 
 
 Um outro recurso usado foi o manual adotado e apenas para confrontar o 
desempenho e as dificuldades dos alunos numa tarefa com sequências repetitivas. 
Deste modo foi possível perceber o modo como a generalização pode desenvolver a 
capacidade de abstração.   
 
Amália – Quando pedem, continua a sequência com as imagens do fim do livro, eles 
conseguem. Agora, se representares a imagem do boneco de neve por A e a da 
coroa por B, como escreves a parte que se repete? Isto para os miúdos não foi 
fácil. Não sei o que é que vocês acharam. Eles sabiam o que era. Sabiam o que 
se repete. 
Elsa – ABB, ABB. 
Daniela – Estávamos a fazer em conjunto. Tive 3 ou 4 que perceberam logo o que 
era e disseram ABB. 
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Bernardo – E fazer um exercício deste e ver se todos estão a conseguir, demoramos 
uma hora. Eu não sei se é isto que se pretende! 
 
 Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. No início da sessão os 
professores revelam algum cansaço e desmotivação que se traduz por silêncios. O 
decorrer da sessão, as leituras e a partilha de uma tarefa com sequências realizada por 
uma das professoras permitem ultrapassar alguma apatia inicial. 
 A partir do livro Padrões no ensino e aprendizagem da matemática (Vale & 
Pimentel, 2009) dado a conhecer na sessão anterior, uma das professoras realiza uma 
tarefa em sala de aula que partilha com o grupo. A professora começa por descrever o 
que fez, como fez e o que pediu aos alunos para fazerem, trazendo para a sessão 
alguns dos trabalhos realizados, como se percebe: 
  
Carlota – É uma sequência crescente.  
Amália – Ah, esta é tirada do livro dos padrões.  
Carlota – Eu escrevia no quadro e depois pedia para eles continuarem aquela 
sequência. Aqui a minha preocupação era ver como é que eles liam, como 
é que eles viam. Se viam 1+1+1? Se viam 2 em baixo e 1 em cima? Se viam 
3? 
  
 Ao partilhar com o grupo a professora refere as dificuldades de comunicação 
sentidas na sua turma, a necessidade de perceber os raciocínios dos seus alunos e a 
importância que dá à negociação de significados entre os alunos e entre a própria pro-
fessora com cada aluno. Verifica-se também um cuidado especial com as representa-
ções. A professora aceita as representações dos alunos, introduz formas de represen-
tação convencionais, como a tabela, e procura desse modo desencadear processos de 
generalização próxima e distante. 
 
Carlota – Representei no quadro até à figura 3, como está aí. Primeiro perce-
berem como é que era, depois continuar. Fazer a figura 4, a 5 a 6, por aí 
fora. (…) Depois pus 2 perguntas. Uma era, descreve o padrão que vês. E 
obrigá-los a escrever. Isto é que eu acho que eles ainda têm alguma difi-
culdade, porque houve vários que começaram a dizer, acrescenta-se 2. Ok, 
mas o que é que é isso acrescenta-se 2? E alguns diziam-me assim, profes-
sora é 1 em cima e outro em baixo. Sim, pode ser. E outro dizia de outra 
maneira. E eu ia tentar ouvir e tentar perceber como é que eles conse-
guiam chegar lá. Depois fizeram a tabela. E a tabela tinha as 3 figuras que 
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já estavam representadas no quadro e depois acrescentava a 4, a 5 e 
depois pus a 10 e a 20. Não era para eles fazerem, eu queria ver como é 
que eles calculavam a figura.  
 
 Ao descrever o modo como os seus alunos realizam a tarefa a professora revela 
e promove junto dos outros professores momentos de reflexão sobre as estratégias 
usadas pelos alunos. A professora realiza a tarefa individualmente e vai ouvir as estra-
tégias usadas por cada um. Não atribui mais importância a uma ou a outra, antes veri-
fica que ambas são eficientes. Um aluno usa a estratégia de decomposição dos termos, 
outros usam estratégias aditivas, como se pode verificar: 
 
Carlota – (…) É engraçado que os 2 alunos estavam sentados ao lado um do 
outro e não foram escolhidos intencionalmente. Ok, então e como é que 
fizeste? Ele contava 2 em baixo e do 2 passava para o 3. Portanto acres-
centava 1 em baixo. Em cima tinha 1, aqui tinha de ter 2. Portanto ele 
desmontava a figura em 2. A leitura dos 3 pontinhos ele lia 2+1. E portanto 
se aqui era 2+1, aqui teria de ficar 3+2 . E foi assim que ele me foi expli-
cando. A colega do lado olhava para aqui e disse logo, professora aqui 
estão 3, eu aqui contei estes 3 outra vez (no 2.º termo) e vi que estão +2. 
Ela via a figura inicial e ia acrescentando +2, estão a ver. 3+2; 3+(2x2); 
3+(3x2);… Só naqueles 2 alunos eu comecei a ver. 
(…) 
Carlota – Este aqui também foi 3+2+2+2, mas eu não o ouvi. Não ouvi como é 
que ele fez aqui o raciocínio.  
  
 Os professores partilham e refletem em conjunto sobre a gestão da sala de aula 
e a dinâmica com que conseguem ajudar todos os alunos a ultrapassar dificuldades: 
 
 Bernardo – Hoje estávamos a contar de 10 em 10 e tive de dar oportunidade 
àqueles mais lentos, porque há aqueles que estão a contar já de 1000 em 
1000. 
Carlota – E quando vais para o quadro e desmontas aquilo tudo, o raciocínio. 
Tu a veres que há alguns que já vão por aí além e tu tens de dar tempo 
àqueles que estão a tentar. 
Amália – Mas, quando tu ensinas uma estratégia, e eu vou-te dizer a propósito 
do 9, quando ensinas uma estratégia vês que até os mais lentos ou os que 
têm mais dificuldade conseguem. (…) Ontem escrevi uma sequência destas 
no quadro. Eram tudo números até 300. Pedi de 10 em 10, de 9 em 9 e 
depois de 11 em 11. E eles fizeram todos. Uma dessas meninas tem muitas 
dificuldades, a Fernanda, veio ter comigo e perguntou, ó professora eu aqui 
posso fazer junto 10 e tiro 1? E fez a sequência toda.  
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Carlota – Sabes o que eu acho que ajudou muito? Foi trabalhar isto na reta 
numérica. Os meus alunos a fazer isto, representar os saltos para a frente e 
depois voltar para trás, ajudou-os muito.  
 
 Principais dificuldades e constrangimentos que se evidenciam. Nesta sessão os 
professores referem explicitamente algumas dificuldades quer dos alunos quer dos 
próprios professores no modo como podem ajudar os seus alunos ou como podem 
ultrapassar as dificuldades que surgem perante um novo programa. 
 Algumas das dificuldades dos alunos já são referidas noutros pontos desta aná-
lise, mas prendem-se essencialmente com a compreensão do que é pedido, com a 
comunicação e com as formas de representação, o que se verifica nas falas dos profes-
sores: 
 
Carlota – E obrigá-los a escrever. Isto é que eu acho que eles ainda têm alguma 
dificuldade, porque houve vários que começaram a dizer, acrescenta-se 2. 
(…) 
Bernardo – Há alguns que conseguem sempre. O grande problema não está 
naqueles que conseguem, está nos outros. 
(…) 
Bernardo – Há miúdos que têm grandes capacidades numa área e depois no 
desenho … 
Carlota – Queres dizer nas representações? 
(…) 
Carlota – E pensando nas sequências, muitas vezes pega-se em tarefas com 
sequências e não se explora devidamente.  
 
 Ao refletir sobre as dificuldades dos alunos e o fraco desempenho perante con-
teúdos que são bastante trabalhados, os professores questionam o modo de trabalhar 
em sala de aula e a necessidade de ultrapassar os desafios colocados com a implemen-
tação de um novo programa.  
 
Carlota – Depois ficamos muito chocados, como é que eles não sabem fazer!  
Daniela – Não porque os professores também não sabem. 
Amália – De repente aparece um programa novo e aparece isto. E o que é que 
as pessoas fazem? 
Daniela – O que fizeram sempre, repetir. 
91 
 
Amália – E as pessoas têm de saber isto? Qual é agora o segredo? Como é que 
nós, professores, vamos fazer isto? 
Daniela – Ou fazemos formação… 
Carlota – Ou temos uma Amália ou somos nós que pegamos nas coisas e discu-
timos entre nós. 
Amália – Como é que nós, enquanto professores que somos, conseguimos ir 
ultrapassando algumas dificuldades. Também já fizemos formação, mas 
será suficiente? 
Carlota – É o trabalho colaborativo. Não vejo outra forma. É experimentando, 
é expondo as nossas dúvidas aqui no grupo, é partilhando as nossas expe-
riências. Porque sozinhos não conseguimos. 
 
4.5.3. Síntese e reflexão 
 
 Relativamente às orientações e objetivos do Programa verifica-se que não são 
referidos explicitamente, mas estão subentendidos nas práticas e nas preocupações de 
todos os professores. Já os materiais usados nesta sessão vão, todos eles, de encontro 
às recomendações do próprio Programa e são: o manual adotado na escola, a brochu-
ra “Álgebra no ensino básico” e a brochura “Pensamento algébrico nos primeiros anos 
de escolaridade”.  
 Os professores começam por refletir sobre uma tarefa com sequências crescen-
tes realizada por uma professora. Recorrem ao manual para reforçar o entendimento 
que têm do trabalho realizado com uma sequência repetitiva, que segue todas as eta-
pas identificadas como fundamentais neste trabalho. Passam, finalmente, à leitura e 
discussão do capítulo Sequências e regularidades, da brochura “Álgebra no ensino 
básico”. Apesar de alguma resistência inicial, os professores envolvem-se na leitura e 
as referências encontradas relativas a algumas das dificuldades mais evidentes acabam 
por ajudar a ultrapassar barreiras. A discussão realizada em conjunto facilita a com-
preensão dos desempenhos e das principais dificuldades dos alunos. A descrição da 
generalização através da linguagem natural da criança já exige uma grande capacidade 
de abstração, nas palavras dos autores da brochura, e confirma, junto do grupo cola-
borativo de professores, a necessidade de promover situações diversificadas em que 
os alunos são levados a verbalizar essas generalizações. Ainda, segundo os mesmos 
autores, é a análise de sequências que permite aos alunos progredir nos seus raciocí-
nios e, deste modo, desenvolver a compreensão das relações entre os números e as 
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operações. Este aspeto é discutido pelo grupo de professores, invocando e analisando 
um conjunto diversificado de situações de sala de aula em que esta forma de pensa-
mento relacional está presente e pode ser desenvolvido sistematicamente. 
 Relativamente à partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva é de 
assinalar também aqui a importância do grupo colaborativo como suporte de todos os 
seus elementos. No momento em que alguns professores se encontram desanimados, 
a partilha de um trabalho que todos conhecem, apesar de não ter sido planificado em 
conjunto, permite que todos participem e se envolvam na discussão analisando o 
desempenho dos alunos e discutindo evidências de pensamento algébrico. A descrição 
da tarefa pela professora, o que fez e o que pediu aos alunos para fazerem, a análise 
dos resultados, as dificuldades de comunicação dos alunos e a negociação de significa-
dos são os aspetos mais discutidos. A linguagem natural das crianças, as suas represen-
tações informais e a introdução de formas de representação convencionais, como a 
tabela, são aspetos referidos pela professora como forma de desencadear processos 
de generalização que conduzem à abstração.  
 Finalmente, a última questão do estudo - dificuldades e constrangimentos que 
se evidenciam - é referida explicitamente pela primeira vez nesta sessão. Os professo-
res referem dificuldades e constrangimentos dos alunos para realizarem as aprendiza-
gens e dos professores para ajudarem os seus alunos. Por outro lado, são referidas 
também dificuldades e constrangimentos dos professores no desempenho da sua prin-
cipal função: ensinar. Ensinar o quê e como em cada momento? Como é que os profes-
sores se vão adaptando às alterações dos programas e como é que encontram as solu-
ções para praticar um ensino de qualidade. Os professores referem a necessidade de 
formação mas dizem que é insuficiente e que só através do trabalho colaborativo 
entre pares é possível experimentar, partilhar e enfrentar desafios. 
 Em síntese, podemos dizer que esta sessão é fundamental para o desenvolvi-
mento do conhecimento profissional dos professores envolvidos. Os períodos de desa-
lento e desânimo são naturais, ocorrem na prática letiva e na prática profissional de 
cada um por diversos motivos que não importa aqui enumerar. A existência de um 
grupo colaborativo que vai para além da simples planificação de curto prazo dá o 
suporte e reforça as competências pessoais, sociais e profissionais de cada um dos 
envolvidos. É possível respeitar os silêncios e as omissões, mas simultaneamente parti-
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lhar boas práticas, fomentar a colaboração e a troca de experiências e daí retirar con-
clusões. O conhecimento científico, aliado às práticas de sala de aula, permite uma 
confiança e um saber fazer que ultrapassa as crenças ou convicções individuais e leva 
certamente ao sucesso de todos.  
 
4.6. Sessão 6 
 
4.6.1. Apresentação da sessão 
 
 A sessão começou com um balanço sobre o ritmo de trabalho do grupo e sobre 
o cumprimento do calendário previsto no início do ano letivo. O grupo verificou que 
houve necessidade de alterar algumas datas, mas, de um modo geral, reuniu com a 
periodicidade prevista e, nesse sentido, esta é a última sessão de trabalho realizada no 
âmbito da investigação. Ainda, fazendo uma retrospetiva da quinta sessão, os profes-
sores referiram que a leitura e discussão foram muito enriquecedoras e foram sentidas 
como um momento de formação muito significativo. 
 Nesta sessão, os professores dedicaram grande parte do tempo à partilha e 
reflexão sobre o trabalho com sequências, realizado em sala de aula, e à análise de 
trabalhos dos alunos. Envolveram-se em discussões sobre o entendimento que têm 
das potencialidades de diversas tarefas, sobre as representações usadas, analisaram 
sequências criadas pelos alunos e a lei de formação explicitada. Durante a sessão não 
recorreram a outros materiais ou suportes que não fossem os trabalhos realizados em 
sala de aula. 
 Num primeiro momento, uma das professoras começou por partilhar a sua 
reflexão individual a propósito de uma tarefa com sequências pictóricas do manual, 
que já tinha sido realizada por quatro das cinco turmas envolvidas. A tarefa apresenta-
va os três primeiros elementos de quatro sequências pictóricas (uma decrescente e 
três crescentes) e pedia apenas “Continua as sequências”. Alguns alunos continuaram 
a crescer ou decrescer, como os professores supunham que acontecesse, mas outros 
repetiram os termos dados. A discussão envolveu aspetos já referidos em sessões 
anteriores em que o mesmo tinha acontecido. No entanto, os professores questiona-
ram-se sobre os motivos que levam algumas crianças a ter mais facilidade em repetir. 
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Associaram ao trabalho com sequências eventualmente feito na educação pré-escolar 
e distinguiram caraterísticas de umas sequências e de outras, não tendo sido unânimes 
quanto ao que pode ser considerado mais fácil ou mais difícil. Discutiram, também, a 
importância da clareza com que as questões são colocadas aos alunos. 
 De seguida, um professor partilhou com o grupo uma aula em que esteve pre-
sente a professora investigadora. Esta reforçou os aspetos relacionados com o ambien-
te vivido em sala de aula, o envolvimento dos alunos e as potencialidades de uma tare-
fa simples que, por trabalhar com números pequenos, possibilitou a participação de 
todos, mesmo dos alunos com mais dificuldades. O professor trouxe para partilhar o 
trabalho feito na aula seguinte e insistiu na importância de refletir com os alunos sobre 
o trabalho realizado, permitindo assim aprofundar os seus conhecimentos e conduzi-
los a um nível de raciocínio mais elaborado do que aquele que é possível numa primei-
ra abordagem. 
 Retomando uma proposta feita na quarta sessão, os professores partilharam 
sequências criadas pelos próprios alunos e o modo como a tarefa decorreu em duas 
turmas. Sendo a mesma tarefa, as estratégias de sala de aula foram diferentes. Foi 
possível analisar as representações usadas, o modo de comunicação essencialmente 
escrito, as estratégias usadas pelos alunos, processos de generalização e ainda identifi-
car algumas dificuldades. Nos trabalhos analisados foi possível verificar que pratica-
mente todos os alunos conseguiram criar uma sequência repetitiva ou crescente, mas 
nem todos conseguiram verbalizar a lei de formação e formalizar uma generalização. 
Foi possível ainda verificar que os alunos têm desenvolvido bastante a comunicação 
matemática, usando uma linguagem mista em que os símbolos matemáticos aparecem 
misturados nas frases. Alguns alunos explicitam a lei de formação com muita clareza, 
evidenciando raciocínios matemáticos complexos para conhecer ou descobrir termos 
distantes.  
 Finalmente, a professora investigadora apresentou uma tarefa/problema que 
envolvia raciocínio algébrico e capacidade de generalização como proposta para ser 
trabalhada com cada uma das turmas. Os professores analisaram a proposta, verifica-
ram que fizeram uma tarefa semelhante no ano anterior, quando os alunos estavam 
ainda no 1.º ano e discutiram cada uma das questões que constava da tarefa. Concluí-
ram que é uma tarefa extensa, que para alguns alunos uma sessão não será suficiente. 
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Discutiram também a dinâmica de sala de aula mais adequada para promover a discus-
são e gerar aprendizagem, não havendo consenso. Ficou então decidido que a tarefa 
seria proposta na íntegra a todas as turmas, mas cada professor decidiria sobre a 
estratégia mais adequada à sua turma. 
 
4.6.2. Análise 
 
 Interpretação dos objetivos e orientações do Programa de Matemática, para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. Nesta sessão voltou a não haver referência 
explícita aos objetivos e orientações do Programa. Nota-se, no entanto, que existe 
toda uma linguagem assumida pelos professores que reflete as suas práticas e vai ao 
encontro das recomendações do Programa. Tal facto verifica-se relativamente às indi-
cações metodológicas para desenvolvimento do pensamento algébrico, mas também 
noutros aspetos. Assim, há uma preocupação permanente com o desenvolvimento do 
sentido do número e do cálculo mental, promovendo situações em que os alunos tra-
balham com números mais do que com algarismos. Além disso, as conexões com 
outros temas matemáticos, procurando proporcionar uma aprendizagem significativa, 
são também uma realidade que podemos verificar nas seguintes palavras: 
 
Elsa – Saltar de uma dezena para a outra é uma dificuldade. 
Bernardo – Até para contar o dinheiro, de 1 em 1, agora com os euros. Por 
vezes temos de perder ali um bocadinho de tempo. Perdemos entre aspas, 
ganhamos tempo. 
 
 Também a gestão curricular ao nível micro que cada professor tem de fazer das 
suas aulas, para além da gestão curricular que faz com o grupo de professores, revela 
uma atenção especial às caraterísticas da turma e às aprendizagens realizadas. Quando 
o grupo de professores planifica o trabalho com sequências para um determinado 
período de tempo, cada professor adequa à sua turma e ao ritmo de trabalho dos seus 
alunos, como se verifica nas palavras de Bernardo: 
 
Não fiz, mas vou fazendo. Já vimos que é importante ir fazendo este trabalho 
até ao 4.º ano. Agora ainda tenho miúdos com dificuldade em contar de 2 em 
2, de 3 em 3. 
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 Do mesmo modo, os professores mostram preocupação em estarem atentos 
aos alunos que realizam o trabalho previsto e revelam capacidade para ir mais além. 
Isso acontece porque dispõem de tarefas ricas que envolvem raciocínios mais elabora-
dos para promover a aprendizagem desses alunos, como se percebe nas palavras de 
Carlota: 
 
Por acaso não fiz com os alunos todos, não fiz para toda a sala, foram alguns 
meninos que tinham acabado uma tarefa e pareceu-me oportuno fazer com 
eles. 
 
  Verifica-se também um cuidado em promover momentos para discussão de 
estratégias e confronto de resultados, com uma atenção especial às diferentes formas 
de organização do trabalho na sala de aula, procurando que esses momentos sejam 
profícuos e permitam uma compreensão mais profunda das situações matemáticas, 
como se evidencia no seguinte diálogo: 
 
 Bernardo – O engraçado é nós voltarmos a falar sobre aquilo que se fez. E esta 
reflexão permite-lhes encontrar outras respostas. E isso só o tempo é que 
vai permitir. Eles vão encontrar outras coisas que não tinham encontrado. 
Carlota – O tempo e a partilha. Porque quando eles estão em grupo nota-se 
mais. Porque no mesmo grupo tens crianças com tendência ainda a fazer 
de forma repetitiva, mas se deres a tarefa e eles discutem e veem, eles 
pelos outros e pela discussão também vão descobrir. E não estou a falar de 
copiar. 
 
  Esta preocupação está ainda patente quando os professores planificam as tare-
fas seguintes e discutem não só as suas potencialidades mas também o modo como 
vão organizar o trabalho, o que se percebe na discussão seguinte: 
 
Carlota – Acho que também é bom ver que uns chegam e o que é que os 
outros conseguem. 
Amália – A minha ideia é fazer em grupo. Em grupo ou a pares. Mas eu acho 
que em grupos de 3. 
Carlota – Não sei. 
Amália – Para fazer um a um, há miúdos que perdem aqui muito. Isto acho que 
exige um bocado de discussão e que ganham mais em pequeno grupo. 
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Elsa – Mas depois os que não sabem copiam. 
Amália – Eu acho que eles aqui vão muito pelo desenho. Não precisam de 
material. Desenham 2, desenham 3, desenham 4. Quando pede, explica 
como contaste, o que é giro é ver como é que eles contam. Se contou 
3+3+2 ou se contou 2+2+2+2. Então peço para tirar quantas cópias? 
Carlota e Bernardo – Uma para cada um. 
Elsa – Eu quero uma para cada um. 
Carlota – Eu também, mesmo que faça em grupo cada um regista. 
 
Uso e exploração de materiais. Os materiais usados nesta sessão são, essen-
cialmente, os trabalhos realizados pelos alunos. Os professores referem esporadica-
mente o manual do aluno, a propósito de tarefas já realizadas, ou ainda outros livros 
de onde retiram tarefas, às quais chamam exercícios.  
 Os trabalhos dos alunos são objeto de análise no ponto seguinte. A referência a 
outros materiais pode encontrar-se nas palavras de Carlota: 
 
Eu fiz uma tarefa do caderno de atividades deles. Numa ficha há lá um exercí-
cio que me chamou à atenção. 
  
 Referência idêntica nota-se nas palavras de Bernardo, quando o grupo de pro-
fessores planifica e discute o modo de explorar uma tarefa com sequências: 
 
Essa do explica como pensaste é como vem sempre no livro deles. 
 
 A professora investigadora propõe ao grupo a tarefa “As mesas do restaurante 
da Carolina”, retirada da literatura produzida sobre o tema pensamento algébrico nos 
primeiros anos de escolaridade. Os professores analisam a tarefa proposta e discutem 
o seu interesse e o modo de a apresentar a cada uma das turmas. 
 
Amália – Eu trago aqui uma tarefa que não é uma sequência mas é uma tarefa 
que envolve o mesmo raciocínio. É engraçado para problema da semana. 
(Os professores olham para a tarefa) 
Elsa – Já fizemos um problema deste género. Foi o ano passado, daqueles pro-
blemas que fazíamos todas as semanas. Não é aquele de juntar sempre 
uma mesa?! 
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Amália – A minha proposta era propormos às turmas, adaptá-lo ou assim 
mesmo, conforme fosse mais adequado e depois ver se este tipo de racio-
cínio tem sido desenvolvido neste trabalho com sequências. 
 
Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva. Nesta sessão os pro-
fessores centram toda a sua atenção no trabalho realizado em sala de aula. Analisam 
sequências criadas pelos alunos de turmas diferentes e a lei de formação verbalizada. 
Procuram interpretar os seus raciocínios e identificar as principais dificuldades ou as 
melhores potencialidades das tarefas realizadas. Carlota começa por partilhar com o 
grupo a sua reflexão individual a propósito de uma tarefa com sequências proposta no 
manual do aluno. A sua reflexão prende-se com a importância do rigor da linguagem 
que se apresenta aos alunos, como se percebe nas suas palavras: 
 
O que era pedido no exercício eu vou explicar-vos: é uma sequência que é para 
ser decrescente e eles têm de completar e a única coisa que diz é “Completa a 
sequência”. (…) Quando é pedido ao aluno, e isto parece-me que pode ser uma 
chamada de atenção, a nós professores, que é, atenção à forma como pedimos 
à criança que execute a tarefa, conforme aquilo que nós pretendemos.  
 
 A professora recorda a tarefa e os outros professores rapidamente a identifi-
cam, apesar de não recorrerem a nenhuma evidência desse trabalho. E a mesma pro-
fessora continua: 
 
Carlota – (…) São umas sequências com quadradinhos e com outras figuras e, 
desses alunos que fizeram, eu reparei que alguns continuaram a sequência 
de forma decrescente. Havia 9 quadrados no primeiro, 7 no segundo, 5 no 
terceiro e eles continuavam 3 e pronto, até porque o espaço não era mui-
to. Mas depois havia com representações diferentes e alguns alunos repe-
tiam. Não se pode considerar errado, não é? Porque diz “Completa a 
sequência” e eles podem ter entendido que aqueles três formavam um 
padrão, e portanto, repetiram. 
Bernardo – Mas nós já discutimos isso aqui. 
 
 A discussão ocorrida na sessão 3 e já retomada diversas vezes pelo grupo sobre 
sequências repetitivas ou crescentes dá origem a uma reflexão mais profunda por par-
te dos professores. Estes invocam diferentes aspetos de umas e de outras sequências, 
as dificuldades que os alunos evidenciam e a tendência de alguns alunos para repetir 
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um padrão, mesmo quando os termos dados pretendem ser os primeiros de uma 
sequência crescente: 
 
Carlota – (…) Cada criança tinha a liberdade de continuar como quisesse. Agora 
faltava ir junto de cada criança e ouvir qual tinha sido o raciocínio que 
tinha feito para continuar a sequência. Aqui era a tal comunicação. Mas lá 
está, até os próprios manuais às vezes não são muito claros na forma como 
fazem as perguntas.  
Amália – Quando diz “Completa a sequência”. Repetir é só nas sequências 
repetitivas. Mas lembro-me que até nós quando começámos a falar disto 
nas primeiras sessões, nós dizíamos “Sequências crescentes? Mas o que é 
isso?” 
Carlota – Era eu. 
Amália – Foste tu que disseste, mas se calhar nós não tínhamos esta noção que 
havia sequências crescentes e sequências repetitivas. 
Daniela – Tenho um aluno que, mesmo perante sequências numéricas, ele 
tende a repetir. Por exemplo: 13, 15, 17, ele não continua, ele repete. 
 
 Continuando a discussão, os professores questionam quais serão, de facto, 
mais fáceis ou quais as que desencadeiam raciocínios mais poderosos. Relacionam a 
tendência para repetir um padrão com as sequências trabalhadas na educação pré-
escolar através dos enfiamentos em fios de contas e afirmam a necessidade de iniciar 
o trabalho com sequências crescentes nos dois primeiros anos de escolaridade. Danie-
la afirma mesmo que os seus alunos têm mais facilidade em verbalizar um processo de 
generalização quando trabalham com sequências crescentes: 
 
Carlota – Mas eu acho que isto são noções que eles já devem trazer do pré-
escolar. Se calhar o que trabalham mais são sequências repetitivas. Aque-
les enfiamentos. Talvez seja facilitador. Eles têm muito material manipulá-
vel no pré-escolar, e aqueles enfiamentos levam a essa lógica. E nós esta-
mos a meio do 2.º ano e talvez eles ainda tenham a tendência de ir para 
aquilo que foi mais treinado e que foi uma vivência. É mais fácil. Os que 
estão naquela fase em que estão a dar o salto, aqueles que olham para as 
coisas já com outros olhos, para esses se calhar já é mais fácil. 
Amália – De facto, sequências repetitivas são as mais fáceis. 
Daniela – Fáceis de quê? De continuar? É que os meus têm mais facilidade em 
generalizar as crescentes do que as repetitivas. 
Amália – Estou a pensar que talvez tenha a ver com as vivências deles na pré. 
Provavelmente eles não fazem sequências crescentes na pré. Mas lá está, 
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numa primeira fase eles repetem, depois no 1.º e 2.º ano vamos introdu-
zindo as crescentes. 
 
 Os professores partilham o trabalho com sequências realizado durante as últi-
mas semanas, trazendo à discussão evidências do trabalho dos seus alunos. A profes-
sora investigadora começa por partilhar com o grupo uma aula na turma de Bernardo, 
referindo o envolvimento dos alunos na tarefa: 
 
Amália – Logo esta envolvência deixou os miúdos despertos, na expetativa. Os 
pedaços de cartolina eram de cores variadas, eram restos que tinham e o 
professor ia distribuindo. Eles iam cortando e iam dando ao professor, 
cada um ao seu ritmo, uns cortavam 2 outros 3, outros só cortavam um.  
Bernardo – E depois fomos construindo sequências e foram todos para 
sequências crescentes. 
 
 A mesma professora refere o modo como a tarefa foi conduzida, como o pro-
fessor procurou estabelecer conexões com outros conteúdos matemáticos e as dife-
rentes representações usadas pelos alunos: 
 
Amália – O Bernardo pôs os primeiros elementos no quadro. Pôs 1, depois pôs 
2 e depois eles é que foram criando a sequência. Depois podia pôr 3, mas 
não, eles começaram a crescer colocando por cima. Até que chegaram a 
esta podia ser 1 por cima e 3 por baixo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 – Sequência crescente criada em trabalho coletivo, numa aula do pro-
fessor Bernardo  
 
Bernardo – Depois eles iam continuando. 
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Amália – Mas o que foi engraçado foi a forma como iam representando. Quan-
do começaram a explorar, foi engraçado que eles foram escrevendo 
expressões por baixo. Foste tu que começaste a escrever o que eles 
diziam. 1+1. 1+2. E outro disse 3+2 e foi engraçado que tu aí exploraste um 
bocado o que é que isto significava. Porque não era 3+2, mas sim 2+3. 
Depois andaram um bocado à volta das questões da comutatividade. Na 
altura foi lá o Denis e escreveu 3+2 e o professor questionou. Então anda-
ram ali numa discussão para perceber se o que lá estava representado era 
2+3 ou 3+2. O Bernardo ia conduzindo a discussão, e estavam todos muito 
envolvidos, até levar os miúdos a perceberem que o resultado é igual mas 
que não é a mesma coisa. Se a sequência era 3 em baixo e 2 em cima e se 
estavam a escrever sempre primeiro o número de círculos que estava em 
cima, não era a mesma coisa. A discussão que se gerou à volta desta situa-
ção foi muito rica. Não foi preciso irem para números muito grandes, 
andaram ali no 3, no 2, 3+2, 2+3. Ainda exploraram a subtração enquanto 
inversa da adição.  
 
 Refletindo sobre o modo como procurou potenciar os raciocínios desenvolvidos 
pelos seus alunos, o professor continua: 
 
Bernardo – Então no dia seguinte eu voltei a pegar no mesmo material e vol-
támos às sequências. Eles iam ao quadro, um de cada vez e iam recordan-
do o que tínhamos feito e iam registando no caderno. Foi giro porque no 
dia seguinte chegámos à multiplicação. 
Amália – Esta está muito engraçada. 
Bernardo – Eles diziam que era sempre o que estava antes e iam enchendo à 
volta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7 – Sequência crescente criada pelos alunos do professor Bernardo  
 
Amália – Parece que eles veem assim, pegam num e enchem à volta.  
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  1+3            4+5             9+7                                                                                         
 
Bernardo – Mas depois chegaram à multiplicação. 
 
 Mais uma vez é possível verificar como as conexões estabelecidas permitem 
raciocínios progressivamente mais elaborados e facilitam a compreensão matemática.  
 A partilha de sequências criadas pelos alunos continua ao longo de toda a ses-
são e os professores incidem a análise na compreensão dos processos de aprendiza-
gem evidenciados pelos alunos e na capacidade de generalização verbalizada em 
alguns casos: 
 
Bernardo – Eles foram continuando e eu ia fazendo perguntas. E depois se 
chegassem à 10… 
Amália – (Lê do caderno da aluna) Se fosse a 10ª imagem seria 10+9… Este é 
que é um processo de generalização. A aluna vai descobrindo 2+1, 3+2+1, 
4+3+2+1, portanto vai até à figura 4 e começa. Na 10ª imagem o que é que 
faz? Começa no 10 e depois até põe entre parenteses 
(+9+8+7+6+5+4+3+2+1) e depois escreve o resultado. Esta conseguiu per-
ceber perfeitamente se fosse a figura 50 como é que chegava lá. Também 
me parece que não temos de ter esta preocupação no 2.º ano, mas é inte-
ressante. 
 
 
 
Figura 8 – Processo de generalização próxima, verbalizada por uma aluna do 
professor Bernardo  
 
Bernardo – Pois, é engraçado é perceber que alguns conseguem abstrair. 
(…) 
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Daniela – Esta aluna fez 2 crescentes e explicou. Na primeira sequência justifi-
cou é sempre 2 vezes o número da figura. A figura 1 é 2x1, a figura 2 é 2x2, 
2x3, 2x4. A outra sequência diz, é sempre 4 + o número da figura, ou seja, 
a figura 3 é 4+3, se for a figura 1 é 4+1. 
 
 Os professores continuam a analisar outras sequências criadas pelos alunos e as 
respetivas representações e verificam situações em que os próprios alunos analisam 
uma mesma sequência de diferentes formas. Concluem então que o aluno vê a 
sequência como um todo inicialmente e numa fase seguinte decompõe-na em duas 
partes, como se percebe nas seguintes palavras: 
  
Bernardo - É giro ver como é que alguns miúdos conseguem ver de formas 
diferentes a mesma coisa. Por exemplo nesta sequência, eles escrevem 
que é 4+0 e depois dizem a imagem é 1+3.  
Amália – (Continua a ler o caderno.) A imagem é 2+4, mas a 1.ª representação 
da aluna é 4+2. 
 
 
Figura 9 – Diferentes representações da mesma sequência 
 
Bernardo – E perceberam que era de 2 em 2. Eles diziam sempre que era o que 
estava antes mais dois. 
 
 Os professores analisam sequência a sequência e verificam que os alunos têm 
facilidade em criar sequências repetitivas e crescentes. Nas sequências repetitivas 
identificam facilmente a parte que se repete. Encontrar termos distantes e verbalizar a 
generalização não é ainda fácil para muitos alunos, como podemos verificar nas pala-
vras de Daniela: 
 
Amália – E numerou-a, já viste? Foi iniciativa dela ou foste tu que sugeriste? 
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Daniela – Não, não. Foi ela. Depois tive este que gosta de desenhar, depois 
também numerou. Carro, estrela, triângulo, carro, estrela, triângulo, … 
Este [aluno], quadrado, estrela, triângulo, quadrado, estrela, triângulo, … 
Este [outro aluno] três triângulos, três círculos, três triângulos, três círcu-
los, … Eles também numeraram por sua autoria. Este escreveu assim, um 
triângulo, um triângulo, um triângulo, uma bola, uma bola, uma bola, … e 
foi até trinta. Pode-se confirmar. Este, fez também uma repetitiva, com-
posta por dois elementos. E o segredo é, descobri que os triângulos calham 
nos números ímpares e os retângulos nos números pares e vai de 3 em 3 
para o retângulo. Aí o aluno enganou-se, não é de 3 em 3, é de 2 em 2.  
 
 Em alguns casos a análise das produções dos alunos revela-se um pouco difícil e 
parece revelar raciocínios menos corretos, mas a sua justificação dada na aula e trazida 
pela professora titular da turma permite compreender o trabalho realizado. Eis um 
exemplo : 
 
Daniela – (…) Depois fez uma crescente, e o segredo, ele diz, na vertical 
aumenta mais um e na horizontal vai menos um. 
Amália – Não é menos um. 
Daniela – É. Ele depois explicou. A figura 6 é mais um na vertical e menos um 
na horizontal. Tem 7 na vertical e 5 na horizontal. 
Amália – Ah, mais um do que o número da figura! É parecido com aquele do 
teu aluno (do Bernardo), só que o quadrado não está cheio por dentro.  
Daniela – Ele está a contar duas verticais e o que está no meio das verticais dá 
cinco. 
Amália – Pois a multiplicação aqui não dá. Também é engraçado, dava uma 
expressão numérica mais complicada, é um raciocínio mais elaborado. 
 
 Os professores continuam a analisar as sequências e a discutir a verbalização da 
lei de formação registada pelos alunos, procurando perceber os seus raciocínios. Mais 
uma vez o que parece à primeira vista não estar correto, uma análise detalhada permi-
te confirmar um raciocínio matemático bastante elaborado e ainda verificar um pro-
cesso de generalização: 
 
Daniela – Este fez uma crescente e aumenta em cima e em baixo. E o que é 
que ele escreveu? Na base é mais um e em cima é sempre menos um. Se o 
número da figura for o 20 em cima é 21 e em baixo mais um. 
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Bernardo – Mas ele tem razão. Quando chegar à 20, tem 22 em baixo e menos 
1 em cima, que é 21. 
Daniela – Se o número da figura for o 20, em cima é 21, ele divide a figura em 
2. Em baixo fica +1 que em cima, que é o 22.  
Amália – Está muito bem explicado. 
 
Figura 10 – Sequência crescente criada por um aluno da professora Daniela 
 
Bernardo – Dá 23 em baixo (diz o professor contando os elementos da figura). 
Daniela – Não, porque ele divide a figura a meio. Quando ele diz em cima, é 
isto aqui (os dois níveis superiores da figura), ele divide a figura em 2 
partes. A parte de cima são estes 2 níveis. (A professora olha para o 
trabalho do aluno e conta.) Na figura 4, 1,2,3,4,5,6, em baixo. É 6, 5. 
Amália – Foi o que ele te explicou?! Coincide com o que ele diz aqui. 
Daniela – É. 3, 2. 4,3. 5, 4. 6, 5. A figura está dividida em duas. Apesar de ele 
desenhar 3 níveis, só considera 2.  
Amália – Este miúdo tem um raciocínio muito elaborado. 
 
 Este trabalho permite ainda perceber o processo de aprendizagem de alguns 
alunos e o modo como uma tarefa de natureza investigativa permite o desenvolvimen-
to da compreensão matemática e facilita o raciocínio e a comunicação. É o que se per-
cebe quando uma aluna de Daniela recebe e analisa a sequência criada por um colega: 
 
Daniela – A minha sequência é de repetição. 3+3+3=9, 9+1=10. Portanto, 3, 3, 
3, que ela repete, depois mais 1.  
(…) 
Daniela – Este aluno diz, quadrado círculo, é de 2 em 2. Como é que ele expli-
cou, a minha sequência é formada por um quadrado e um círculo, vai sem-
pre aumentando de 2 em 2. Não associou aos pares nem aos ímpares nem 
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a nenhuma sequência numérica. Depois a colega que recebeu foi a que fez 
esta (o exemplo dado na fala anterior). Ela diz, esta foi fácil para mim por-
que é quase igual à minha. Porque tem 2 elementos e a minha tem 3, e eu 
sei qual é o nº 11, porque 2+2+2+2+2+2=12 e -1=11 
 
 Os professores concluíram ainda que o trabalho realizado ao longo do ano, 
nomeadamente o trabalho com sequências, tem desenvolvido a comunicação mate-
mática dos alunos o que lhes permite expressar os seus raciocínios com facilidade, 
como é dito: 
 
Amália – Capacidade de comunicação eles têm. Repara que vemos os miúdos a 
explicarem muito. Capacidade de comunicação eles evidenciam.  
Carlota – É a capacidade de comunicação.  
Amália – É bom termos a noção do que pretendemos com este trabalho. 
Podem não fazer a generalização que pretendias, mas é preciso perceber o 
que já conseguem. 
 
Principais dificuldades e constrangimentos que se evidenciam. Nesta sessão os 
professores identificam com clareza o que os alunos já conseguem fazer e também as 
suas principais dificuldades no trabalho com sequências. Concluem que praticamente 
todos os alunos conseguem criar uma sequência, uns com mais facilidade nas sequên-
cias repetitivas, outros nas crescentes. Nem todos conseguem verbalizar a lei de for-
mação da sequência ou formalizar alguma generalização: 
 
Daniela – Por isso uns desenharam crescente, outros repetitiva. Alguns dese-
nharam uma, outros desenharam duas sequências. E também nem todos 
tiveram tempo para trocar. Um aluno não conseguiu desenhar a sequên-
cia. Uma aluna teve alguma dificuldade. Ela queria desenhar uma sequên-
cia crescente e, curiosamente, tinha tido um bom desempenho nas tarefas 
que tinha feito com sequências. 
(…) 
Daniela – Este [aluno] faz uma sequência que se repete de 3 em 3. 
Elsa – Depois explicar a lei de formação é que é mais difícil. 
Amália – Pôr a criança a fazer é um passo. Pedir para explicar é outro. Pedir 
para escrever já é outra coisa. 
 
 Os professores verificam também que o grau de dificuldade desta tarefa de 
natureza investigativa é bastante superior ao de um problema. Aqui o aluno tem de 
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envolver-se ativamente na tarefa. Ele não só cria a sequência mas tem ainda de forma-
lizar a lei de formação procurando fazer-se entender, o que implica ter presente toda a 
aprendizagem já realizada. É o que se percebe no seguinte diálogo: 
 
Amália – Aí se perguntasse a parte que se repete ou o círculo laranja vai ser de 
que cor? 
Daniela – Isso quando há um questionamento. Aqui como não há questiona-
mento para eles é mais difícil criar uma regra. Eu notei essa dificuldade. 
 
4.6.3. Síntese e reflexão 
 
 Relativamente à primeira questão do estudo, referente à interpretação dos 
objetivos e orientações do Programa de Matemática (ME, 2007) para o desenvolvi-
mento do pensamento algébrico, podemos dizer que no final de um ciclo de seis ses-
sões de trabalho colaborativo os professores apresentam um discurso que respeita as 
principais recomendações do Programa agora em vigor. Tal facto, verifica-se relativa-
mente às indicações metodológicas para desenvolvimento do pensamento algébrico, 
mas também noutros aspetos. A preocupação permanente com o desenvolvimento do 
sentido do número e do cálculo mental, as conexões com outros temas dentro e fora 
da Matemática procurando proporcionar uma aprendizagem significativa, o uso de 
representações matemáticas diversificadas, a procura de tarefas ricas que proporcio-
nem experiências matemáticas variadas, o recurso a diferentes modos de trabalho na 
sala de aula e a preocupação com a gestão curricular ao nível macro e micro, deixam 
transparecer o entendimento que o grupo, e cada professor em particular, faz das 
orientações do programa.  
 Quanto à segunda questão do estudo, isto é, o uso dos diversos suportes, veri-
fica-se que, nesta sessão, os professores não fazem uso deles. A sessão centra-se na 
análise das produções dos alunos, havendo algumas referências esporádicas ao 
manual adotado. Mas, tal como no ponto anterior, as recomendações do Programa e 
especialmente no que se refere às Regularidades e Sequências, as recomendações da 
brochura Álgebra no Ensino Básico, estão presentes quando os professores analisam 
os trabalhos dos alunos, quando discutem os processos de aprendizagem evidencia-
dos, quando refletem sobre sequências repetitivas e sequências crescentes, quando 
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procuram evidências de generalização ou quando analisam as diferentes formas de 
comunicação. Recordo, a este propósito, a referência explícita feita no início da sessão, 
ao tempo dedicado à leitura e discussão conjunta na sessão anterior sentida como um 
momento muito rico pelos professores. 
 A terceira questão é relativa ao modo como os professores partilham e refle-
tem sobre o desenrolar da atividade letiva. Verifica-se que este trabalho ocupa, nesta 
sessão, praticamente todo o tempo. Os professores partilham aspetos relativos à par-
ticipação e envolvimento dos alunos nas tarefas propostas quando a professora inves-
tigadora refere o ambiente vivido na aula de Bernardo. A organização e a dinâmica da 
sala de aula são objeto de análise quando cada um dos professores explica ao grupo o 
modo como propôs a tarefa aos seus alunos e como organizou o trabalho, tendo em 
conta o trabalho do professor e o que pediu aos alunos para fazerem. Também o grau 
de desafio, a estrutura e a duração prevista das tarefas são aspetos discutidos pelo 
grupo. Quando planificam uma tarefa que pretende evidenciar o raciocínio desenvol-
vido pelos alunos e evoluir para um raciocínio superior, os professores discutem as 
estratégias de sala de aula mais adequadas às caraterísticas da turma, de modo a pro-
porcionar um momento de aprendizagem significativo. A análise das sequências cria-
das pelos alunos de diferentes turmas permite ao grupo de professores refletir sobre 
os processos de aprendizagem, as representações usadas pelos alunos e a comunica-
ção matemática. Os professores concluem que praticamente todos os alunos conse-
guem criar uma sequência, repetitiva ou crescente, mas nem todos conseguem verba-
lizar a lei de formação e formalizar um processo de generalização. Tendo em atenção 
que os alunos estão no 2.º ano, pode dizer-se que a comunicação matemática está 
bastante desenvolvida, os alunos utilizam uma linguagem mista em que os símbolos 
matemáticos aparecem misturados com a linguagem natural. Os professores concluem 
ainda que a natureza das tarefas propostas desenvolve a capacidade de generalização 
e é um caminho para a abstração, quando propõem uma tarefa aberta que respeita os 
diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos e promove raciocínios progressivamen-
te mais complexos. 
 Finalmente, é possível identificar algumas dificuldades e constrangimentos dos 
alunos no trabalho com sequências. Praticamente todos os alunos conseguem criar 
uma sequência, repetitiva ou crescente. Identificam a parte que se repete nas sequên-
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cias repetitivas e compreendem a lei de formação de uma sequência crescente quando 
reconhecem o que acontece de um termo para o seguinte. A verbalização dessa lei de 
formação e a generalização não são ainda conseguidas por todos os alunos. A preocu-
pação em proporcionar uma aprendizagem consistente é clara quando os professores 
refletem sobre o trabalho já realizado e referem pequenos passos importantes, como 
as regularidades de 2 em 2 ou de 10 em 10, que têm de estar adquiridas antes de 
poderem prosseguir para generalizações um pouco mais abstratas. 
 Agora que esta fase da recolha de dados termina, é possível afirmar que o tra-
balho colaborativo realizado por este grupo de professores permitiu aprofundar cla-
ramente o conhecimento profissional e o conhecimento matemático de cada um dos 
envolvidos. Mais do que o saber matemático em causa, é o saber para ensinar mate-
mática nos dias de hoje que está aqui em questão. É a capacidade para ouvir os alunos 
e conduzir as suas aprendizagens. Porém, não é suficiente saber que é importante 
ouvir os alunos. Com efeito, é necessário perceber os seus processos de aprendizagem, 
conhecer as estratégias mais poderosas e matematicamente mais eficazes, e perceber 
de que modo estas podem desencadear raciocínios de nível superior. Refletir sobre o 
trabalho realizado tem sido uma aprendizagem, senão individual, certamente do gru-
po. O respeito pelos ritmos de aprendizagem de cada turma, pelas dinâmicas de cada 
professor e pelas metodologias usadas são condição para o sucesso do trabalho cola-
borativo. A confiança no saber académico e a insegurança no momento de implemen-
tação do novo Programa constituem a essência desta colaboração. 
 
4.7. Sessão 7 
 
4.7.1. Apresentação da sessão 
 
 Esta foi a última sessão realizada no âmbito da investigação sobre o trabalho 
colaborativo entre professores para desenvolvimento do pensamento algébricos dos 
alunos do 2.º ano. O objetivo principal foi a reflexão conjunta sobre o trabalho realiza-
do ao longo das seis sessões de trabalho colaborativo. Uma das professoras não pôde 
estar presente, mas a sessão realizou-se como estava previsto.  
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 Por sugestão da professora investigadora, a reflexão incidiu em três aspetos 
distintos: o trabalho com sequências para desenvolvimento do pensamento algébrico, 
o trabalho colaborativo realizado entre o grupo de professores e, finalmente, a pre-
sença da professora investigadora nas aulas dos outros professores. Houve ainda 
alguma partilha do trabalho realizado a partir da tarefa “As mesas do restaurante da 
Carolina”, não tanto pela análise da tarefa em si, mas, essencialmente, para dar início à 
reflexão final que se pretendia. 
 Ao longo de toda a sessão, para além dos momentos de reflexão e balanço do 
trabalho realizado em grupo e das consequências ao nível da prática pedagógica e do 
conhecimento profissional dos professores envolvidos, houve, em diversos momentos, 
referência a outras experiências de formação com ligação direta à prática letiva e tam-
bém um reiterar permanente da necessidade de continuar este modelo de trabalho 
para além da investigação. Todos os presentes referiram uma melhoria na aprendiza-
gem dos alunos e no conhecimento profissional dos professores, este, entendido nas 
suas diversas vertentes. Por exemplo, aspetos como o conhecimento do conteúdo 
matemático, o conhecimento pedagógico do conteúdo e o conhecimento do currículo 
foram sendo referidos por todos de forma recorrente. A partilha das dificuldades vivi-
das em sala de aula e a possibilidade de encontrar e experimentar em conjunto solu-
ções para os problemas de cada um reforçou o espírito do grupo e a confiança no 
saber profissional. As discussões conjuntas a partir da leitura do Programa e de outros 
suportes teóricos permitiram descodificar as leituras feitas e apropriar-se do conheci-
mento implícito para o utilizar em situações concretas do dia-a-dia. Os professores 
referiram que quando planificam as suas aulas têm a preocupação em definir clara-
mente o que pretendem fazer e o que pretendem que os seus alunos façam. Indica-
ram, ainda, que no decorrer das aulas se sentem mais capacitados para contornar 
algumas das dificuldades dos alunos e ajudá-los a desenvolver raciocínios progressi-
vamente mais elaborados, através de um conjunto de estratégias experimentadas e 
discutidas ao longo de cada uma das sessões. 
 As caraterísticas do grupo, e de cada um dos seus elementos em particular, 
foram evidenciadas por todos como favoráveis à realização deste trabalho. A experiên-
cia ancorada no conhecimento científico foi referido como um aspeto muito positivo a 
registar. 
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4.7.2. Análise 
 
O trabalho com sequências para desenvolvimento do pensamento algébrico. Os 
professores referem o desconhecimento que tinham relativamente ao pensamento 
algébrico e as implicações de tal facto no trabalho que até aqui realizavam com 
sequências. A leitura das recomendações do Programa e da brochura da álgebra per-
mitiu que cada um dos envolvidos aprofundasse o seu conhecimento matemático e 
desenvolvesse uma compreensão das relações que se podem estabelecer entre dife-
rentes conceitos e o modo como algumas tarefas que propunham anteriormente aos 
alunos podem agora desencadear raciocínios progressivamente mais elaborados. É o 
que se percebe na reflexão feita por cada um dos presentes: 
 
Carlota – Eu parti quase do zero. Mas fiz o trabalho de casa. (risos) Em relação 
ao próprio tema, para mim foi aliciante sobre vários aspetos. Eu estava um 
bocadinho perdida. Quando tu começaste a falar no tema eu quase trans-
pirava. O que este trabalho despertou em mim e o que eu quero dizer que 
foi para mim um grande contributo para eu ir para uma sala de aula e per-
ceber o que é que isto vai contribuir para a aprendizagem dos meus alu-
nos, isto eu acho que foi muito interessante. E o facto de pegarmos no 
programa e analisarmos o programa para mim foi uma mais valia, porque 
eu sentia-me segura, ou seja, uma coisa é a leitura que eu individualmente 
faço do programa, outra coisa é vir para aqui e discutir isto convosco, não 
é? E as coisas iam se arrumando na minha cabeça, de maneira a que, 
quando eu planifico as minhas aulas, quando eu levo as tarefas, eu já sei o 
que é que eu pretendo dos meus alunos e o que é que eu pretendo de 
mim própria, percebem? E este desafio foi ótimo. Foi ótimo toda a base 
deste trabalho, quer as brochuras quer a documentação que foste trazen-
do e aí eu quero dizer um obrigada, porque sei que contribuíste para que 
eu, nesta área da matemática, ficasse com uma noção muito mais clara e 
me sentisse mais capaz de trabalhar estas noções com os meus alunos, do 
que aquilo que eu era capaz. (…) E portanto, o meu balanço é muito positi-
vo, eu notei melhorias quer na aprendizagem dos meus alunos, quer 
enquanto professora.  
(…) 
Elsa – Sobre pensamento algébrico o que posso dizer é que quando apareciam 
estas sequências, que já apareciam, nós fazíamos aquilo e arrumávamos lá 
ao cantinho. Este trabalho foi nos ajudando a perceber para que é que isto 
serve, que afinal tem um fundamento. As leituras serviram para nos guiar. 
Ok, eu estou a fazer este exercício mas tem este fim, eu pretendo atingir 
isto. E depois a sequência como fomos fazendo as tarefas permitiu-nos ir 
vendo evolução. Nossa e deles. Nossa, porque cada vez que apresentamos 
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uma situação destas já conseguimos contornar os problemas e levar os 
alunos a desenvolver determinados raciocínios. 
Bernardo – Deixámos de estar formatados para as sequências. Nós encaramo-
las como várias portas abertas. Antes, eu acho que víamos as coisas sem-
pre da mesma forma, estávamos formatados. E hoje, vemos que há mais 
caminhos. Nós fechávamos as portas às outras hipóteses.  
Carlota – Eu lembro-me de pegar numa ficha e ir bater à porta da sala da Amá-
lia. Eu olhava para aquilo e só via uma maneira possível e a dada altura a 
questão era, lembram-se das primeiras sequências que fizemos, a questão 
pedia que os alunos explicassem as várias maneiras de contar. Eu olhava 
para aquilo e eu só via uma maneira possível e eu fui bater à porta da 
Amália a pedir ajuda, como é que é isto, o que é que se pode fazer aqui? 
Entendes? Por isso é que eu digo que sinto que cresci. 
 
Ainda a propósito de uma tarefa proposta na sessão anterior os professores 
partilham as estratégias usadas e referem aspetos do pensamento algébrico dos seus 
alunos, como se evidencia: 
 
Carlota – E criar também algum distanciamento da própria atividade. Eu notei 
isto, que foi, quando a Amália foi à minha sala, eles em grupo tentaram 
realizar a tarefa. E só tivemos tempo para dois grupos irem ao quadro 
apresentar, naquele momento em sala de aula, e tive de interromper. E, 
no dia seguinte, retomei com a mesma dinâmica. No dia seguinte eles pró-
prios parece que olhavam para aquilo com outros olhos, com outra com-
preensão. Eles chegavam e diziam, não professora não era necessário 
estarmos a fazer as contas todas outra vez. Porque se no exercício anterior 
já tínhamos obtido este resultado era com este resultado que trabalháva-
mos.  
Bernardo – Tu fizeste assim e eu fiz de outra maneira. Eles fizeram, dei-lhes 
oportunidade para eles estarem sozinhos, fizessem os desenhos que qui-
sessem e depois vi o que é que cada um tinha feito e selecionei 5 maneiras 
diferentes e depois pedi aos miúdos para me explicarem como é que 
tinham feito. Fui fazendo no quadro. A partir dali fomos evoluindo, em 
cada uma das cinco fomos evoluindo. Foi muito engraçado porque alguns 
iam dizendo, ah pois é, também podia ter feito assim. Isto do podia ter fei-
to assim já é uma construção. 
Carlota – E tu Elsa, como é que correu? 
Elsa – Correu bem. Alguns estavam a fazer isso, pegavam nas 6 somavam 2, 
então e se for 100? E aí! 
Bernardo – Só alguns é que conseguem. 
Elsa – Mas esses alguns percebem logo. 
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Trabalho colaborativo entre professores. Esta experiência é muito valorizada 
por todos os professores envolvidos. Estes referem, para além da partilha de materiais, 
a partilha de experiências num formato aberto em que cada um se sente à vontade 
para colocar dúvidas e pedir ajuda para ultrapassar dificuldades, mas, simultaneamen-
te, sente vontade e liberdade para experimentar o que os outros fizeram. O paralelis-
mo entre o trabalho deste grupo e experiências anteriores de trabalho colaborativo, 
ou outras experiências de formação assentes nas práticas letivas, é feito no sentido de 
valorizar este trabalho e é referido como modelo de formação com consequências na 
inovação das práticas letivas. O trabalho colaborativo é referido também enquanto 
suporte e segurança para uma prática pedagógica inovadora com destaque para a liga-
ção ao conhecimento científico e académico envolvido. 
 
Carlota – Não se põe a questão da continuidade. 
Amália – Quando eu pensei nesta investigação foi porque tínhamos tido uma 
experiência muito interessante de partilha. 
Bernardo – Eu dou sempre o exemplo do nosso grupo porque acho que fun-
ciona muito bem.  
(…) 
Bernardo – Eu gosto muito é da reflexão.  
(…) 
Carlota – Por isso é que eu digo que o nosso grupo não pode parar. Seja sobre 
a matemática, seja sobre qualquer conteúdo que vamos trabalhar, porque 
só o trabalho colaborativo ajuda-nos, sustenta-nos, dá-nos aquele alento 
quando nós estamos mais em baixo, leva-nos a desafiar-nos enquanto pro-
fissionais e a melhorar a nossa prática e sustenta-nos. Mas o facto de o 
fazermos e de ser trazido por ti, que é uma pessoa que eu reconheço que 
tem a parte da teoria bem interiorizada e que sabe orientar-nos, eu acho 
que nos transmitiu, a mim pelo menos, transmitiu-me muita segurança. E 
portanto, o meu balanço é muito positivo.  
Bernardo – Eu acho que foi interessante, foi a descoberta de novas formas de 
trabalhar. E eu acho que esta formação assim, em pequeno grupo, leva a 
isso. Quando é assim pela troca de experiências leva-nos sempre a querer 
fazer algo de novo. Tanto em mim como nos miúdos, nós sentimos que 
estamos um bocadinho mais à frente. É, isto para mim é que foi formação. 
A formação tem de ser neste sentido. Porque eu vejo sempre este momen-
to como uma troca de experiências e para mim, e eu já há muito tempo 
que digo isto, acho que a troca de experiências com situações reais, com 
problemas que acontecem no dia-a-dia são muito mais produtivas do que 
outras que não têm nada a ver connosco.  
(…) 
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Bernardo – Eu acho que dependeu sempre de cada um, de encontrar sempre 
uma ficha diferente, mas ficar sempre com o bichinho de ir experimentar 
sempre o caminho do outro. Andámos aqui por caminhos duplos e eu acho 
que essa parte foi engraçada, foi aquela vontade de também experimentar 
aquilo que os outros tinham feito. E é aqui que entra a parte deste grupo, 
que é não haver a cobiça daquilo que os outros fazem, porque nunca 
escondemos o jogo. O que é importante aqui é que é mesmo um jogo 
aberto. 
(…) 
Bernardo – A parte teórica nós fomos capazes de a descodificar e de a utilizar 
no dia-a-dia.  
Amália – E parece-te que isso traz mais valias ou nem por isso? 
Bernardo – Para mim traz mais valias, porque eu não gosto de ler isoladamen-
te, gosto muito mais de ler em grupo. Porque não ficamos só com a nossa 
leitura, ficamos com a leitura de todos e isso torna a leitura muito mais 
envolvente. Porque há partes da leitura que nos escapam e que do outro 
lado sentimos que ela está lá. É ler com os olhos de várias pessoas, é muito 
mais enriquecedor.  
(…) 
Amália – (…) Para mim foi excelente ter a oportunidade de fazer este trabalho. 
Acho que vocês foram simpáticos ao aceitar, mas superou de longe o que 
eu esperava. Relativamente ao tema, lembro as nossas questões, as nossas 
angústias e não só, o desconhecimento. O desconhecimento relativamente 
a determinados conceitos, a determinados conteúdos, nós que já damos 
todos aulas há tantos anos e, perante coisas que já fazemos há tanto tem-
po, … penso que esta ideia de que fechávamos portas ilustra muito bem e 
de forma muito clara. Nós fazíamos aquela tarefa e no fim ficava arruma-
dinha e muito bem feita, de preferência todos igual para ficar arrumadinha 
no caderno. E, neste momento, o que eu noto, a questão das contagens 
visuais, a comunicação matemática, porque de facto toda a gente sabe que 
o programa dá importância à comunicação, mas, como é que vivemos isto 
em sala de aula? As dificuldades que temos, como é que articulamos a par-
ticipação dos alunos, como é que os pomos a falar e como é que tiramos 
daí alguma mais valia, isso foi tão partilhado, foi tão discutido, foi tão vivi-
do, que neste momento a única coisa que podemos dizer mesmo é que 
não podemos parar hoje aqui com este balanço. Isto é qualquer coisa que 
tem de ser continuado. Mas também me parece que, de facto, haver leitu-
ras paralelas, haver um suporte científico também traz ganhos. 
 
Observação de aulas. Os momentos em que a professora investigadora esteve 
presente nas aulas dos outros professores são referidos por todos como oportunida-
des para identificar e desenvolver aspetos do pensamento algébrico dos alunos. A 
segurança que os professores sentem nesses momentos e a familiaridade da professo-
ra investigadora com os alunos em geral são facilitadores do ambiente natural em que 
as situações decorrem. A dificuldade de conciliar horários é o que impede a realização 
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de mais aulas assistidas. A reflexão posterior é também um aspeto muito positivo sub-
linhado e quando tal não acontece num curto espaço de tempo os professores mani-
festam o seu desagrado.  
 
Bernardo – Em sala de aula a propósito disto. Aquela experiência que eu fiz 
contigo e no dia seguinte voltar a pegar da mesma maneira que tinha feito, 
foi muito bom e os miúdos precisam muito. 
(…) 
Amália – Não é muito fácil conciliar todos estes horários, e algumas exigências. 
Apenas tive oportunidade de estar 2 vezes na sala de aula da Carlota e 
também já tínhamos feito uma experiência no ano anterior. 
Carlota – Tínhamos todos muito a ganhar se conseguíssemos fazer isto mais 
vezes. 
Bernardo – Já tive algumas experiências e isso não altera nada a nossa rotina. 
Carlota – Esta experiência que vivemos com a Amália foi diferente. Temos con-
fiança com a Amália para estarmos à vontade na nossa sala de aula. Não 
me senti nervosa, mas isso talvez tenha a ver com o à vontade que já 
temos de eu entrar na sala dela e ela na minha. Eu acho é que é muito 
enriquecedor porque sei que está lá outra profissional que está a ver e 
está a participar e é muito interessante o depois, e mesmo o durante, o 
conseguirmos transmitir uma à outra, olha eu estou a ver isto, o que é que 
achas? 
Bernardo – É. E o que eu acho interessante é o pós. 
Amália – Foi por já termos passado por uma experiência semelhante que eu 
achei que poderia ser interessante. Eu pensei que era bom ver se criáva-
mos essa rotina e poder mesmo perceber se isso era bom, ou não. Há coi-
sas que nós, em teoria, pensamos que têm interesse e depois na prática 
não se mostram viáveis. Portanto, esta questão de eu ir às salas acabou 
por não ter grande frequência, houve momentos em que foi muito espa-
çada, houve alguns momentos em que não foi possível. 
Bernardo – Também há o facto de os miúdos já nos conhecerem muito bem.  
Amália – Eu pensei que isso era um ponto forte, porque a minha presença na 
sala de qualquer um de vós seria natural. Sou uma professora da escola, 
sou do mesmo ano. 
Carlota – Sim e o facto de fazermos muitas atividades em conjunto também 
ajuda.  
Bernardo – Quando foste lá foi diferente, foi pena foi depois não podermos 
conversar. Eu acho que esse ponto é muito importante, a reflexão. Poder-
mos conversar, olha isto correu assim, achei aquilo engraçado, aquilo ali 
como é que esteve; para mim este é que é o ponto mais importante. 
Amália – Era a mais valia. 
Bernardo – Era mais nesta perspetiva da formação, era tentar perceber a 
riqueza da atividade. 
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Elsa – Sabes que eu acho que neste ciclo fazia todo o sentido haver 2 professo-
res na sala de aula. Exatamente por isto. Eu não me choca nada, quando a 
Amália lá esteve, vai lá e faz uma pergunta e reforça a ideia. E até pode ver 
um aspeto que eu não estava a ver. Eu acho que isto é que era produtivo, 
era mais enriquecedor. 
Carlota – Eu estava a explorar aquela atividade no quadro e olhei para a Amália 
e praticamente nem falamos, foi apenas pelo olhar, achas que já chega até 
onde já fui ou continuo? Nós estávamos a ouvir os miúdos, quando foi este 
das mesas da Carolina, e houve ali um momento em que a Amália introdu-
ziu ali uma questão interessante e foi engraçado que houve ali aquela sin-
tonia. Recorri ao teu olhar para sentir aquela segurança de, o que é que tu 
achas? E isto é que eu acho que falta tanto na nossa sala. 
 
4.7.3. Síntese e reflexão 
 
 Esta sessão decorre num formato diferente das anteriores por ser a última no 
âmbito da investigação. No entanto, o ambiente é muito semelhante ao vivido nas 
outras sessões e fica a perceção que é importante para o funcionamento do grupo e 
encarado como um momento inerente à própria formação. Ou seja, tal como os pro-
fessores reconhecem a necessidade de ler e discutir em conjunto ideias matemáticas e 
ideias sobre o modo de trabalhar os conteúdos matemáticos, também valorizam a 
oportunidade de refletir sobre esta experiência de formação, encarando-a como tal, e 
verbalizando o que cada um considera mais significativo. 
 Assim, relativamente ao trabalho com sequências os professores reconhecem o 
desconhecimento que tinham sobre o modo como este pode contribuir para o desen-
volvimento do pensamento algébrico e mesmo o alcance deste conceito, novo no pri-
meiro ciclo do ensino básico. O trabalho feito até ao momento não permitia estabele-
cer relações e não conduzia à generalização. As leituras e, de um modo especial, as 
discussões provindas constituem o fator mais relevante para o desenvolvimento do 
conhecimento matemático dos professores envolvidos. Quando estes referem que 
agora encaram as sequências “como várias portas abertas” referem-se indiscutivel-
mente às imensas possibilidades que este tópico oferece para estabelecer relações 
entre diferentes conceitos, dentro e fora da matemática, para desenvolver o raciocínio 
e a capacidade de abstração. Quando é pedido ao aluno que descreva uma dada 
sequência a partir das suas caraterísticas locais e globais, ele necessariamente analisa 
as propriedades dos objetos matemáticos em causa e estabelece relações que pro-
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gressivamente conduzem à evidência de uma generalização. Mesmo quando a verbali-
zação da generalização ainda não ocorre ou é muito incipiente deixa perceber um 
raciocínio matemático poderoso em alunos muito pequenos.  
 No que se refere ao trabalho colaborativo entre professores, os aspetos mais 
significativos prendem-se com a partilha e reflexão de situações de sala de aula. O 
grupo de professores refere uma experiência de trabalho colaborativo de natureza 
informal, em que a planificação conjunta de tarefas e a partilha de materiais é uma 
realidade, e dá um passo em frente quando ganha maturidade suficiente para partilhar 
situações de sala de aula. Quando um professor explicita claramente o modo como 
propõe uma tarefa aos seus alunos, o que pretende com essa tarefa e ainda partilha 
evidências do trabalho realizado, então possibilita ao grupo a análise e a reflexão sobre 
diversos aspetos do conhecimento profissional. A natureza de cada tarefa, as potencia-
lidades da mesma para desenvolver o pensamento algébrico, a estratégia usada, a 
dinâmica da sala de aula, o tipo de questionamento feito pelo professor de modo a 
desenvolver o raciocínio dos seus alunos e a comunicação matemática são os aspetos 
considerados por todos os envolvidos como muito significativos nesta colaboração. 
 Finalmente, no que concerne à presença da professora investigadora nas aulas 
dos restantes professores, todos consideram uma oportunidade única para identificar 
e desenvolver aspetos do pensamento algébrico dos alunos. O facto de ser uma pro-
fessora da escola não perturba o normal funcionamento das atividades e oferece, 
simultaneamente, a segurança necessária aos docentes. A reflexão posterior, que deve 
ocorrer no mais curto espaço de tempo possível, é sentida por todos como fundamen-
tal para o crescimento profissional dos envolvidos. É a reflexão na ação que ocorre em 
sala de aula e a reflexão sobre a ação nos momentos imediatos que permitem identifi-
car aspetos significativos da aprendizagem, realçar evidências de pensamento algébri-
co ou de raciocínios poderosos, discutir situações de comunicação matemática e 
modos de gerir esses momentos. A dificuldade em conciliar horários e possibilitar a 
presença da professora investigadora nas aulas dos colegas é o principal constrangi-
mento identificado.  
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Capítulo 5 
 
 
Conclusão 
 
 
 
Neste capítulo começo por fazer uma retrospetiva da motivação, do objetivo e 
das questões que orientam o estudo e enuncio as principais opções metodológicas. 
Discuto os resultados à luz das questões orientadoras, procurando realçar aspetos que 
ajudem a compreender o trabalho realizado por um grupo de professores do 2.º ano. 
Teço algumas considerações sobre os dois campos teóricos em que incide o estudo, 
pensamento algébrico nos primeiros anos e trabalho colaborativo entre professores. 
Registo depois outras considerações que, ao longo da investigação, assumiram impor-
tância, nomeadamente a comunicação matemática e a observação de aulas. Termino 
com uma reflexão pessoal sobre a investigação e o meu papel de investigadora e 
levanto algumas questões que poderão contribuir para investigações futuras.  
 
5.1. Síntese do estudo 
 
As recomendações para desenvolver o pensamento algébrico nos primeiros 
anos de escolaridade estão presentes em diversos documentos nacionais e internacio-
nais. A perceção que muitas dessas recomendações passam despercebidas ou não são 
devidamente apreendidas pelos professores, tão ocupados que andam com outras 
dinâmicas das escolas, constituía para mim um desafio. A escassez de trabalhos de 
investigação realizados no 1.º ciclo e a vontade de partilhar o meu saber matemático 
com o grupo de professores com quem trabalho proporcionaram as condições para a 
realização do trabalho empírico que está na base do estudo. 
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Comecei por fazer uma revisão da literatura e delimitar o campo teórico em 
que o trabalho incide. Assim, o foco no pensamento algébrico nos primeiros anos de 
escolaridade, nomeadamente no trabalho com sequências, ficou imediatamente defi-
nido como o tema matemático central no quadro da minha dissertação de Mestrado. A 
atenção às dinâmicas de trabalho colaborativo e algumas experiências no seio da 
comunidade escolar em que estou integrada impeliram-me a levar este ensejo para 
além da minha sala de aula. A realização do trabalho em contexto colaborativo trouxe 
para a discussão aspetos relacionados com o conhecimento profissional dos professo-
res. A perspetiva de diversos autores e, especialmente, a vertente que discute o 
conhecimento didático do professor permitiram enquadrar o papel das tarefas na 
aprendizagem matemática e os modos de trabalho na sala de aula. A reflexão e as prá-
ticas reflexivas surgem com o objetivo de enriquecer e aprofundar o conhecimento 
profissional dos professores.  
Para compreender o trabalho realizado pelo grupo de professores no seu 
ambiente natural, a investigação segue uma abordagem qualitativa, dentro do para-
digma interpretativo. A recolha de dados ocorre durante seis sessões de trabalho do 
grupo de professores do 2.º ano, de uma escola do distrito de Lisboa, mais uma sessão 
final para reflexão, e, ainda, durante quatro aulas observadas envolvendo a realização 
de tarefas previamente planeadas. As sessões têm a duração de uma hora e trinta 
minutos cada e uma periodicidade quinzenal. Esta recolha é feita por mim, essencial-
mente através da observação participante, com recurso a dois tipos de instrumentos: 
gravação áudio das sessões de trabalho colaborativo e notas de campo produzidas 
durante as aulas observadas. 
 
5.2. Discussão de resultados e conclusões 
 
5.2.1. Interpretação dos objetivos e orientações do programa 
 
A recomendação para desenvolver o pensamento algébrico a partir do 1.º ciclo 
surge agora no Programa de Matemática (ME, 2007). Os professores que participam 
no estudo desde logo manifestam desconhecimento sobre o modo de atingir tal pro-
pósito. No entanto, também outros conceitos como currículo e gestão curricular, ges-
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tão e dinâmica da sala de aula, conexões com outros temas dentro e fora da Matemá-
tica e desenvolvimento das capacidades transversais estão presentes no seu discurso, 
não sendo interpretados por todos da mesma forma nem com o mesmo alcance. Cer-
tamente, não serão interpretados com o alcance que os autores do PMEB pretendem. 
Confrontados com este facto e conscientes das dificuldades sentidas muitas vezes na 
aula de Matemática, os professores reconhecem que a realização deste trabalho é 
uma excelente oportunidade para ler e discutir o Programa em conjunto e aprofundar 
o entendimento que cada um tem destes conceitos, bem como do tópico Regularida-
des/sequências.  
Vejamos então o modo como os professores interpretam os objetivos e orien-
tações específicos para desenvolvimento do pensamento algébrico, no quadro deste 
tópico. Não sendo uma novidade para qualquer um dos envolvidos, persistem, no 
entanto, algumas dúvidas relativamente ao modo como este tópico pode promover a 
capacidade dos alunos para usar representações e fazer generalizações, o grande obje-
tivo subjacente a este trabalho. A primeira atividade realizada no âmbito da investiga-
ção, uma sequência pictórica repetitiva, permite aos alunos, através de um questio-
namento orientado (Morais, Cascais, & Ponte, 2011), associar a esta sequência a 
sequência dos números naturais e identificar o padrão numérico dos números pares e 
ímpares. A sua realização em sala de aula leva a que os professores percebam as 
potencialidades da tarefa para desenvolver a capacidade de abstração e generalização 
em alunos tão jovens. Esta atividade serve de motivação para os professores que vão 
participar no estudo, mas, coloca-os ao mesmo tempo perante um problema: como 
podem promover o pensamento algébrico dos seus alunos se não tiverem uma ideia 
clara sobre o tema? 
Os professores começam por identificar, no Programa de Matemática (ME, 
2007), o tópico e o objetivo específico associado. Para compreenderem o caráter ino-
vador que se atribui agora à Álgebra, como forma de pensamento matemático desde 
os primeiros anos, discutem a caraterização de pensamento algébrico proposta por 
diversos autores. A Álgebra como um modo de pensar é uma das caraterísticas que 
mais interesse desperta.  
Os professores tomam contato com a corrente designada por Early Algebra 
protagonizada por autores como Carraher e Schliemann (2007) e Kaput (2008) e que 
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defende que os alunos se envolvam num processo matemático de generalização, ten-
do por base a observação, a análise de dados numéricos, padrões, regularidades ou 
relações matemáticas e que expressem essas generalizações usando representações 
diversas. Apesar de a Álgebra não existir no Programa enquanto tema independente 
nos primeiros anos, esta caraterização permite aos professores discutir a possibilidade 
de desenvolver o pensamento algébrico através de tarefas matemáticas já conhecidas 
e anteriormente realizadas (sessão 1). Pedir ao aluno a justificação do seu raciocínio, 
ou a verbalização de uma conclusão, permite generalizar a partir da análise do particu-
lar e, desta forma, contribuir para o desenvolvimento do seu pensamento algébrico. Se 
o aluno realiza uma tarefa e não estende esse raciocínio a outras situações semelhan-
tes, daí não resulta aprendizagem e tem de se voltar ao ponto de partida. A discussão 
de diversas situações de sala de aula e o paralelismo entre o questionamento sugerido 
e o trabalho que habitualmente se fazia com sequências, permite identificar limitações 
no conhecimento matemático sobre este tópico. Os raciocínios apresentados por 
alguns alunos e as relações que estabelecem rapidamente entre números e entre estes 
e as operações vão ao encontro da perspetiva dos autores que defendem a algebriza-
ção do currículo desde os primeiros anos (Canavarro, 2009; Kaput, 1999; Molina, 
2011).  
Elaborar sequências de números segundo uma dada lei de formação não consti-
tui grande dificuldade e os professores reconhecem que já antes realizavam atividades 
que promovem este objetivo (sessão 4). Todavia, investigar regularidades em sequên-
cias e em tabelas de números é um objetivo que os professores não compreendem 
facilmente. A referência a alguns exercícios sobre a tabela de números até 100 e as 
regularidades encontradas deixam perceber algum desconhecimento do objetivo sub-
jacente (sessão 2). Os professores discutem algumas regularidades evidentes e compa-
ram-nas com as que estão presentes, por exemplo, nos calendários. 
Quando um professor partilha a discussão que houve na sua aula sobre núme-
ros pares e ímpares e evidencia o facto de os alunos concluírem que, mesmo não 
sabendo ler um número, podem afirmar se é par ou ímpar, está a valorizar a capacida-
de de generalização (sessão 2). A situação não é nova em sala de aula e o interesse que 
desperta nos alunos também não é de agora. Já o reconhecimento da sua praxis pelo 
professor pode constituir uma inovação que decorre do seu empenho pelo desenvol-
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vimento do pensamento algébrico com consequência para outras experiências de 
aprendizagem.  
Ao discutir a necessidade de levar os alunos a descrever os termos de uma 
sequência pictórica na sua linguagem natural (sessão 4), evitando a imediata generali-
zação que para alguns começa a ser óbvia, os professores revelam uma preocupação 
muito acentuada em promover o pensamento algébrico através do ensino da Matemá-
tica com compreensão. Se alguns alunos percebem facilmente a descrição da sequên-
cia, outros há para quem é necessário fazê-lo repetidamente. O desejo de evitar a 
mecanização desse procedimento sem a prévia compreensão do seu significado é con-
sonante com as orientações do programa. 
A mesma professora que no início da investigação afirma desconhecer o que se 
entende por pensamento algébrico (sessão 1), numa aula que conta com a presença da 
professora investigadora pede aos seus alunos que criem uma sequência crescente e 
explicitem a lei de formação (sessão 4), denotando uma intenção muito clara e muito 
concreta. Pretende desenvolver o pensamento algébrico dos seus alunos e simulta-
neamente identificar dificuldades na aprendizagem. O rigor da linguagem, as represen-
tações dos alunos, e, o envolvimento em atividade matemática, revelam as potenciali-
dades da tarefa e o desenvolvimento do conhecimento didático da professora. Os alu-
nos sabem exatamente o que se entende por sequência crescente e o que significa a 
lei de formação da sequência. Quando a professora troca entre grupos de alunos as 
sequências criadas e pergunta como podem descobrir a lei de formação dessa sequên-
cia, está a promover a capacidade de abstração e a generalização (Ponte, Branco, & 
Matos, 2009). Os resultados do trabalho dos alunos confirmam a capacidade para usar 
diferentes representações. 
A preocupação dos professores em analisar as representações dos alunos (ses-
sões 4 e 6), levando-os a compreender as relações existentes entre os diversos objetos 
matemáticos, raciocinando e comunicando os seus raciocínios através da linguagem 
natural, ilustra a sua interpretação das orientações para este aspeto do pensamento 
algébrico e, mais uma vez, conduz à generalização. A substituição das figuras de uma 
sequência por letras (sessão 5), com as dificuldades que esta situação acarreta ainda 
para alguns alunos, promove a abstração e a capacidade de generalização.  
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As três primeiras sessões de trabalho colaborativo entre professores servem, 
essencialmente, para aprofundar o conhecimento didático da Matemática, em especial 
o conhecimento matemático para trabalhar regularidades e sequências. As tarefas 
discutidas em grupo, ou outras da iniciativa de cada professor, são realizadas natural-
mente. É através da análise das produções dos alunos, a par da leitura do Programa de 
Matemática (ME, 2007), que o conhecimento matemático se vai construindo. A preo-
cupação com o questionamento orientado e a diversidade de tarefas a propor leva à 
distinção entre sequências repetitivas e crescentes. Os professores começam por pro-
por tarefas com sequências pictóricas repetitivas (sessão 1 e 2) e seguir um questio-
namento que promove a capacidade de abstração e generalização. Introduzem depois 
as sequências pictóricas crescentes (sessão 3). Perante os três primeiros termos de 
uma sequência que pretendia ser de crescimento, os alunos tendem a identificar um 
padrão e repeti-lo (sessão 3) o que causa alguma angústia aos professores e os leva a 
questionar sobre a interpretação que têm feito das orientações. Revelam já uma preo-
cupação em ouvir o aluno e os seus raciocínios, e para aprofundar o conhecimento 
relativo a este tema debruçam-se sobre a brochura Álgebra no Ensino Básico (Ponte, 
Branco, & Matos, 2009). 
A partir da quarta sessão os professores não recorrem ao Programa de Mate-
mática (ME, 2007) nas sessões de trabalho colaborativo, mas as orientações para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico estão sempre presentes nas discussões e 
nos momentos de reflexão. Verifica-se uma preocupação em diversificar as situações 
de aprendizagem e as estratégias de ensino usadas e, deste modo, levar os alunos a 
encontrar regularidades em sequências e em tabelas de números. 
A realização de tarefas com sequências e a posterior discussão dos resultados a 
par da leitura dos objetivos e orientações do Programa de Matemática (ME, 2007) 
permitem aos participantes concluir que, nos primeiros anos de escolaridade, o pro-
fessor pode promover o pensamento algébrico dos seus alunos com foco na procura 
de regularidades em sequências e em tabelas de números. Um trabalho criterioso ten-
do em vista o desenvolvimento do sentido do número contribui também para promo-
ver o pensamento algébrico, levando o aluno a ficar munido de um conjunto de ferra-
mentas intelectuais que facilitam as aprendizagens nos ciclos de estudo seguintes e, 
em especial, no estudo da álgebra (Molina, 2011).  
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5.2.2. Uso e exploração de materiais 
 
No decurso do trabalho realizado, os professores usam o Programa de Mate-
mática (ME, 2007) para identificar o tópico ou objetivo que pretendem desenvolver, 
pelo que constitui o instrumento de base em todo o trabalho de planificação. O docu-
mento encerra numerosas indicações curriculares (Canavarro & Ponte, 2005) que nes-
ta investigação são objeto de discussão em paralelo com as indicações para o desen-
volvimento do pensamento algébrico. Este trabalho de análise e discussão das orienta-
ções do Programa constitui uma referência para o trabalho dos professores, sendo 
reconhecido como um aspeto favorável ao seu desenvolvimento profissional, referido 
por todos na última sessão (sessão 7).  
O grupo de professores lê cada capítulo e cada parágrafo do Programa de 
Matemática (ME, 2007) e discute-o em conjunto. As orientações metodológicas gerais 
encerram em si um conjunto denso de ideias que uma leitura individual não consegue 
abarcar e só a discussão coletiva permite uma apropriação e uma interpretação mais 
rigorosa, fundamental para a compreensão das orientações curriculares que se 
seguem, indo ao encontro das vantagens de um trabalho colaborativo identificadas 
por Boavida e Ponte (2002). É o entendimento coletivo de que a aprendizagem mate-
mática decorre do trabalho realizado pelo aluno e que este depende essencialmente 
das tarefas que o professor escolhe (Ponte, 2005), que permite ao grupo de professo-
res uma atenção muito especial às tarefas nas sessões seguintes. É a discussão sobre 
os modos de trabalho na sala de aula, com referência a situações vividas por cada um 
dos participantes e a partilha de dúvidas e angústias procurando no grupo o apoio 
necessário, que permitem a cada professor empreender uma mudança nas suas práti-
cas. É no trabalho realizado ao longo das três primeiras sessões que assenta toda a 
dinâmica do grupo e o crescimento profissional dos professores envolvidos. 
A comunicação matemática, uma das três capacidades transversais destacadas 
no Programa, é objeto de uma atenção especial ao longo das sessões. À medida que 
vão lendo e discutindo o documento, os professores vão refletindo sobre a necessida-
de e a importância de ouvir os alunos e promover momentos de discussão na aula. Os 
alunos são incentivados a verbalizar os seus raciocínios, a apresentar as suas estraté-
gias e a confrontar os seus resultados com os dos colegas. A discussão é ainda enrique-
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cida com a partilha de situações vividas em sala de aula e com a interpretação que 
cada um lhe atribuiu no momento ou lhe atribui agora à luz do documento em análise. 
A par com o desenvolvimento do pensamento algébrico, a comunicação matemática é 
um dos temas mais debatidos durante as sessões do grupo de trabalho. Apesar do 
anterior programa de Matemática de 1990 o apresentar já como tema importante, o 
Programa agora em vigor confere-lhe um lugar de destaque e exige que se coloque a 
tónica na qualidade do discurso partilhado de professores e alunos e no modo como os 
significados matemáticos são interactivamente construídos na sala de aula (Bishop & 
Goffree, 1986; Ponte & Serrazina, 2004). Ao longo desta investigação, nomeadamente 
quando se analisam trabalhos dos alunos ou quando os professores partilham situa-
ções da sala de aula, ouço-os muitas vezes dizerem “Pois, mas agora o importante é 
ouvir o aluno. Ouvir como é que pensou.”  
Os restantes materiais mais usados são: a internet, as brochuras relativas à 
Álgebra e ao pensamento algébrico, o livro Padrões no ensino e aprendizagem da 
Matemática (Vale & Pimentel, 2009), o manual adotado na escola, manuais de outras 
editoras e os recursos anexos aos manuais. A internet, nomeadamente as páginas rela-
cionadas com o Programa de Formação Contínua de Professores (PFCP), é o primeiro 
recurso a que os professores recorrem quando pretendem informação sobre um tema 
que desconhecem ou conhecem mal. É o que acontece quando uma das professores, 
desafiada a participar nesta investigação, tenta saber mais sobre o que se entende por 
pensamento algébrico (sessão 1).  
A brochura Álgebra no ensino básico é sugerida pela professora investigadora e 
usada pelo grupo de professores para aprofundar as recomendações do Programa e 
desenvolver o conhecimento pedagógico do conteúdo a ensinar (Shulman, 1986) ou o 
conhecimento matemático (Ball, 2003; Ponte & Oliveira, 2002). Os professores come-
çam por discutir o capítulo Relações e aspetos relacionados com as relações entre 
números, expressões e generalização (sessão 3). Invocam situações de sala de aula em 
que estas relações são evidentes e a capacidade de generalização em atividades que 
desenvolvem o pensamento relacional (perceber a subtração como operação inversa 
da adição e resolver expressões sem efetuar o cálculo). O questionamento do profes-
sor e o que podem ser consideradas as “boas perguntas”, um elemento fundamental 
da comunicação na sala de aula (Ponte & Serrazina, 2000; Ponte, Branco, & Matos, 
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2009) é talvez um dos aspetos mais discutidos e com influência nas práticas letivas. Os 
professores concluem que só é possível que os alunos estabeleçam relações e desen-
volvam a capacidade de generalização se o questionamento do professor for orientado 
nesse sentido. Já na sessão 2, uma das grandes novidades referida tinha sido o ques-
tionamento proposto na tarefa realizada e este assunto é retomado e discutido tendo 
em atenção as recomendações da brochura.  
A leitura do capítulo Sequências e regularidades desta brochura permite com-
preender melhor o desempenho dos alunos e algumas das dificuldades que eviden-
ciam, nomeadamente quando se pretende levar à descrição e verbalização da genera-
lização e se reconhece que tal exige uma grande capacidade de abstração, devendo 
ocorrer na linguagem natural da criança (sessão 5). Os professores concluem que a 
análise de sequências permite aos alunos progredir nos seus raciocínios e desenvolver 
a compreensão das relações entre os números e as operações. Os professores leem 
em momentos de trabalho individual (sessão 4) ou durante as sessões de trabalho 
colaborativo (sessão 3 e 5). Em grupo discutem, questionam e esclarecem cada um dos 
pontos em questão. Este trabalho permite interpretar e compreender melhor o 
desempenho e as dificuldades dos alunos em sala de aula e aprofundar o sentido das 
recomendações para o desenvolvimento do pensamento algébrico.  
O livro Padrões no ensino e aprendizagem da Matemática (Vale & Pimentel, 
2009) é usado para confrontar algumas das sugestões aí presentes com o trabalho rea-
lizado pelos alunos e trazido para as sessões pelos respetivos professores. A atenção 
que é dada aos padrões visuais permite uma análise cuidada dos raciocínios envolvi-
dos, reforçando o seu significado e importância. Quando na descrição de uma sequên-
cia crescente é pedido ao aluno que apresente o seu raciocínio de modo a evidenciar a 
lei de formação (sessão 4), os próprios professores revelam algumas dúvidas sobre o 
que se pretende e os casos discutidos no livro permitem uma melhor compreensão. 
Finalmente, os manuais, tal como os materiais em anexo, são um recurso muito 
usado pelos professores na planificação de curto prazo. Os professores procuram e 
adaptam tarefas relativas ao tópico que pretendem desenvolver (sessão 3) de modo a 
gerar aprendizagem efetiva nos alunos, revelando uma preocupação com o processo 
instrucional (Ponte & Oliveira, 2002) propriamente dito. A análise das tarefas do 
manual adotado na escola (sessão 4), num momento em que os alunos já realizaram 
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diversas tarefas com sequências, permite ao grupo de professores antecipar o provável 
desempenho dos seus alunos e identificar eventuais dificuldades. Nas duas últimas 
sessões (5 e 6) a análise das tarefas propostas no manual adotado serve para reforçar 
a importância de respeitar as etapas já identificadas por todos como essenciais: des-
crever, reproduzir e continuar uma sequência, dados os primeiros termos, identificar a 
lei de formação, descobrir termos próximos e, se possível, termos distantes (Ponte, 
Branco, & Matos, 2009). 
Os diversos materiais aqui referidos são usados pelos professores nas sessões 
de trabalho do grupo colaborativo, no sentido de aprofundar o conhecimento mate-
mático para ensinar Matemática (Ball, 2003). Sugerem uma abordagem curricular 
assente no desenvolvimento da competência matemática, que valoriza o poder decisó-
rio dos professores na seleção das tarefas e no modo de as trabalhar na sala de aula. 
Implicam, porém, o trabalho colaborativo do grupo de professores no sentido de defi-
nir as experiências de aprendizagem a proporcionar aos alunos face aos contextos 
locais (Serrazina & Oliveira, 2005). 
 
5.2.3. Partilha e reflexão sobre o desenrolar da atividade letiva 
 
 As sessões de trabalho do grupo colaborativo começam normalmente pela par-
tilha de situações vividas em sala de aula e vão alternando entre a necessidade de 
refletir sobre o que aconteceu (sessões 3 e 6) e a vontade de partilhar experiências 
bem-sucedidas e enriquecedoras (sessões 4 e 5). Contudo, as sessões não se esgotam 
aí. Também ocorrem partilha e reflexão quando os professores leem e discutem os 
documentos (Programa e brochura), ou quando planificam as tarefas que mais poten-
cialidades oferecem para desenvolver a abstração e a capacidade de generalização.  
 Nesta investigação, a vontade de desenvolver o pensamento algébrico dos alu-
nos do 2.º ano é concretizada através da realização em sala de aula de tarefas com 
sequências. A partilha e reflexão do grupo de professores incidem, assim, em tarefas 
desta natureza. A presença da professora investigadora nas aulas dos outros professo-
res é muito limitada mas quando ocorre proporciona elementos significativos para o 
decorrer das aulas e para os momentos de reflexão.  
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Vejamos, então, a sua importância na reflexão realizada entre os professores. A 
discussão, logo na sessão 1, sobre a possibilidade de um aluno de 7 anos perceber qual 
o 100.º elemento de uma sequência repetitiva composta por 2 elementos, evidencia as 
potencialidades da tarefa. Uma questão que, à partida, parece muito difícil pode, atra-
vés de um questionamento adequado (a regularidade encontrada nos pares e ímpares 
ou nos múltiplos de 10), promover a abstração e evidenciar a generalização. O envol-
vimento dos alunos nesta tarefa e os seus raciocínios levam os professores a concluir 
que o trabalho com sequências realizado até ao momento tinha como objetivo apenas 
reproduzir e continuar sem que houvesse a preocupação em estabelecer a relação 
entre elementos ou termos de uma sequência e sem levar os alunos a estabelecer 
generalizações, próximas ou distantes.  
 Este trabalho, a par da leitura e discussão das recomendações do Programa e 
da brochura, permite identificar claramente as etapas a seguir e, simultaneamente, 
evidencia a necessidade de diversificar as estratégias e o tipo de tarefas a propor. Uma 
das professoras partilha com o grupo a necessidade que sentiu de criar uma sequência 
semelhante à que tinha sido proposta pela professora investigadora (sessão 2), mas 
agora com três elementos diferentes, e o modo como conduziu a tarefa. Nesse 
momento a professora estava preocupada em seguir todos os passos identificados e 
ao ser questionada sobre o modo como os alunos tinham continuado a sequência, 
revela alguma estupefação. Não lhe tinha ocorrido sequer que seria possível continuar 
a sequência de diferentes formas. Quando os professores verificam que, perante os 3 
primeiros termos de uma sequência que pretendia ser de crescimento, todos os alunos 
tendem a repetir os elementos dados transformando-a numa sequência repetitiva 
(sessões 3 e 4), questionam-se sobre o trabalho que têm realizado. Eles próprios reco-
nhecem terem trabalhado apenas sequências repetitivas até ao momento, e nunca ter 
feito a distinção entre estas e as crescentes. Esta discussão é retomada na sessão 6, já 
com outro nível de profundidade. Nessa altura é a mesma professora que partilha com 
o grupo uma situação semelhante em que os alunos tendem a identificar e repetir um 
padrão quando o que é pedido é apenas “Continua a sequência”. Deste modo, a pro-
fessora procura o apoio do grupo para perceber porque é que isto acontece, eviden-
ciando já a reflexão na ação que realiza em sala de aula (Schön, 1992) e mesmo a 
reflexão individual posterior. Os professores discutem o que terá levado os alunos a 
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terem mais facilidade em repetir e associam ao trabalho que é feito durante a educa-
ção pré-escolar com sequências pictóricas e mesmo com os enfiamentos em fios de 
contas, indo ao encontro do trabalho realizado por Papic, Mulligan e Mitchelmore 
(2011). Outra professora refere que os seus alunos têm mais facilidade em verbalizar a 
generalização quando trabalham com sequências crescentes. Discutem-se as caraterís-
ticas tanto das sequências repetitivas como das crescentes e não há unanimidade em 
considerar quais as mais fáceis. Os professores concluem que as sequências repetitivas 
são mais fáceis de continuar, mas as crescentes têm mais possibilidades de conduzir à 
evidência da generalização e reconhecem a necessidade de iniciar o trabalho com 
sequências crescentes nos dois primeiros anos de escolaridade. 
 A comunicação matemática é também objeto de reflexão permanente. Por um 
lado, reconhece-se a dificuldade em ouvir todos os alunos, mas, por outro, valoriza-se 
o seu duplo sentido de explicar e interpretar (Bishop & Goffree, 1986), fundamentais 
para o desenvolvimento do objetivo curricular em questão. A preocupação com a par-
tilha e negociação de significados na aula de Matemática está presente na reflexão 
empreendida quando os professores discutem as representações usadas pelos alunos 
e partilham as discussões ocorridas em sala de aula. Demonstram a necessidade de 
respeitar a linguagem natural das crianças, ainda muito pouco formal, e vão introdu-
zindo aos poucos uma linguagem matemática progressivamente mais formal, como a 
distinção entre número e algarismo ou entre bola e círculo (sessão 2). A necessidade 
de ouvir os alunos e os seus raciocínios acontece de forma cada vez mais explícita e 
intencional à medida que as sessões avançam. Aquilo que no início denominam como 
“perder tempo” acaba por ir ganhando o seu lugar e no final já é frequente ouvir dizer 
“o que importa é ouvir os alunos” (sessões 4 e 6). Reconhecem que a comunicação oral 
se desenvolve nos momentos de trabalho a pares e em grupo, sendo fundamental nas 
discussões em coletivo. Deste modo, o aluno deve saber expressar os seus raciocínios, 
ouvir e argumentar (ME, 2007). Percebe-se uma mudança de atitude nos professores 
quando estes referem que o mais importante, numa determinada tarefa, é circular 
pelos grupos e ouvir os alunos a verbalizar os seus raciocínios (sessão 4). Por outro 
lado, a comunicação escrita é também objeto de atenção. À medida que o ano prosse-
gue o domínio da escrita por parte dos alunos está cada vez mais consolidado o que 
possibilita e favorece o desenvolvimento da comunicação e também da abstração. 
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Percebe-se, e é repetidamente referido pelos professores no momento em que parti-
lham e analisam trabalhos dos seus alunos, que a verbalização da lei de formação de 
uma sequência e a evidência da generalização vão ganhando espaço nos registos por 
estes escritos (sessões 4 e 6). Se, de certo modo, esse processo resulta de um grande 
investimento ao nível da oralidade, certamente que o próprio aluno ao ser confronta-
do com a necessidade de explicar o seu raciocínio por escrito vai descobrir formas de 
agilizar a comunicação e rapidamente substituir as palavras por números, letras e 
outros símbolos matemáticos dos quais se vai apropriando. Neste sentido parece pos-
sível afirmar que o desenvolvimento da comunicação favorece a abstração. As repre-
sentações dos alunos partilhadas durante a sessão 4 e depois de forma muito intensa 
na sessão 6 parecem confirmá-lo. 
 Embora de forma muitas vezes indireta, os professores dão a conhecer o modo 
como organizam o seu trabalho e a atenção que dedicam às tarefas que propõem, evi-
denciando aspetos da organização e dinâmica de sala de aula. Nas primeiras tarefas 
não há uma intencionalidade específica. Quando em reflexão conjunta os professores 
partilham o trabalho realizado em sala de aula e referem o modo como fizeram verifi-
cam-se referências vagas e algumas dificuldades implícitas (sessão 2). As leituras parti-
lhadas ao longo das três primeiras sessões e toda a discussão em torno da aprendiza-
gem matemática levam a uma tomada de consciência muito acentuada do papel do 
professor. Assim, a partir da sessão 4, inclusive, verifica-se claramente uma preocupa-
ção com todo o trabalho de planificação das tarefas. A gestão curricular de cada pro-
fessor não se esgota no trabalho do grupo colaborativo. A propósito da reflexão 
desenvolvida surge sempre uma ou outra tarefa que os professores discutem e planifi-
cam como importante no percurso que definiram, mas essa, normalmente, não é reali-
zada por todos ou pelo menos nunca é a única. Para atingir o tópico matemático em 
causa o trabalho realizado pelo grupo de professores é uma referência, mas, paralela-
mente, existe todo um trabalho individual que depende naturalmente do nível de 
conhecimentos da turma, das aprendizagens anteriormente realizadas e, muito espe-
cialmente, daquilo que são as convicções do professor.  
 A forma como cada professor desenvolve o seu conhecimento do currículo 
(Canavarro & Ponte, 2005; Shulman, 1986) e assume o papel determinante que tem no 
currículo posto em prática na sala de aula e apresentado aos alunos, é, claramente, 
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influenciada pelo trabalho que vai sendo realizado nas sessões do grupo colaborativo. 
Assim, encontramos nas sessões 4 e 6 referências claras à preocupação de cada um em 
procurar tarefas que possam desencadear uma aprendizagem matemática com senti-
do. Num caso, foi a não realização numa turma de uma determinada tarefa substituin-
do-a por outra mais adequada às caraterísticas da turma, sem perder de vista o mes-
mo objetivo e, noutra situação, a criação de uma tarefa que permitisse identificar 
aspetos do pensamento algébrico e, simultaneamente, dificuldades na aprendizagem 
dos alunos. Por último, regista-se uma preocupação clara com a avaliação formativa 
enquanto processo de recolha de informação que permita apreciar o progresso das 
aprendizagens, mas que, nesta investigação, não foi objeto de análise. 
No final das seis sessões de trabalho colaborativo do grupo de professores, 
estes apresentam um discurso que respeita as principais recomendações do Programa, 
nomeadamente: (i) seguem as indicações metodológicas para desenvolvimento do 
pensamento algébrico, levando os alunos a explorar regularidades de acontecimentos, 
formas, desenhos e conjuntos de números; (ii) preocupam-se com o desenvolvimento 
do sentido do número e do cálculo mental; (iii) estabelecem conexões com outros 
temas dentro e fora da Matemática; e (iv) incentivam o uso de representações mate-
máticas diversificadas. Estes aspetos estão presentes quando os professores procuram 
tarefas ricas que proporcionam experiências matemáticas diversificadas ou quando 
discutem diferentes modos de trabalho na sala de aula. Estão presentes, também, 
quando fazem a gestão curricular, quer ao nível macro (ao apresentar uma visão de 
longo prazo que permite delinear uma estratégia de ensino) quer ao nível micro (atra-
vés da planificação cuidada de cada aula de modo a potenciar uma aprendizagem 
matemática com sentido). 
 Finalmente, a presença da professora investigadora nas aulas dos outros pro-
fessores pode ser encarada como uma outra lente através da qual é possível olhar a 
sala de aula. Os professores referem-na como uma mais valia que dá a segurança 
necessária para identificar e promover o pensamento algébrico dos alunos. A reflexão 
que ocorre imediatamente após é referida também como um aspeto muito positivo 
(sessão 7). Se, no passado a observação de aulas permitiu identificar diferenças entre 
as ações e as palavras dos professores (Guimarães, 2003; Schön, 1992), neste estudo 
pretende, acima de tudo, colaborar com os professores na identificação de aspetos do 
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pensamento algébrico dos alunos. A sua ocorrência, embora espaçada, representa um 
marco muito positivo na dinâmica do trabalho dos professores.  
 
5.2.4. Dificuldades e constrangimentos 
 
 Nas primeiras três sessões não há referência a dificuldades ou constrangimen-
tos. Porém, as que são referidas nas sessões seguintes já estavam implícitas desde o 
início do trabalho. Estas dificuldades dividem-se entre as dificuldades dos alunos, iden-
tificadas pelos professores e as dificuldades dos próprios professores, relativas ao 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos seus alunos. 
 As dificuldades evidenciadas pelos alunos situam-se ao nível da compreensão 
do que é pedido em determinada tarefa, nomeadamente quando se trata da resolução 
de exercícios. Estes, pela sua natureza fechada e de resolução imediata são especial-
mente orientados para sistematizar procedimentos e não para promover o raciocínio e 
a compreensão matemática. Nos problemas e nas atividades de natureza investigativa 
os alunos adotam uma atitude mais criativa, desenvolvem estratégias diversificadas e 
procuram diferentes soluções para um determinado problema.  
 A comunicação é outra dificuldade muito referida, mas já amplamente discuti-
da no ponto anterior a propósito da reflexão realizada pelos professores. É precisa-
mente o lugar de destaque que ocupa nas discussões dos professores, que lhes permi-
te aprofundar o sentido atribuído pelos autores do Programa de Matemática (ME, 
2007) e desenvolver estratégias de sala de aula para promover a comunicação mate-
mática entre os alunos.  
 As formas de representação usadas pelos alunos são outra dificuldade identifi-
cada (sessões 4 e 5). Os professores referem esta dificuldade mas a análise das produ-
ções dos alunos deixa perceber uma evolução muito positiva. É percetível uma preo-
cupação em aceitar as representações dos alunos, introduzindo progressivamente 
formas de representação convencionais, como a tabela.  
 Por último, relativamente ao trabalho com sequências, podemos identificar a 
dificuldade de muitos alunos em verbalizar a lei de formação de uma sequência e for-
malizar a generalização (sessão 6). No entanto, e como já foi referido atrás, todos os 
alunos conseguem criar ou continuar uma sequência e identificar a parte que se repe-
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te. A continuidade deste trabalho ao longo do 1.º ciclo promove, certamente, a capa-
cidade para usar representações e fazer generalizações e, deste modo, contribui para o 
desenvolvimento do pensamento algébrico. 
 As dificuldades manifestadas pelos professores e presentes nesta investigação 
prendem-se com o entendimento e a compreensão das recomendações do Programa 
em vigor. Os professores reconhecem não apreender o alcance dessas recomendações 
numa simples leitura do documento. As ações de formação contínua não suprimem 
todas as lacunas. A diversidade de conteúdos e matérias que o professor do 1.º ciclo 
leciona obriga-o a uma permanente atenção a um leque muito diversificado de con-
teúdos e mesmo de áreas disciplinares quase impossível para uma só pessoa. É o tra-
balho colaborativo entre pares, desde que cientificamente apoiado, que mais seguran-
ça lhes oferece. É o reconhecimento das competências dos diversos atores que pode 
contribuir para uma mudança de práticas e para o crescimento profissional de cada um 
dos envolvidos. É, nos momentos de partilha, que os professores sentem confiança 
para expor as suas dúvidas e angústias.  
 
5.3. Balanço do trabalho 
 
A realização deste estudo envolve dois aspetos distintos que assumi como fun-
damentais. Em primeiro lugar, o desafio que representa o desenvolvimento do pensa-
mento algébrico nos primeiros anos de escolaridade. Com efeito, este aspeto desper-
tava em mim a convicção de que é possível fazer mais e melhor pelo ensino da Mate-
mática em Portugal. Em segundo lugar, fazê-lo em ambiente colaborativo, uma opor-
tunidade para promover uma experiência de formação entre professores. Representa, 
no fundo, a concretização daquilo que entendo ser o papel do professor nas suas dife-
rentes dimensões. 
 
5.3.1. Pensamento algébrico 
 
O interesse pelo pensamento algébrico e pelas potencialidades do trabalho 
com sequências surgiram durante a frequência da componente curricular do Mestra-
do. A oportunidade de realizar uma investigação com alunos do 1.º ano e verificar o 
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interesse e a motivação com que resolviam tarefas com sequências, tornaram eviden-
tes a importância do questionamento orientado e a preocupação em desenvolver a 
capacidade de abstração e a generalização (Morais, Cascais, & Ponte, 2011). A investi-
gação agora realizada permite confirmar que é possível desenvolver nos alunos do 2.º 
ano a capacidade para observar regularidades, identificar padrões e estabelecer rela-
ções que conduzam a um processo matemático de generalização e que expressem 
essas generalizações usando representações diversas, na linha, aliás, de outras investi-
gações (Carraher & Schliemann, 2007; Kaput, 2008). Evidencia-se, também neste estu-
do, a importância do questionamento orientado por parte do professor e a sua capaci-
dade para fazer “boas perguntas”. Com efeito, o professor deve levar o aluno a seguir 
as etapas identificadas como fundamentais: descrever, reproduzir e continuar uma 
sequência, dados os primeiros termos, identificar a lei de formação, descobrir termos 
próximos e, se possível, termos distantes.  
Relativamente ao trabalho com sequências, a facilidade com que os alunos con-
tinuam as sequências repetitivas e as potencialidades das sequências crescentes para 
desenvolver a capacidade de generalização permitem concluir a necessidade de iniciar 
o trabalho com sequências nos primeiros anos de escolaridade e vai ao encontro das 
recomendações deixadas por Branco (2008) num estudo com alunos do 7.º ano. Se o 
Programa de Matemática (ME, 2007) preconiza a Álgebra como forma de pensamento 
matemático desde os primeiros anos, este estudo centra-se tão só num único aspeto 
do pensamento algébrico: a generalização que conduz ao pensamento funcional. 
Todavia, o desenvolvimento do sentido do número e do cálculo mental, conexões com 
outros temas dentro e fora da Matemática, o uso de representações matemáticas 
diversificadas, os raciocínios dos alunos e a capacidade de comunicação foram temas 
paralelos que permitiram aprofundar e enriquecer o conhecimento matemático e o 
conhecimento didático dos participantes do estudo, o que, nas palavras de Pimentel 
(2010) é inseparável. Este estudo permite, ainda, afirmar que as tarefas de natureza 
investigativa são mais interessantes para os alunos e mais promissoras relativamente a 
uma aprendizagem matemática com sentido. Os alunos empenham-se na realização de 
tarefas quando não conhecem imediatamente o processo necessário para as resolver 
ou mesmo quando os próprios são chamados a formular as questões. Este trabalho 
supõe uma estratégia de ensino-aprendizagem exploratório, em que o papel do pro-
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fessor é fundamental para criar o ambiente e as situações que permitem ao aluno a 
descoberta e construção do próprio conhecimento (Ponte, 2005). 
Independentemente das orientações curriculares poderem ser alteradas e o 
pensamento algébrico nos primeiros anos de escolaridade fazer ou não parte do pro-
grama de Matemática do nosso país, o trabalho empírico que serviu de base a esta 
investigação evidencia as potencialidades da algebrização do currículo. Promover hábi-
tos de pensamento e de representação em que se procura a generalização e fazer dis-
so um modo de pensar, traz ganhos consideráveis ao ensino. As regularidades e 
sequências, nas palavras dos participantes deste estudo, são como abrir portas para 
estabelecer relações, desenvolver o raciocínio, a capacidade de abstração e a generali-
zação. O produto do trabalho dos alunos e as palavras dos professores, nomeadamen-
te na reflexão final, permitem afirmar que houve uma evolução muito significativa nas 
suas aprendizagens.  
 
5.3.2. Trabalho colaborativo entre professores 
 
O trabalho colaborativo para desenvolvimento do pensamento algébrico teve 
como suporte a leitura e discussão conjunta dos documentos que permitiram ao grupo 
de professores aferir significados. A preocupação com o significado dos termos usados 
foi fundamental nesta investigação e não foi exclusiva dos aspetos relacionados com as 
sequências.  
O receio de que o trabalho colaborativo possa limitar-se a uma boa convivên-
cia, mas que, em termos profissionais, seja pouco exigente e pouco desafiante – aspe-
to, por exemplo, apontado por Martinho (2007) – foi, neste caso, ultrapassado. As 
experiências anteriores permitiam identificar duas características fundamentais para o 
sucesso da investigação: o conhecimento científico como suporte para o desenvolvi-
mento do tema matemático em questão e as vantagens do trabalho colaborativo já 
identificadas anteriormente pelos professores participantes. Por um lado, é agradável 
trabalhar com pessoas com as quais nos sentimos bem e com quem gostamos de dis-
cutir aspetos da nossa prática, algo, na verdade, fundamental num grupo que se pro-
põe partilhar e refletir sobre o desenrolar da atividade letiva. Por outro lado, interessa 
que a reflexão provoque a ação e dê aos professores o poder emancipatório de que 
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falam Oliveira e Serrazina (2002), contribuindo, deste modo, para uma mudança de 
práticas na sala de aula.  
Na primeira sessão, a partir da realização de uma tarefa com sequências pre-
tendia discutir aspetos relacionados com pensamento algébrico, generalização e 
representações. Nas sessões seguintes pretendia dedicar a primeira hora à partilha e 
reflexão sobre o trabalho realizado em sala de aula e na segunda hora planificar, em 
conjunto, uma tarefa com sequências e aprofundar aspetos teóricos tendo em atenção 
o objetivo previamente definido e as dificuldades e constrangimentos identificados. Na 
realidade, a primeira sessão permitiu-me constatar a necessidade que os professores 
sentiam de ler e discutir as recomendações do Programa de Matemática (ME, 2007), 
sem o domínio das quais todo o trabalho ficaria muito limitado. Foi um desafio que 
não pude ignorar e que aceitei de imediato. Deste modo, alterei a planificação prévia e 
procurei, sem descuidar o objetivo traçado, que a experiência pudesse ir ao encontro 
das necessidades de formação dos professores envolvidos. Assim, num trabalho de 
planificação, a leitura do programa não pode significar apenas a leitura dos tópicos e 
objetivos específicos. O trabalho dos professores tem necessariamente de incidir na 
leitura e discussão do texto completo do documento sob pena de estes não captarem 
o sentido da proposta curricular.  
Esta investigação evidencia a necessidade de ler, interpretar e discutir as reco-
mendações gerais, as orientações metodológicas, a gestão curricular e, não menos 
importante, a avaliação, tema que não foi objeto desta investigação apesar de o seu 
caráter formativo estar sempre implícito no trabalho realizado. Contudo, ganha espe-
cial relevo a leitura e interpretação que é feita em conjunto, o que, aliás, permite um 
entendimento comum sobre o trabalho que simultaneamente vai sendo realizado em 
sala de aula e confere significado ao trabalho dos professores. 
A leitura de outros documentos, nomeadamente a brochura Álgebra no Ensino 
Básico (Ponte, Branco & Matos, 2009), permite uma compreensão do que se pretende 
no trabalho com sequências, o que, a meu ver, seria de todo impossível se o trabalho 
se realizasse apenas com o Programa e a partilha de situações de sala de aula. A plani-
ficação de tarefas matemáticas ao longo das sessões acabou por não constituir um 
momento estanque e também me parece que não o devesse ser. Esse trabalho rigoro-
so de planificação cabe a cada professor no respeito pelo currículo e pelas orientações 
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do Programa, mas, acima de tudo, no respeito pelas caraterísticas da sua turma, pelo 
ritmo de trabalho dos seus alunos e das aprendizagens já realizadas e pela capacidade 
que revelam para as aprendizagens seguintes ou de nível superior. Quando os profes-
sores na reflexão final dizem que andaram por “caminhos duplos”, eles referem o que 
isso significa e as vantagens dessa ocorrência. A partir das leituras e do trabalho já rea-
lizado em sala de aula, cada um procurou novas tarefas mas experimentou também as 
tarefas já realizadas por outros e partilhadas no grupo. 
 É o trabalho colaborativo entre pares, desde que cientificamente apoiado, que 
mais segurança oferece aos professores. É o reconhecimento das competências dos 
diversos atores que pode contribuir para uma mudança de práticas e para o cresci-
mento profissional de cada um dos envolvidos. É nos momentos de partilha que os 
professores sentem confiança para expor as suas dúvidas e angústias.  
 
5.3.3. Comunicação matemática 
 
A importância que a comunicação matemática assumiu nesta investigação não 
foi intencional, mas foi reconhecida por mim desde o início. Na verdade, acabei por 
permitir que ocupasse um lugar de destaque que não foi dado a nenhuma das outras 
capacidades transversais, por entender que o seu papel é fundamental nas práticas 
letivas e o seu entendimento tinha de ser comum no discurso dos professores. O duplo 
sentido de explicar e interpretar, bem como a reflexão, enquanto momento por exce-
lência para reforçar a explicação e estender a compreensão, são características essen-
ciais a ter em conta durante a realização de tarefas com sequências, tendo em vista o 
desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos. A preocupação em ouvir os 
alunos, a dificuldade em gerir os momentos coletivos, a insegurança nos momentos de 
propor trabalho de grupo, exigiam dos professores um domínio acrescido do que se 
pretende com a comunicação matemática. Esta investigação permite verificar uma 
evolução relativa ao modo como os professores podem ajudar a desenvolver a comu-
nicação matemática dos alunos. Se não ao nível das práticas, ao nível do discurso sobre 
as práticas há uma evolução muito significativa. Nas primeiras sessões os professores 
referem frequentemente “não temos tempo” ou lamentam não conseguir ouvir todos 
os alunos revelando alguma angústia. As preocupações dos professores certamente 
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não desaparecem com este trabalho, todavia, eles tomam conhecimento e usam 
algumas estratégias para ultrapassar estas limitações. À medida que o trabalho vai 
evoluindo verifica-se uma alteração no discurso que supõe uma alteração de atitudes. 
Os professores referem que circulam pela sala para perceber as estratégias que os alu-
nos usam e ouvir os seus raciocínios e preveem um tempo para a comunicação à tur-
ma. Nos momentos coletivos, os professores referem a preocupação de selecionar 
alunos que usaram estratégias diferentes, mas também que a apresentação dessas 
estratégias clarifique uma progressão nos raciocínios subjacentes, começando pelos 
mais simples e evoluindo para os mais complexos. 
 
5.5. Reflexão final 
 
Ser professora e simultaneamente investigadora é para mim uma experiência 
completamente nova, sendo que a confluência destas duas dimensões nem sempre é 
fácil de gerir. Professora é a função que exerço há mais de vinte anos e, como tal, é um 
olhar do qual não me consigo desligar. Contudo, a preocupação em olhar para as situa-
ções e para os problemas profissionais com algum distanciamento e procurar analisá-
los “despida” de pré conceitos é já antiga. 
Durante as sessões de trabalho colaborativo o papel de professora ganhou evi-
dência intencional e deliberada. Aí, eu procurei assumir o papel que me é mais natural, 
ser professora. Neste caso, uma professora com experiência, detentora de um conhe-
cimento matemático específico reconhecido pelos pares. Tencionava elaborar um 
guião que me ajudasse a conduzir a reflexão. Porém, o objetivo de descrever e com-
preender o trabalho realizado pelos professores no seu ambiente natural e as expe-
riências anteriores do grupo deram-me a confiança necessária para conduzir cada ses-
são sem outro guião que fosse para além das questões do estudo que mantinha, aliás, 
sempre presentes. Assumia a coordenação do grupo dando início às sessões com um 
breve resumo do que tinha sido feito na sessão anterior e recordando as propostas de 
trabalho ou as leituras que tinham ficado pendentes. Terminava fazendo sempre um 
resumo dos aspetos principais discutidos e da tarefa sugerida para ser realizada em 
sala de aula. Ao longo de cada sessão o meu saber estava sempre à disposição do gru-
po, mas esquecia um pouco o papel de investigadora. 
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Durante a observação de aulas o papel de professora e investigadora estavam 
lado a lado. A lente da professora era fundamental para compreender a atividade dos 
alunos, a dinâmica da turma, o papel do professor em cada momento. O tratamento 
dispensado por cada um dos professores e o acolhimento feito pelos alunos não me 
permitiam esquecer que sou professora na mesma escola. Já o foco desta lente estava 
claramente influenciado pelo olhar da investigadora. A atenção ao pensamento algé-
brico dos alunos, a dinâmica da sala de aula, a interação professor-aluno e aluno-
aluno, a importância de cada tarefa na construção da aprendizagem eram aspetos 
identificados pelo olhar da investigadora. 
Após cada sessão de trabalho colaborativo, o papel de investigadora ganhava 
relevo. No próprio dia em que a sessão ocorria, fazia uma reflexão com base essen-
cialmente na memória recente. Registava os momentos essenciais, as minhas impres-
sões, as opções que tive de tomar em cada momento e o porquê de cada decisão. 
Estes registos constituíram um elemento essencial na análise dos dados que veio a 
ocorrer posteriormente. Os factos estão nas transcrições das sessões, mas as razões e 
as emoções estão nestes registos feitos sob a forma de reflexão. 
A observação de aulas dos outros professores merece também alguma refle-
xão. Na segunda sessão, quando uma professora é questionada sobre o modo de tra-
balhar em sala de aula não é muito clara na resposta que dá. Passado algum tempo, ao 
observar uma aula dessa mesma professora, pude verificar claramente uma evolução 
no discurso e na sua prática. A professora diz aos alunos o que pretende com a tarefa, 
o que pretende que os alunos façam e como se devem organizar, evidenciando uma 
planificação cuidada da tarefa. Também um professor que refere sistematicamente as 
dificuldades dos alunos, como se centrasse aí a sua atenção, após a aula assistida passa 
a valorizar mais os raciocínios e as representações dos alunos. O professor afirma que 
aquela foi uma aula diferente.  
A minha presença nestas aulas ocorre após duas experiências de observação de 
aulas vividas por todos os participantes: o processo de avaliação docente e a participa-
ção no Programa de Formação Contínua PNEP, em que a formadora era uma das parti-
cipantes deste estudo. O reduzido número de aulas observadas não fornece dados 
suficientes para afirmar que a sua ocorrência influenciou as práticas letivas. Permite, 
contudo, verificar uma evolução significativa no discurso relativo a essas mesmas prá-
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ticas e identificar algumas das vantagens referidas por Pimentel (2010) sobre o acom-
panhamento em sala de aula. O papel formativo e a colaboração com vista à melhoria 
do ensino são talvez os aspetos coincidentes. Neste estudo ganha especial relevo a 
familiaridade da professora investigadora com os outros professores, e mesmo com os 
alunos, e a segurança que oferece no decorrer da atividade para identificar aspetos do 
pensamento algébrico. A reflexão após a observação de aulas é um aspeto muito 
importante referido por todos e nem sempre conseguido. A dimensão física da escola 
e as diferentes dinâmicas em que cada professor está envolvido condicionam e limitam 
a ocorrência destes momentos. 
A reflexão que agora faço permite-me identificar vantagens a dois níveis dife-
rentes na comunidade escolar em que estou inserida. A escolha do tema pensamento 
algébrico nos primeiros anos de escolaridade, com o que isso representa de inovação 
no Programa de Matemática (ME, 2007), trouxe vantagens para a aprendizagem dos 
alunos. Fazê-lo em contexto de trabalho colaborativo trouxe vantagens para o conhe-
cimento profissional dos professores. A atitude positiva dos professores foi sendo 
incrementada pela evolução da aprendizagem dos alunos. Sempre que um professor 
partilhava resultados positivos dos seus alunos, os outros professores ganhavam âni-
mo para continuar a enfrentar os desafios. Quando o desânimo tomava conta do 
ambiente, as leituras ajudavam a recuperar o entusiasmo. 
Com este estudo penso ter dado um contributo para a análise e compreensão 
do trabalho realizado pelos professores nas escolas e dos seus processos de autofor-
mação. Este estudo evidencia, ainda, as potencialidades do trabalho com sequências 
para desenvolvimento do pensamento algébrico dos alunos do 2.º ano. Seria interes-
sante acompanhar os mesmos alunos durante um período alargado de tempo, no sen-
tido de perceber como é que o desenvolvimento das ideias algébricas pode ter 
influência na aprendizagem do tema Álgebra no 2.º ciclo. Por outro lado, a investiga-
ção aborda questões interessantes relacionadas com o trabalho colaborativo que nes-
te estudo não tiveram oportunidade de ser devidamente aprofundadas, nomeadamen-
te, a observação de aulas entre professores do mesmo grupo. Será esta uma prática 
com interesse para o desenvolvimento profissional dos professores? E as conversas 
informais que deviam ocorrer imediatamente após e nem sempre aconteceram? Qual 
o formato mais adequado? Mas, também seria interessante perceber como é que os 
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professores mantêm uma cultura de trabalho colaborativo após esta experiência, ou 
mesmo, que outras formas encontram de ultrapassar as limitações impostas pelas 
diferentes inovações curriculares emanadas. 
 
Cansamo-nos de tudo menos de compreender. 
Virgílio 
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